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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Processo : TC-004475.989.24 

Entidade : Prefeitura Municipal de Embu das Artes 

Matéria : Contas Anuais 

Exercício : 2024 

Prefeito : Claudinei Alves dos Santos  

CPF nº : 218.840.298-76 

Período : 01/01/2024 a 31/12/2024 (Prefeito desde 01/01/2016) 

Relatoria : Dra. Cristiana de Castro Moraes 

Instrução : 5-DF / DSF-1 

 

Senhor Chefe Técnico da Fiscalização, 

 

Tratam os autos das contas apresentadas em face do inciso II do 

artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993 (Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – LOTCESP). 

Em atendimento ao TC-A-030973/026/00, registramos a notificação 

do Sr. Claudinei Alves dos Santos, responsável pelas contas em exame, bem 

como de Hugo do Prado Santos, atual responsável (Arquivo 01). As respectivas 

declarações de atualização cadastral (CadTCESP) estão colacionadas no 

Arquivo 02. 

A definição da extensão dos trabalhos, segundo o método da 

amostragem e relevância, foi planejada pela Fiscalização considerando a análise 

das seguintes fontes: 

1. Indicadores finalísticos componentes do Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M)1; 

2. Prestações de contas mensais do exercício em exame, 

encaminhadas pela Chefia do Poder Executivo; 

3. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema 

Audesp2, bem como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no 
                         
1
 Mais informações no Painel IEG-M. 

2
 Sistema da Divisão de Auditoria de São Paulo.  

  Mais informações na página eletrônica do Audesp.  
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referido ambiente; 

4. Análise das informações disponíveis nos demais sistemas 

deste Tribunal de Contas; 

5. Análise, baseada em amostragem, do planejamento 

orçamentário/financeiro (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA), assim como do 

planejamento setorial (Planos Municipais); 

6. Ações fiscalizatórias desenvolvidas por meio da seletividade 

(contratos); 

7. Relatórios de fiscalizações ordenadas (TC-022557.989.24); 

8. Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização e 

respectivas decisões desta Corte, sobretudo no tocante a assuntos relevantes 

nas ressalvas, advertências e recomendações; 

9. Relatório periódico (semestral); 

10. Análise das denúncias, representações e/ou expedientes 

diversos;  

11. Outros assuntos relevantes obtidos em pesquisa aos sítios 

de transparência de Órgãos Fiscalizados ou outras fontes da rede mundial de 

computadores. 

Os trabalhos, em virtude de critérios objetivos de seletividade e de 

análise de risco, foram efetivados por inspeção in loco, por meio de todas as 

ferramentas e sistemas disponíveis, com amparo no regramento previsto no 

artigo 7º da Resolução TCESP nº 04, de 29 de novembro de 2017 e item 4.5.6 

da Ordem de Serviço SDG nº 01, de 8 de janeiro de 20253. 

Os resultados das fiscalizações apresentam-se o relatório de 

acompanhamento semestral (Evento 13.15), e no presente relatório.  

Destaque-se que relatório de acompanhamento foi submetido à 

Excelentíssima Relatoria, sendo dada ciência à Chefia do Poder Executivo, 

responsável pelas contas em exame, para conhecimento das ocorrências, sem a 

necessidade de apresentação de justificativas. Tal procedimento visou contribuir 

para a tomada de providências dentro do próprio exercício, possibilitando a 

correção de eventuais falhas. 

DADOS PRELIMINARES E SÍNTESE DO APURADO 

                         
3
 Ordem de Serviço SDG nº 01/2025 
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Preliminarmente, consignamos os dados e índices do Município e 

do Órgão considerados relevantes para um diagnóstico: 

DESCRIÇÃO DADOS 

Pertence a (região administrativa) Região Metropolitana de São Paulo 

Porte (2024) Grande 

População (2024) 259.323 

Área territorial 70,398 km2 

Grau de urbanização (2024) 100% 

PIB per capita a preços correntes (2022) R$ 51.258,86 

Receita por habitante (2024) R$ 5.483,72 

Receita total (2024) R$ 1.422.055.403,67 

Despesa total (2024) R$ 1.382.112.323,71 

Resultado orçamentário (2024) R$ 39.943.079,96 

Fonte original das informações: Fundação SEADE, IBGE e AUDESP. 

 

O Município possui a seguinte série histórica de classificação no 

Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), após validação da 

Fiscalização: 

EXERCÍCIO 2021 2022 2023 2024 

IEG-M C C+ C C 

Planejamento (i-Plan) C C+ C C 

Gestão Fiscal (i-Fiscal) C+ B C C 

Educação (i-Educ) C C+ C+ B 

Saúde (i-Saúde) C C+ C+ C 

Meio Ambiente (i-Amb) C C C C 

Proteção dos Cidadãos – Defesa Civil (i-Cidade) B B B B 

Tecnologia (i-Gov TI) B B B C+ 

 

O Órgão analisado obteve, nos três últimos exercícios apreciados, 

os seguintes pareceres de suas Contas:  

Exercícios Processos 
Trânsito 

em julgado 
Pareceres 

Principais itens que ensejaram o parecer 
desfavorável 

2021 007295.989.20 Pendente Desfavorável 

Ausência de recolhimento de valores ao 
PASEP e ao Regime próprio dos servidores 
municipais; Descumprimento de acordos de 
parcelamentos junto ao Regime próprio dos 
servidores municipais, ensejando multa e 
juros, bem como reincidência na realização 
de parcelamentos; Déficit orçamentário e 
financeiro recorrentes; Repasses fracionados 
dos duodécimos à Câmara local; Inexistência 
da carreira de fiscais tributários e de revisão 
periódica do cadastro imobiliário; 
Divergências nos montantes dos 
compromissos fundados e da Dívida Ativa, e 
com relação a essa última, falta de ações 
concretas para a recuperação desses 
haveres tributários; Baixo desempenho da 
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Origem nos aspectos operacionais avaliados 
pelo IEGM. 

2020 003312.989.20 07/08/2023 Desfavorável 

 Déficit orçamentário recorrente, baixa 
liquidez para o pagamento de dívidas de 
curto prazo, déficit financeiro expressivo, 
abertura de créditos adicionais 
correspondentes a 38,82% da despesa inicial 
fixada; Falta de pagamento de precatórios em 
desacordo com o art. 100 da CF; Ausência de 
recolhimento de valores ao PASEP, à 
Contribuição Patronal, e atrasos, ensejando 
multa e juros, bem como reincidência na 
realização de parcelamento; 24,33% de 
aplicação no Ensino; 93,63% de recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício. 

2019 004964.989.19 13/10/2022 Desfavorável 

 Déficit orçamentário de -2,36%; Abertura de 
créditos adicionais e a realização de 
transferências, remanejamentos e 
transposições de 22,63% da despesa fixada 
inicial; Déficit financeiro acarretando 
expansão do resultado econômico negativo; 
Quebra da ordem cronológica de 
pagamentos; Expansão de 25,46% da dívida 
flutuante; Realização de despesas sem 
prévio-empenho; Insuficiente quitação de 
precatórios no exercício; Falta de 
recolhimento ao PIS/PASEP, ao EMBUPREV 
e aos aportes para amortização do déficit 
atuarial; Insatisfatório desempenho quanto à 
qualidade geral dos gastos e investimentos 
públicos aferidos pelo IEG-M. 

 

O resultado dos trabalhos está sintetizado no quadro a seguir, 

cujas análises e fundamentos apresentam-se em itens próprios deste relatório: 

SÍNTESE DO APURADO 

Verificações Apuração Conclusão 

Resultado da Execução Orçamentária 

Déficit 

 
R$ 44.532.331,38 

3,51% 

Irregular 

Déficit orçamentário acarretou déficit financeiro Sim 

Percentual de Investimentos 5,43% - 

Resultados: 

Financeiro 
 Econômico 

Saldo Patrimonial 

 
R$ -143.290.168,33 
R$ 61.889.877,00 

R$ 1.141.745.046,56 

 
Irregular 

Índice de Liquidez Imediata 0,40 Irregular 

Precatórios Irregular 

Requisitórios de Baixa Monta Regular  

Encargos Sociais e Parcelamentos Irregular 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 

Situação do RPPS com as contas do Ente  
Irregular  

Limites Legais e Constitucionais - Dívida Consolidada Líquida 

(DCL), Concessões de Garantias e Operações de Crédito, inclusive 
por Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) e “Regra de Ouro” 

Regular  
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SÍNTESE DO APURADO 

Verificações Apuração Conclusão 

Limites Legais e Constitucionais - Limite para Despesa de 

Pessoal 3º Quadrimestre - Artigo 20, inciso III, alínea "b", da Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF): 

Despesa de Pessoal 
RCL de referência 

Percentual da Despesa de Pessoal 
 
Percentual máximo: 54,00% 
Entre 48,6% e 51,3%: início das vedações da LRF 

 

R$ 418.759.948,47 
R$ 1.217.116.824,31 

34,41% 

Regular 

Limites Legais e Constitucionais - Limite a transferências à 

Câmara de Vereadores - Artigo 29-A da Constituição Federal 
 
Percentual máximo: 
Até 100.000 habitantes: 7,00% 
Entre 100.000 e 300.000: 6,00% 
Entre 300.001 e 500.000: 5,00% 
Entre 500.001 e 3.000.000: 4,50% 
Entre 3.000.001 e 8.000.000: 4,00% 
Acima de 8.000.000: 3,50% 

3,50% Regular  

Ensino (Recursos próprios) - Aplicação no exercício (mínimo 25%) 25,29% Regular 

Ensino (Fundeb
4
) - Aplicação de recursos recebidos no exercício 

(mínimo 90%) 
96,82% Regular 

Ensino (Fundeb) – Aplicação da parcela residual (diferida) do 

recebido no exercício (até 10%) até 30/04 do exercício seguinte 
Regular 

Ensino (Fundeb) - Aplicação de recursos do Fundeb com 

remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 
exercício (mínimo 70%) 

73,28% Regular  

Ensino - Aplicação de recursos complementares 

Valor Aluno Ano por Resultados (VAAR) 
Valor Aluno Ano Total (VAAT) – mínimo 15% em despesa de capital 
Valor Aluno Ano Total (VAAT) – Indicador de Educação Infantil (IEI) 

Valor Aluno Ano no FUNDEB (VAAF) 

 
Não recebido 
Não recebido 
Não recebido 
Não recebido 

Saúde - Aplicação de recursos próprios (mínimo 15%) 21,64% Regular 

Subsídio dos Agentes Políticos Regular 

Restrições de último ano de mandato 

Despesa de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato 
Artigo 42 (despesas assumidas nos dois últimos quadrimestres) 

Distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios fiscais 
Publicidade institucional (três meses antes do pleito) 

Publicidade empenhada no primeiro semestre 
Alterações remuneratórias limitadas à inflação 

 
Regular  
Regular 
Regular 
Regular 
Irregular 

Regular 

Controle Interno Regular  

Lei de Acesso à Informação e Lei da Transparência Fiscal Regular  

Fiscalização Ordenada Irregular 

Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema Audesp Irregular 

Denúncias / Representações / Expedientes Irregular 

Atendimento à Lei Orgânica, Instruções, Recomendações e 
Determinações do TCESP 

Irregular 

                         
4
 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb) 
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PERSPECTIVA A: FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA, 

ORÇAMENTÁRIA E PATRIMONIAL 

A.1. RESULTADOS ORÇAMENTÁRIO E FISCAL 

 

Com base nos dados gerados pelo Sistema Audesp, verificamos a 

ocorrência de déficit da execução orçamentária, conforme quadro a seguir: 

Receitas Previsão Realização AH % AV %

Receitas Correntes R$ 1.285.751.523,04 R$ 1.337.890.011,34 4,06% 105,53%

Receitas de Capital R$ 109.693.470,00 R$ 48.331.024,54 -55,94% 3,81%

Receitas Intraorçamentárias -R$  -R$  0,00%

Deduções da Receita -R$ 124.456.200,00 -R$ 118.446.575,17 -4,83% -9,34%

Subtotal das Receitas 1.270.988.793,04R$  1.267.774.460,71R$  -0,25% 100,00%

Outros Ajustes -R$  

Total das Receitas 1.270.988.793,04R$  1.267.774.460,71R$  -0,25% 100,00%

3.214.332,33R$  -0,25% 0,25%

Despesas Empenhadas Fixação Final Execução AH % AV %

Despesas Correntes R$ 1.046.457.860,54 R$ 1.008.793.853,58 -3,60% 76,87%

Despesas de Capital R$ 159.358.252,53 R$ 109.937.892,45 -31,01% 8,38%

Reserva de Contingência -R$  -R$  0,00%

Despesas Intraorçamentárias R$ 53.594.253,08 R$ 51.394.904,99 -4,10% 3,92%

Repasses de duodécimos à CM R$ 30.350.000,00 R$ 30.350.000,00 0,00% 2,31%

Transf. Financeiras à Adm. Indireta R$ 152.000.336,96 R$ 113.287.426,58 -25,47% 8,63%

Dedução: devolução de duodécimos   -R$ 1.457.285,51 -0,11%

Subtotal das Despesas 1.441.760.703,11R$  1.312.306.792,09R$  -8,98% 100,00%

Outros Ajustes -R$  

Total das Despesas 1.441.760.703,11R$  1.312.306.792,09R$  -8,98% 100,00%

129.453.911,02R$  -8,98% 9,86%

Resultado Ex. Orçamentária: Déficit 44.532.331,38-R$  

Déficit de arrecadação

Economia Orçamentária

3,51%

Fonte: Arquivo 03 - RAAE 

Preliminarmente, informamos que não houve compensação do 

saldo de repasses de duodécimos do exercício anterior, pois o saldo financeiro 

foi integralmente restituído ao caixa do tesouro do Município (Arquivo 04), nos 

termos do artigo 168, § 2º, da Constituição Federal. 

Com base nos dados gerados pelo Sistema Audesp, o déficit da 

execução orçamentária aumentou o déficit financeiro do ano anterior, consoante 

detalhado no item A.1.2. RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO 

PATRIMONIAL deste relatório. 

Tal déficit provém da superestimativa de receita de capital, visto 

que a arrecadação foi 55,94% inferior à previsão, além do desequilíbrio entre as 

despesas fixadas e as receitas previstas. 

Constatamos que o Município, considerando todos os órgãos 

componentes do Orçamento Anual, procedeu à abertura de créditos adicionais e 

à realização de transferências e transposições no valor total de R$ 

593.837.776,33, o que corresponde a 43,56% da despesa inicialmente fixada. 
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Despesa Fixada Inicial R$ 1.363.329.928,00 
 

TIPO  VALOR (atualizado)  
% Despesa 

Fixada 

Créditos Abertos no exercício (anulação) R$ 86.596.475,25 6,35% 

Créditos Abertos por Excesso de Arrecadação (excludente) R$ 167.755.040,32 12,30% 

Créditos Abertos por Superávit Financeiro (excludente) R$ 24.025.714,73 1,76% 

Outras Excludentes previstas na LOA R$ 125.358.601,20 9,20% 

Transferências e Transposições R$ 190.101.944,83 13,95% 

TOTAL R$ 593.837.776,33 43,56% 

Fonte: Arquivo 05 – LOA 2024; Arquivos 06/07 – Alterações Orçamentárias e Arquivo 08 – Alterações 

Orçamentárias – Portal BI 

 

Realização de transposições e transferências por meio de Decreto com 
previsão na LOA, contrariando os art. 167, inciso VI e art. 165 § 8° da 
Constituição Federal e à jurisprudência deste Tribunal 

O art. 167, inciso VI5 da Magna Carta desautoriza a realização de 

transposição, remanejamento e transferência6 de recursos orçamentários sem 

prévia autorização legislativa. 

 Considerando que o art. 165, § 8°7 constitucional proíbe que a Lei 

Orçamentária Anual contenha dispositivo estranho à previsão da receita e à 

                         
5
 Art. 167. São vedados: 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou 
de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa (grifo nosso); 

6
 Segundo José de Ribamar Caldas Furtado (Artigo Créditos adicionais versus transposição, remanejamento ou 

transferência de recursos. Publicado na Edição nº 106 da Revista do TCU): 

Remanejamentos são realocações na organização de um ente público, com destinação de recursos de um órgão 
para outro. Podem ocorrer, por exemplo, em uma reforma administrativa. A extinção de um órgão pode levar a 
Administração a decidir pelas realocações das atividades, inclusive dos respectivos programas de trabalho, recursos 
físicos e orçamentários, para outros órgãos, sejam da administração direta, sejam da administração indireta. Nesse caso, 
não cabe a abertura de crédito adicional especial para cobertura de novas despesas, uma vez que as atividades já 
existem, inclusive os respectivos recursos não financeiros. Entretanto, se houver a necessidade da criação de um cargo 
novo, a Administração deverá providenciar a abertura de um crédito adicional para atender a essa despesa (grifo nosso). 

Transposições são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. Pode acontecer 
que a administração da entidade governamental resolva não construir a estrada vicinal, já programada e incluída no 
orçamento, deslocando esses recursos para a construção de um edifício para nele instalar a sede da secretaria de obras, 
também já programada e incluída no orçamento, cujo projeto original se pretende que seja ampliado. Nesse caso, basta 
que a lei autorize a realocação dos recursos orçamentários do primeiro para o segundo projeto. (grifo nosso) 

Transferências são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo 
órgão e do mesmo programa de trabalho. Ou seja, repriorizações dos gastos a serem efetuados. Pode ocorrer que a 
administração do ente governamental tenha que decidir entre realocar recursos para a manutenção de uma maternidade 
ou adquirir um novo computador para o setor administrativo dessa maternidade, que funciona relativamente bem, ainda 
que utilizando computadores antigos. A opção por recursos para a manutenção da maternidade se efetivará através de 
uma transferência, que não se deve confundir com anulações, parciais ou totais, de dotações para abrir crédito adicional 
especial. Nas transferências, as atividades envolvidas continuam em franca execução; nos créditos adicionais especiais 
ocorre a implantação de uma atividade nova. (grifo nosso) 

7
  Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não 
se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. (grifo nosso) 
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fixação da despesa, excluindo da proibição somente a autorização para abertura 

de créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, a Lei 

Orçamentária Anual não pode conter autorização para se realizar transposição, 

remanejamento ou transferência de recursos orçamentários.  

O Comunicado SDG n° 29/2010 sintetizou esse entendimento 

preconizando:  

4. Tendo em mira o princípio orçamentário da exclusividade, os 
institutos constitucionais da transposição, remanejamento e 
transferência serão objeto de lei específica e, não, de autorização 
genérica no orçamento anual (art. 167, VI da CF)”. (grifo nosso) 

Esta E. Corte sedimentou essa interpretação, a exemplo das 

decisões transcritas abaixo:  

 Contas de 2018 da Prefeitura Municipal de Socorro - Rel. Cons. 
Dr. Renato Martins Costa – Sessão 17/03/2020 (TC-
004487.989.18, Evento 124.3, fl. 07) 

Desse modo, a Administração não deve se descuidar do 
acompanhamento da execução orçamentária, diminuindo o 
percentual de alterações sem autorização legal específica, 
evitando impactos e reflexos negativos no planejamento e no 
controle dos gastos públicos. (grifo nosso) 

 Contas de 2019 da Prefeitura Municipal de Alto Alegre – Rel. 
Cons. Dra. Cristiana de Castro Moraes – Sessão 30/03/2021 (TC-
004378.989.19, Evento 103.3, fl. 08) 

Além disso, foram verificadas alterações orçamentárias através de 
decretos e não em lei específica. Portanto, forçoso determinar à 
Origem que deixe de proceder a alterações orçamentárias 
mediante transposições, remanejamentos e transferências 
através de decretos, e não em lei específica, o que contraria o 
Princípio da Exclusividade, nos termos do art. 165, § 8º, c/c art. 167, 
inc. VI, ambos da Magna Carta. (grifo nosso) 

 Contas de 2019 da Prefeitura Municipal de General Salgado – 
Rel. Cons. Dr. Edgard Camargo Rodrigues – Sessão 14/09/2021 
(TC-004467.989.19, Evento 140.3, fl. 31) 

Por outro lado, além da abertura de créditos suplementares (R$ 
789.478,08) fundamentada em excesso de arrecadação inexistente 
e da realização de remanejamentos (R$ 1.191.735,00) sem a 
edição de leis específicas, o Executivo prescindiu do necessário 
contingenciamento de despesas com vistas a preservar a prudência 
da gestão pública e o equilíbrio exigido pelo § 1º do artigo 1º da Lei 
Complementar Federal nº 101/00. (grifo nosso) 

Ocorre que a Lei Complementar Municipal n° 528/2023 – LOA 2024 

de Embu das Artes (Arquivo 05) autorizou, em seu art. 8°, inciso III, a realização 

de transposições, remanejamentos e transferências, através de decretos do 

Executivo Municipal, até o limite de 10% da despesa fixada inicialmente, 

contrariando os art. 167, inciso VI, e art. 165, § 8°, da Constituição Federal e à 

jurisprudência deste Tribunal. 
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Art. 8º Fica o Poder Executivo, respeitadas as disposições 
constitucionais e observados o disposto no artigo 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17/03/1964, e as diretrizes estabelecidas na Lei nº 3.408 de 
10 de julho de 2023, autorizado a: 

[...] 

IV - transpor, remanejar ou transferir recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, até o limite de 
10% (dez por cento) do total da despesa fixada, bem como os termos 
do inciso VI, do artigo 167, da Constituição Federal. (grifos nossos) 

Verificamos, ainda, que a Lei Ordinária Municipal n° 3.408/2023 – 

LDO (Arquivo 09) também previu, no parágrafo único do art. 36, uma autorização 

genérica para as realizações de transposições, remanejamentos e 

transferências, através de decretos do Executivo Municipal, todavia sem 

estabelecer qualquer limite para a alteração da peça orçamentária. 

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de um Grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do 
Chefe do Poder Executivo Municipal e por Decreto Legislativo do 
Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo. (grifos nossos) 

No quadro abaixo, relacionamos por amostragem, algumas das 

transferências e transposições realizadas no exercício de 2024 por decretos do 

Executivo Municipal:  

Decreto 
nº 

Valor (R$) Alteração Enquadramento 

3028/2024 6.000.000,00 

Dotação 
anulada: 

10.01.3.3.90.39.10.301.0038.2.168.05.3010000 
Órgão: Secretaria de Saúde 
Programa: Gestão em Saúde 
Ação: Manutenção das atividades da Secretaria de 
Saúde 

Transferência** 

Dotação 
suplementada:  

10.04.3.3.50.85.10.302.0041.2.208.05.3020000 
Órgão: Secretaria de Saúde 
Programa: Urgência e emergência e atenção 
especializada 
Ação: Manutenção das atividades dos serviços de 
urgência e emergência 

3100/2024 4.779.126,28 

Dotações 
anuladas: 

10.04.3.3.50.85.10.302.0041.2.208.05.3020000  
Órgão: Secretaria de Saúde 
Programa: Urgência e emergência e atenção 
especializada 
Ação: Manutenção das atividades dos serviços de 
urgência e emergência 

Transferência** 

Dotação 
suplementada:  

10.01.3.3.50.85.10.301.0038.2.172.01.3010000 
Órgão: Secretaria de Saúde 
Programa: Gestão em Saúde 
Ação: Ampliação da população cadastrada nas 
Unidades Básicas de Saúde 

3101/2024 1.260.762,69 
Dotações 
anuladas: 

06.01.4.4.90.51.15.451.0020.2.115.02.1000098 
Órgão: Secretaria de Obras  
Programa: Obras públicas e Infraestrutura Urbana 
Ação: Acessibilidade de centro turístico e centro de 
bairros 

Transferência 
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Dotação 
suplementada:  

06.01.4.4.90.51.04.122.0020.2.110.02.1000020 
Órgão: Secretaria de Obras 
Programa: Obras públicas e Infraestrutura Urbana 
Ação: Recapeamento de vias 

3134/2024 100.000,00 

Dotações 
anuladas: 

08.03.3.3.90.39.12.361.0016.2.078.01.2200000 
Órgão: Secretaria de Educação 
Programa: Ensino Fundamental 
Ação: Manutenção das atividades das Escolas de 
Ensino Fundamental Transposição 

Dotação 
suplementada: 

08.02.3.3.90.39.12.365.0015.2.065.01.2130000  
Órgão: Secretaria de Educação 
Programa: Educação Infantil 
Ação: Manutenção das atividades das Pré-Escolas 

3137/2024 750.000,00 

Dotações 
anuladas: 

10.03.3.3.90.32.10.303.0040.2.199.05.3030000 
Órgão: Secretaria de Saúde 
Programa: Assistência Farmacêutica 
Ação: Ampliação do fornecimento de medicamentos 
essenciais (REMUME) 

Transferência** 

Dotação 
suplementada: 

10.04.3.3.50.85.10.302.0041.2.208.05.3020000 
Órgão: Secretaria de Saúde 
Programa: Urgência e emergência e atenção 
especializada 
Ação: Manutenção das atividades dos serviços de 
urgência e emergência 

3150/2024 456.275,30 

Dotações 
anuladas: 

05.01.3.2.91.21.04.123.0033.2.154.01.1100000 
Órgão: Secretaria da Fazenda 
Programa: Encargos Públicos Diversos 
Ação: Contribuições previdenciárias e PASEP 

Transferência** 

Dotação 
suplementada: 

05.01.3.3.90.47.04.123.0007.2.153.01.1100000 
Órgão: Secretaria da Fazenda 
Programa: Gestão Orçamentária e Financeira 
Ação: Manutenção das atividades da Secretaria de 
Gestão Financeira  

2981/2024 3.144.611,35 

Dotações 
anuladas: 

13.01.3.3.90.30.15.452.0008.2.023.01.1100000 
Órgão: Secretaria de Serviços Urbanos e Limpeza 
Pública 
Programa: Zeladoria municipal 
Ação: Manutenção das atividades da Secretaria de 
Serviços Urbanos e Limpeza Pública 
Natureza da Despesa: Material de Consumo 

Transposição* 

Dotação 
suplementada: 

13.01.3.3.90.39.15.452.0008.2.023.01.1100000 
Órgão: Secretaria de Serviços Urbanos e Limpeza 
Pública 
Programa: Zeladoria municipal 
Ação: Manutenção das atividades da Secretaria de 
Serviços Urbanos e Limpeza Pública 
Natureza da Despesa: Outros serviços de terceiros 

Fonte: 

https://embudasartesapx2.obaratec.com.br/ords/embu03/f?p=839:5:15738633780711::NO::GLOBAL_EXER
CICIO:2024 – Acesso em 06/06/2025. 
Arquivos 06/07 – Alterações Orçamentárias e Arquivos 10 – Decretos do Executivo  
 *Obs.: Embora o Decreto Municipal tenha classificado como transposição, conforme a classificação da 
doutrina referenciada se trata de transferência, pois houve realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho; 
 **Obs.: Embora o Decreto Municipal tenha classificado como transferência, conforme a classificação da 
doutrina referenciada se trata de transposição, pois houve realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão, mas em programas de trabalho distintos. 
 

Destarte, concluímos que o Município realizou transposições e 

transferências de recursos orçamentários, através de decretos, em desacordo 
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com os art. 167, inciso VI e art. 165, § 8° da Constituição Federal e à 

jurisprudência deste Tribunal. 

 

Realizações de transferências e transposições, em valor superior ao limite 

estabelecido na LOA do Município (Lei Complementar n° 528/2023) e em 

percentual superior à inflação do período, contrariando a jurisprudência 

desta Corte  

O art. 8°, inciso III da Lei Complementar Municipal n° 528/2023 – 

LOA 2024 (Arquivo 05) autorizou o Poder Executivo a realizar transferências, 

remanejamentos e transposições, com fulcro no art. 43 da Lei Federal nº 

4.320/648, estabelecendo o limite de até 10% da despesa fixada (inicial). 

Todavia, constatamos que a Origem desrespeitou o limite 

estabelecido na LOA, uma vez que o total de realizações de transferências e 

transposições somou R$ 190.101.944,83, equivalendo a 13,95% da despesa 

fixada inicialmente (Arquivo 06, fl. 01 e Arquivo 05, fl. 03). 

Observamos também que a LOA autorizou a abertura de créditos 

suplementares no limite de 10%, e ainda criou situações excepcionais que 

ficariam de fora desse limite, como se verifica nas alíneas “a” e “b” do inciso I, do 

art. 8° da LC nº 528/2023: 

Art. 8º - Fica o Poder Executivo, respeitadas as disposições 
constitucionais e observados o disposto no artigo 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17/03/1964, e as diretrizes estabelecidas na Lei nº 3408 de 10 
de julho de 2023, autorizado a: 

I - abrir créditos adicionais suplementares para melhorar a eficiência 
na execução dos programas por meio de reforços de dotações, usando-
se como recurso a anulação de dotações de créditos de outras ações, 
nos termos do art.43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, 
até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fixada; ficando 
excluídos deste limite os créditos destinados a: 

a) suprir insuficiências nas dotações orçamentárias do grupo de natureza 
da despesa de "pessoal e encargos sociais"; 

b) atender ao pagamento de despesas decorrentes de juros e encargos 
da dívida, amortização da dívida e precatórios judiciais. (grifo nosso) 

                         
8
 Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer 

a despesa e será precedida de exposição justificativa.  
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:  
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;  
II - os provenientes de excesso de arrecadação;  
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;  
IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. 
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Considerando todas as alterações orçamentárias, efetivamente 

implementadas no exercício, a despesa fixada inicialmente foi alterada em 

43,56%, muito acima do IPCA do período, de 4,83%9. 

Nesse sentido, há jurisprudência desta E. Corte para que as 

alterações orçamentárias não extrapolem o índice inflacionário do período. 

Inclusive, esse entendimento já foi adotado em relação à Prefeitura de Embu das 

Artes, conforme decisão proferida em 04/08/2020, nos autos do TC-

004623.989.18, Evento 220.3, fl. 09 – Contas Anuais de 2018, ocasião em que 

houve recomendação para sua adoção, conforme abaixo transcrito:  

A dívida de curto prazo cresceu 25,46%, de R$ 121.961.952,42 para 
R$ 153.016.930,39 e as alterações orçamentárias totalizaram 
20,08% da despesa inicialmente fixada, superando os índices de 
inflação do período, descumprindo o recomendado no 
Comunicado SDG nº 29/2010

10
. 

[...] 

[...] estabeleça limite para a abertura de créditos suplementares em 
linha com a inflação esperada para o exercício, conforme 
Comunicado SDG nº 29/10. (grifo nosso) 

Destaca-se ainda a recomendação desta E. Corte à Prefeitura de 

Itapecerica da Serra, conforme decisão proferida, em 25/08/2020, nos autos do 

TC-004628.989.18, Evento 301.3, fl. 12 – Contas Anuais de 2018: 

Também deve a Origem atentar para o elevado percentual de 
alterações orçamentárias, que atingiu 30,85% da despesa inicial fixada. 
O entendimento pacífico desta Corte é que a alteração da peça 
orçamentária deve ser feita com parcimônia, não extrapolando o 
índice inflacionário no período, medida que fica aqui recomendada. 
(grifo nosso) 

Esse elevado índice de alterações orçamentárias denota um 

planejamento orçamentário ineficiente, que descaracteriza o orçamento 

inicialmente aprovado pelo Poder Legislativo.  

Por fim, relembramos que essa situação já foi apontada pela 

Fiscalização nas contas dos exercícios de 2015 (TC-002330/026/15), 2019 (TC-

004964.989.19), 2020 (TC-003312.989.20), 2022 (TC-004342.989.22) e 2023 

(TC-004594.989.23). 

Nos termos do artigo 59, § 1º, inciso I, da LRF, o Município foi 

alertado tempestivamente por 8 vezes, sobre desajustes em sua execução 

orçamentária (Arquivo 11). 

                         
9
Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-

consumidor-amplo.html?=&t=series-historicas - Acesso em: 06/06/2025 
10

 O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo comunica que, na elaboração do projeto de lei orçamentária, deve a 
Administração atentar para os seguintes cuidados.  
3 - Nos moldes do § 8º da mencionada norma, a autorização para créditos suplementares não deve superar os índices 
de inflação esperados para 2011, de forma a impedir a desfiguração da lei orçamentária. 
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O resultado da execução orçamentária e dos investimentos, com 

base na despesa liquidada e nos Restos a Pagar Não Processados liquidados 

em cada exercício, apresentaram os seguintes percentuais:  

Exercício 
Resultado da execução 

orçamentária 
Percentual do resultado da 

execução orçamentária 
Percentual de 
investimento 

2024 Déficit de 3,51% 5,43% 

2023 Déficit de 4,90% 2,41% 

2022 Superávit de 4,45% 2,19% 

2021 Déficit de 0,36% 2,03% 

Fonte: Arquivo 03, fl. 02, Arquivo 12 e TC-004594.989.23, Evento 52.118, fl. 50. 

 

A.1.2. RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 

Resultados Exercício em exame Exercício anterior %

Financeiro (143.290.168,33)R$            (117.533.293,09)R$        -21,91%

Econômico 61.889.877,00R$                (69.503.281,80)R$          189,05%

Patrimonial 1.141.745.046,56R$           1.073.281.372,60R$      6,38%
 

Fonte: Arquivo 03, fl. 09 

O resultado da execução orçamentária assim influenciou o 

resultado financeiro: 

Resultado financeiro do exercício anterior 2023

Ajustes por Variações Ativas 2024 -10

Ajustes por Variações Passivas 2024

Resultado Financeiro Retificado do exercício de 2023

Resultado Orçamentário do exercício de 2024

Resultado Financeiro do exercício de 2024

reduziu o retificado em

142.035.451,13-R$  

117.533.293,09-R$  

710.533.897,14R$  

239.683.260,82-R$  

97.647.809,69R$  

832.683.864,87-R$  

-40,74%Superávit Orçamentário Déficit Financeiro

Fonte: Arquivo 03, fl. 16 
Obs.: O resultado orçamentário foi obtido desconsiderando as transferências à Administração Indireta e os 

repasses à Câmara Municipal. 

 

Foi constatada uma diferença de R$ 1.254.717,20 entre os 

resultados financeiros nos quadros acima. A referida diferença manifesta-se 

entre o resultado financeiro apurado pela metodologia de fluxo, que totalizou R$ 

-142.035.451,13 (Arquivo 03, fl. 16), e o resultado financeiro derivado do método 

de estoque, que alcançou R$ -143.290.168,33, conforme evidenciado no 

Balanço Patrimonial - Anexo14A (Arquivo 13). Esta divergência aponta para uma 

quebra na correlação entre os saldos patrimoniais e os fluxos de resultado, 

evidenciando a existência de inconsistências entre os demonstrativos contábeis 

elaborados pela entidade referente ao exercício de 2024. 

Tais inconsistências violam diretamente características qualitativas 

fundamentais da informação contábil, como a Representação Fidedigna, que 

exige que a informação seja completa, neutra e livre de erros materiais (NBC 
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TSP Estrutura Conceitual – Item 3.1011). 

O déficit orçamentário do exercício em exame de R$ 44.532.331,38 

(considerados os repasses de duodécimos de R$ 30.350.000,00 à Câmara 

Municipal e as Transferências à Administração Indireta de R$ 152.000.336,96), 

aumentou o déficit financeiro do exercício anterior, embora a Prefeitura tenha 

sido alertada tempestivamente por 8 vezes (Arquivo 11). 

 

A.1.3. ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

Conforme informado na Síntese do Apurado, com base no 

verificado nas peças contábeis (Arquivo 14), o índice de liquidez imediata do 

Município foi o seguinte: 

Disponível 61.839.684,45R$  

Passivo Circulante 153.141.453,77R$  

Índice de Liquidez 

Imediata
0,40

 
 

A.1.4. ANÁLISE DOS PASSIVOS DO BALANÇO PATRIMONIAL 

Analisadas as peças contábeis, constatamos aumentos relevantes 

nos passivos circulante e não-circulante (Arquivo 14), bem como nos passivos 

financeiro e permanente (Arquivos 13 e 15). 

Estes aumentos se devem principalmente a uma operação de 

crédito no valor de R$ 50.000.000,00 (creditada na conta “Empréstimos e 

Financiamentos a Longo Prazo” do Passivo Não-Circulante), realizada pela 

Prefeitura para o pagamento de fornecedores, aumentando em R$ 

40.257.999,68 a conta “Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo” do 

Passivo Circulante, em comparação ao exercício anterior, e conforme informado 

pela Origem (Arquivo 16 - Item 3). 

Os parcelamentos estão sendo tratados no item A.3. ENCARGOS 

SOCIAIS deste relatório. 

 

                         
11

 https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/legislacao/tipolegisl/nbctspec.pdf?utm_source=chatgpt.com – 
Acesso em 27/06/2025. 
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Saldo Final Saldo Final AH %

Exercício em exame Exercício anterior

Restos a Pagar Processados/Não 

Processados em Liquidação e Não 

Processados a Pagar

166.303.551,63R$  134.168.721,77R$  23,95%

Restos a Pagar Não Processados 38.801.365,01R$  45.021.775,44R$  -13,82%

Outros 54.358,58R$  22.452,47R$  142,11%

Total 205.159.275,22R$  179.212.949,68R$  14,48%

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Total Ajustado 205.159.275,22R$  179.212.949,68R$  14,48%

PASSIVO FINANCEIRO-ANEXO 14 A

 
 Fonte: Arquivo 13 - Balanço Patrimonial - Anexo14 A 

 

Exercício em exame Exercício anterior AH%

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual 264.930.348,39 193.029.889,98 37,25%

Precatórios 21.241.528,38 18.682.940,47 13,69%

Parcelamento de Dívidas: 44.151.855,53 45.749.417,21 -3,49%

  De Tributos

  De Contribuições Sociais 44.151.855,53 45.749.417,21 -3,49%

     Previdenciárias 16.654.285,18 45.749.417,21 -63,60%

     Demais contribuições sociais 27.497.570,35 - 

  Do FGTS

Outras Dívidas 46.873.979,92 57.563.278,43 -18,57%

Dívida Consolidada 377.197.712,22 315.025.526,09 19,74%

Ajustes da Fiscalização

Dívida Consolidada Ajustada 377.197.712,22 315.025.526,09 19,74%
 

   Fonte: Arquivo 17 - Dívida Consolidada Líquida - DCL 

 

A.1.5. ADESÃO AO PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E 

TRANSPARÊNCIA FISCAL 

O Município não aderiu ao Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal, estabelecido pela Lei Complementar nº 178, de 13 de 

janeiro de 2021 (Arquivo 06, fl. 01 – Item 54). 
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A.2. PASSIVO JUDICIAL 

A.2.1. PRECATÓRIOS 

De acordo com informações prestadas pela Origem e carreadas 

junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), o Município está 

enquadrado no Regime Ordinário12. 

No âmbito da fiscalização das contas do exercício de 2024, foi 

identificada situação de inadimplemento no pagamento de precatórios judiciais, 

com repercussões jurídicas e financeiras relevantes, conforme evidenciado na 

Informação nº 005461/2024, expedida pela Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - 

DEPRE/TJSP (Arquivo 19, fl. 03). 

Conforme os autos do processo nº 9000073-46.2015.8.26.0500/03, 

foi determinado ao Município, por meio do Ofício nº 012595/2024, a realização 

de depósito no valor de R$ 12.551.545,09, referente à insuficiência do Mapa 

Orçamentário de 2023, bem como das parcelas 3/5 e 4/5 dos precatórios 

inscritos no MOC 2019, parcelados com fundamento no §20 do art. 100 da 

Constituição Federal. No entanto, segundo consta no processo, não houve 

manifestação nem cumprimento da determinação judicial por parte da 

Administração Municipal. 

Em razão dessa omissão, a DEPRE cientificou os credores 

prejudicados, nos termos dos §§ 5º e 6º do art. 100 da Constituição Federal 

(com redação dada pela Resolução nº 482/2022 do CNJ), quanto à ausência de 

disponibilização de recursos por parte da entidade devedora. 

Em decorrência, o Poder Judiciário, nos autos do precatório nº 

0354661-73.2021.8.26.0500, deferiu o pedido de sequestro da quantia 

devida, com acréscimos de correção monetária e juros moratórios, nos termos 

do §6º do art. 100 da CF/88. 

A apuração do valor total inadimplido pelo Município somou R$ 

12.651.957,34, distribuídos entre oito precatórios vencidos, a saber, desse valor 

o montante de R$ 10.922,68 já constava, em 28/03/2024, como saldo disponível 

em conta no DEPRE, portanto o valor efetivamente sequestrado foi R$ 

12.641.034,66, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

 

 

                         
12

 https://www.tjsp.jus.br/Precatorios/Comunicados/Comunicado?codigoComunicado=1526&pagina=1 – Acesso em 
22/07/2025. 
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Precatório Processo DEPRE Valor (R$) Observações 

1/2019 
0121337-

18.2017.8.26.0500 
3.695.343,06 Parcelas 3 e 4 

4/2019 
0225344-

27.2018.8.26.0500 
7.962.192,26 Parcelas 3 e 4 

1/2021 
10462783-

76.2019.8.26.0500 
13.454,29 

 

1/2022 
0209069-

32.2021.8.26.0500 
34.319,23 

 

1/2022 
0249386-

38.2021.8.26.0500 
66.524,23 

 

1/2023 
0354661-

73.2021.8.26.0500 
59.147,61 

 

2/2023 
0370743-

82.2021.8.26.0500 
773.243,71 

 

1/2023 
0450927-

25.2021.8.26.0500 
63.232,95 

 

Subtotal — 12.651.957,34 
 

(-) Saldo existente — 10.922,68 
Valor já disponível em 

28/03/2024 

Valor efetivamente 

sequestrado 
— 12.641.034,66 

 

 

A decisão judicial de sequestro determinou a transferência do valor 

bloqueado da conta judicial nº 3700113322893 para a conta vinculada ao 

Tribunal de Justiça (IC 2.500.131.215.350), conforme solicitado no Ofício nº 

1020/2025-EGI, emitido pelo Presidente do TJSP em 21/01/2025. 

Essa situação revela grave falha no cumprimento de obrigação 

constitucional por parte do Município de Embu das Artes, contrariando o 

contido no art. 100, § 20 da Constituição Federal. 

A omissão administrativa gerou encargos financeiros adicionais 

(juros e correção monetária), além de expor o Município à constrição de recursos 

públicos por decisão judicial, fato que comprometeu o planejamento 

orçamentário e representa risco à continuidade de políticas públicas. 

Portanto, a Prefeitura não realizou o depósito no TJSP referente ao 

Mapa de Precatórios do exercício de 2024 (Arquivo 18 - Precatórios - ZERO de 
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valores depositados pela Entidade em 2024). Tendo como consequência, a não 

expedição da certidão de regularidade pela Diretoria de Execução de Precatórios 

- DEPRE do TJ-SP. 

Valor atualizado até 31/12 do exercício anterior 18.682.940,47R$  

Valor da atualização monetária ou inclusões efetuadas no exercício em exame 7.754.410,67R$  

Valor cancelado 21.600,32R$  

Valor pago

Ajustes da Fiscalização

Saldo atualizado em 31/12 do exercício em exame 26.415.750,82R$  

 
Fonte: Demonstração da Dívida Fundada Interna - Arquivo 19, fl. 02. 

 
Importante registrar que o sequestro realizado nas contas 

bancárias da Prefeitura de Embu das Artes no exercício de 2024, foi 

contabilizado pelo TJSP em 2025, portanto a informação que consta no 

documento obtido por meio de consulta do ao sítio do TJSP (Arquivo 19.1), trata-

se na verdade do bloqueio judicial realizado em 2024, que só passou a constar 

em 2025. Não se trata, portanto de depósitos referentes ao mapa de precatórios 

de 2024. 

Outro fato importante a ser registrado é que, efetivamente, não 

houve o pagamento dos credores, situação que somente ocorrerá quando o 

DEPRE realizar os repasses correspondentes. Ressalte-se, ainda, que os 

valores sequestrados foram contabilizados pela Prefeitura Municipal como 

pagamentos realizados (amortização) a título de precatórios, quando na 

realidade tais pagamentos ainda não haviam sido efetivados. Conforme o 

procedimento correto, somente após o pagamento pelo DEPRE é que a 

Prefeitura deve ser informada para, então, proceder com a devida contabilização 

do pagamento. 

 

A.2.1.1. PRECATÓRIOS PARCELADOS 

Conforme informado no TC- 4594.989.23, Evento 52.118, fl. 59, até 

31/12/2023, R$ 17.030.038,31 (91,15%) do valor total de precatórios devidos 

(R$ 18.682.940,47) em 31/12/2023, se referiam a 2 parcelamentos, um com a 

Construtora Bracco Thome Ltda. e outro com o espólio de Umberto Salomone. 

No que se refere ao exercício de 2024, foram requisitados os 

comprovantes de pagamento das parcelas dos parcelamentos mencionados, 

com vencimentos em 31/12/2022, 31/12/2023 e 31/12/2024. Verificou-se, 

contudo, que tais parcelas não foram quitadas, tendo ocorrido apenas o 

sequestro de valores nas contas bancárias da Prefeitura, conforme já 

mencionado, no montante de R$ 11.658.035,32 (Arquivo 19, fl. 03). 
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Demonstramos abaixo os saldos restantes dos parcelamentos: 
 

CONSTRUTORA BRACCO THOME Ltda. 

Valor Atualizado até 
31/12/2023 

Valor Pago em 2024 
Valor Atualizado até 

31/12/2024 

5.398.881,34 3.695.843,06 1.703.038,28 

ESPOLIO DE UMBERTO SALOMONE 

Valor Atualizado até 
31/12/2023 

Valor Pago em 2024 
Valor Atualizado até 

31/12/2024 

11.631.156,97 7.962.192,26 3.668.964,71 
Fonte: Arquivo 18 

 

A.2.1.2. PRECATÓRIOS (APURAÇÕES DA EC Nº 109/2021) 

 

Considerando que não houve depósitos no exercício em exame, o 

quadro a seguir procura demonstrar se nesse ritmo as dívidas com precatórios 

estariam liquidadas até o exercício de 2029, conforme Emenda Constitucional nº 

109, de 15 de março de 2021. 

EC Nº 109/2021 : QUITAÇÃO DOS PRECATÓRIOS ATÉ 2029

Saldo de precatórios até 31.12 de 2024

Número  de  anos  restantes  até 2029

Valor anual necessário para quitação até 5

Montante depositado referente ao exercício de 2024

5.283.150,16 Nesse ritmo, valor insuficiente para quitação até 2029 de

26.415.750,82R$  

5

5.283.150,16R$  

-R$  

      
Fonte: Arquivo 18 e item A.2.1 deste relatório. 

 

Nos exames realizados, foi verificado o que segue: 

REGIME ORDINÁRIO - Verificações 

01 
Houve depósito do montante referente ao(s) Mapa(s) de Precatório(s) para o 
exercício em exame dos Tribunais (TJ-SP)?  

Não 

02 
Sob amostragem, foram constatadas divergências relevantes no registro da 
dívida de precatórios no Balanço Patrimonial? 

Não 

03 
Em caso de acordos diretos com os credores, sob amostragem, foram 
constatadas irregularidades e/ou não pagamentos no exercício em exame? 

Não 

 

A.2.2. REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA 

Sob amostragem, foi verificado o que segue: 

Verificações 

01 
Nos exames efetuados, foram constatadas divergências relevantes no registro da 

dívida advinda de requisitórios de baixa monta no Balanço Patrimonial? 
Não 

02 
Nos exames efetuados, foram constatadas falhas/ineficiências no controle dos 

requisitórios de baixa monta? 
Não 

03 
Foi constatada pendência de pagamento de requisitórios de baixa monta vencidos no 

exercício? 
Não 
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Fonte: Arquivos 20/28 – comprovantes RPVs. 

 

A.3. ENCARGOS SOCIAIS 

As certidões negativas e/ou positivas com efeitos de negativa, 

referentes a encargos sociais (Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep, Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Regime Próprio de Previdência Social 

– RPPS), estão colacionadas no Arquivo 29. 

Nos exames, por amostragem, verificamos: 

Verificações Guias apresentadas 

01 Instituto Nacional do Seguro Social – INSS: Sim 

02 Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep: Sim 

03 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Sim 

04 Regime Próprio de Previdência Social – RPPS: Sim  

 

De acordo com o exame efetuado, na extensão considerada 

necessária, constatamos irregularidades na gestão dos encargos incorridos no 

exercício, conforme segue: 

  

INSS: 

Quanto aos pagamentos relativos aos encargos sociais do regime 

geral de previdência social, segue tabela com base nas informações fornecidas 

pela Prefeitura: 

Competência Valor (R$) Forma de pagamento 

Janeiro R$ 1.763.828,92 Débito FPM-20/06/2024 

Fevereiro R$ 1.443.021,28 Débito FPM-10/04/2024 

Março R$ 1.732.769,88 Débito FPM-10/05/2024 

Abril R$ 1.906.296,33 Débito FPM-10/06/2024 

Maio R$ 2.147.926,55 Débito FPM-10/07/2024 

Junho R$ 1.756.579,90 Débito FPM-09/08/2024 

Julho R$ 1.870.477,21 Débito FPM-10/09/2024 

Agosto R$ 2.021.310,43 Débito FPM-10/10/2024 

Setembro R$ 1.973.643,42 Débito FPM-08/11/2024 

Outubro R$ 1.837.630,13 Débito FPM-10/12/2024 

Novembro R$ 1,833.062,03 Débito FPM-10/01/2025 

Dezembro R$ 1.599.987,42 Débito FPM-28/02/2025 - 28/03/2025 

13º R$ 1.329.431,60 Débito FPM-28/02/2025 - 28/03/2025 

Total R$ 23.215.956,10 - 

Fonte: Arquivo 30, fl. 04. 
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Conforme explicitado no quadro acima, o recolhimento das 

contribuições sociais relativas ao INSS ocorreu por meio de bloqueio ao 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM), caracterizando atraso e 

desrespeitando o art. 30, inciso I, alíneas b e c da Lei Federal nº 8.212/91. 

RPPS – EMBUPREV CONTRIBUIÇÃO PATRONAL: 

Em relação à contribuição patronal, a Origem informou o que 

segue: 

Competência 
Valor 

Recolhido 
(R$) 

Multa e Juros 
(R$) 

Valor não 
recolhido (R$) 

Janeiro 1.729.839,16 125,80 - 

Fevereiro 1.752.564,97 - - 

Março 1.798.595,49 - - 

Abril 1.942.921,80 - - 

Maio 2.049.669,09 - - 

Junho 1.844.778,75 - - 

Julho 1.846.221,59 - - 

Agosto 1.833.659,46 - - 

Setembro 1.740.674,02 - - 

Outubro 1.791.492,38 - - 

Novembro 1.784.437,47 - - 

Dezembro  - 
Parcela de 
dezembro 

13º 1.622.009,86 - - 

Total 21.736.864,04 125,80 - 

Fonte: Arquivo 30, fls. 04/12. 
     

Conforme informação contida no Ofício da prefeitura presente no 

Arquivo 31, fl. 04, cabe informar que, em virtude de dificuldades financeiras e da 

ausência de fluxo de caixa suficiente, os valores das contribuições patronais 

dos meses de abril, maio e junho não foram quitados nas datas previstas. 

Em razão disso, ocorreu bloqueio automático do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), no dia 30/08/2024, para a quitação dos calores em aberto 

relativos às referidas competências. Assim, os débitos foram regularizados 

mediante o desconto direto no repasse constitucional e baixa dos valores 

conforme documento enviado pelo Fundo de Previdência Social do Município de 

Embu das Artes (Embuprev). Além disso, observou-se o não recolhimento das 

parcelas relativas à contribuição previdenciária patronal referente ao mês de 

dezembro de 2024. 

Cumpre destacar que a legislação municipal, especificamente a Lei 

Complementar nº 441/2020, em seu artigo 20, inciso II, estabelece como data 

limite para o recolhimento das contribuições devidas ao EMBUPREV o décimo 

dia útil do mês subsequente ao período a que se referem. 
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RPPS – EMBUPREV CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES: 

Competência 
Valor 

Recolhido 
(R$) 

Multa e Juros 
(R$) 

Valor não 
recolhido (R$) 

Janeiro 2.212.136,68 26.222,77 - 

Fevereiro 2.228.535,68 - - 

Março 2.291.767,19 - - 

Abril 2.301.495,57 - - 

Maio 2.397.262,64 110.718,68 - 

Junho 2.430.264,97 101.365,49 - 

Julho 2.513.248,56 87.187,76 - 

Agosto 2.500.133,39 69.841,42 - 

Setembro 2.551.444,33 50.935,12 - 

Outubro 2.602.044,57 - - 

Novembro 1.034.027,90 - - 

Dezembro -  
Parcela de 
dezembro 

13º 970.018,57  - 

Total 26.032.380,05 446.271,24  

  Fonte: Arquivo 30, fls. 12/19. 

 

Conforme verificado na análise da coluna 'multas e juros', 

identificaram-se reiterados atrasos nos repasses das contribuições 

previdenciárias descontadas das folhas de pagamento dos servidores 

municipais, abrangendo os meses de janeiro e de maio a setembro do exercício 

de 2024. 

Referidos atrasos desrespeitam expressamente o disposto no 

artigo 20, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 441/2020, que estabelece 

como prazo máximo para o repasse das contribuições retidas dos servidores o 

décimo dia útil do mês subsequente ao da respectiva competência. Ademais, a 

conduta em questão reveste-se de maior gravidade, pois configura, apropriação 

indébita previdenciária, uma vez que os valores foram regularmente 

descontados da remuneração dos servidores, porém não foram repassados 

tempestivamente ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), em afronta 

ao dever legal de repasse imediato das contribuições retidas. 

Além disso, também se observou o não recolhimento das parcelas 

relativas à contribuição previdenciária dos servidores referente ao mês de 

dezembro de 2024. 

Por fim, apuramos que o valor total informado pela Prefeitura de R$ 

26.478.651,29, incluindo multas e juros, diverge do total informado no Portal BI, 
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de R$ 34.231.939,41 (Arquivo 30.1), representando uma diferença de R$ 

7.753.288,12, o que afeta a fidedignidade das informações prestadas ao Sistema 

Audesp. 

 

PASEP: 

 Em relação à contribuição do Programa de Integração Social e o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), a Origem 

informou o que segue: 

Competência 
Valor principal 

(R$) 
Valor pago (R$) 

Janeiro 1.128.316,64 20/02/2024 

Fevereiro 1.067.753,38 21/03/2024 

Março 678.042,53 19/04/2024 

Abril 805.760,40 20/05/2024 

Maio 1.004.050,18   Parcelamento 0226.00011.0000521539.24-53 

Junho 949.635,21 Parcelamento 0226.00011.0000521539.24-53 

Julho 1.041.332,25 Parcelamento 0226.00011.0000521539.24-53 

Agosto 681.883,06 Parcelamento 0226.00011.0000521539.24-53 

Setembro 620.299,01 Parcelamento 0226.00011.0000521539.24-53 

Outubro 905.535,81 Parcelamento 0226.00011.0000521539.24-53 

Novembro 892.673,53 - 

Dezembro 1.114.953,86 Pendente 

Total 10.890.235,86 R$ 8.147.887,43 

Fonte: Arquivo 30, fl. 03. 

 

Observa-se que os recolhimentos do PASEP, foram pagos os 

valores referentes aos meses de janeiro a abril. Contudo, os demais meses do 

exercício de 2024 não foram quitados. Em relação aos meses de maio a 

outubro, foi formalizado um novo parcelamento, no valor total de R$ 

6.414.745,04 (Arquivo 31, fl. 02). 

Em síntese, o atraso no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, além de ocasionar prejuízos diretos ao erário em razão da 

incidência de juros e multas, compromete o equilíbrio financeiro e atuarial do 

regime próprio de previdência social (RPPS), colocando em risco a 

sustentabilidade do pagamento dos benefícios dos segurados no longo prazo. 

Tal conduta desrespeita o disposto no artigo 1º, inciso II, da Lei Federal nº 

9.717/98, que estabelece normas gerais para organização e funcionamento dos 

RPPS, bem como afronta o princípio da economicidade insculpido no artigo 70 

da Constituição Federal. 

Ressalte-se, por oportuno, que a inadimplência reiterada nos 

recolhimentos devidos ao EMBUPREV – entidade gestora do RPPS municipal – 
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bem como à Receita Federal, relativamente à Contribuição para o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), tem se mostrado prática 

recorrente nos últimos exercícios, conforme demonstrado nos pareceres prévios 

desfavoráveis emitidos sobre as contas dos exercícios de 2020 e 2021 do 

Executivo Municipal. 

Contas de 2021 da Prefeitura Municipal de Embu das Artes - Rel. 
Cons. Dra. Cristiana de Castro Moraes – Sessão 19/09/2023 (TC-
007295.989.20, Evento 276.3, fls. 17/18). 

A atividade de fiscalização constatou que a Municipalidade de Embu 
das Artes providenciou o pagamento das contribuições devidas ao 
FGTS e ao INSS exigíveis para o exercício, inclusive com relação ao 
acordo de parcelamento vigente com a autarquia federal, deixando em 
aberto, entretanto, os recolhimentos exigíveis ao PASEP e ao Regime 
Próprio de Previdência dos servidores locais. 

Isso porque a instrução dos autos evidenciou que os recolhimentos 
para formação do PASEP se limitaram às competências de janeiro a 
setembro, existindo ao final do exercício débito no valor de R$ 
2.384.284,37 relativo aos recolhimentos não efetuados entre outubro e 
dezembro, o qual foi parcelado perante a Receita Federal apenas no 
ano posterior (processo nº 19613.732236/2022- 42). 

Irregularidades semelhantes foram apuradas nos pagamentos devidos 
ao Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes – 
EMBUPREV, entidade gestora do RPPS local, já que os recolhimentos 
das contribuições patronais ordinárias se processaram apenas 
parcialmente entre os meses de fevereiro e setembro, restando R$ 
8.195.046,06 em quantias não recolhidas, havendo, paralelamente, a 
incidência de juros e multas pelo repasse intempestivo da parcela do 
empregador (R$ 259.588,88) e daquela retida dos servidores (R$ 
245.147,42). 

[...] 

Todos esses elementos evidenciam ofensa não apenas às regras 
da Lei Federal nº 9.717/1998, que rege os Regimes Previdenciários 
e que evoca a adoção de medidas garantidoras do equilíbrio 
atuarial e financeiro para sustentabilidade de longo prazo desse 
sistema, mas igualmente aos cânones da gestão fiscal 
responsável preconizados pela LRF, limitando-se a defesa a alegar 
que estão sendo adotadas medidas para equacionamento dos 
compromissos previdenciários, o que não solve as falhas identificadas.  

Tampouco se olvide que problemas na condução dos Encargos 
Sociais, especialmente aqueles devidos ao EMBUPREV, pautam os 
fundamentos de reprovação das contas dessa localidade seguidamente 
desde o exercício de 2016, sem a adoção de medidas corretivas 
concretas, denotando desídia no atendimento das recomendações 
anteriores desta Casa e verificando-se a repetição das mesmas 
ocorrências no âmbito do subsequente ano de 2022, conforme 
relatório encartado no TC-004342.989.22-5. (grifo nosso) 

Contas de 2020 da Prefeitura Municipal de Embu das Artes - Rel. 
Cons. Dr. Robson Marinho – Sessão 21/06/2022 (TC-003312.989.20, 
Evento 260.3, fl. 17). 

Outro ponto a desabonar as contas refere-se à falta de repasse ao 
órgão previdenciário Embuprev de valores referentes à Contribuição 
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Patronal e a contumaz falta de recolhimento à Receita Federal de valor 
referente à Contribuição Social PASEP.  

Como esses débitos são com recorrência posteriormente parcelados, 
acabam comprometendo orçamentos e gestões futuras.  

Em desfavor está também o pagamento de juros e multas por 
atrasos na transferência de valores de Contribuição do Segurado ao 
instituto Embuprev. (grifo nosso) 

 

A.3.1. PARCELAMENTOS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS 

Demonstramos, abaixo, a situação dos parcelamentos 

/reparcelamentos de débitos previdenciários: 

 Perante o INSS: 

A Prefeitura possui acordos de parcelamentos com base nas Leis 

Federais nº 12.810/13 e n° 10.522/2002: 

Nº do acordo 
Valor Total 
Parcelado 

Quantidade 
parcelas 

Parcelas 
devidas no 
exercício 

Parcelas 
pagas no 
exercício 

620456914 34.960.416,45 240 12 12 

10850-734.254/2023-72 
(0226.00011.0000921680.23-53) 

12.957.619,60 60 12 12 

0226.00011.0000914444.24-87 5.197.387,99 60 7 7 

  Fonte: Arquivo 32, fls. 02/03. 

 Perante o RPPS: 

Lei autorizadora
13

 
Nº do 

acordo 
Valor Total 
Parcelado 

Quantidade 
parcelas 

Parcelas 
devidas no 
exercício 

Parcelas 
pagas no 
exercício 

LC n° 476/2022 125/2022 R$ 9.954.514,46 240 12 11 

LC n° 476/2022 126/2022 R$ 116.903.109,81 240 12 11 

LC n° 476/2022 127/2022 R$ 53.002.002,40 240 12 11 

LC n° 476/2022 128/2022 R$ 981.369,27 240 12 11 

LC n° 476/2022 242/2022 R$ 760.558,13 240 12 11 

LC nº 512/2023 232/2023 R$ 11.443.786,34 60 12 11 

LC n° 441/2020 208/2024 14.518.325,54 60 8 6 

LC n° 441/2020 437/2024 17.783.323,69 60 0 0 

   Fonte: Arquivo 32, fl. 01. 

Do acima exposto, constatamos que no exercício em exame o 

Órgão cumpriu parcialmente o acordado: 

 Deixou de pagar 01 parcela dos acordos nºs 125/2022, 126/2022, 

127/2022, 128/2022, 242/2022 e 232/2023; e 

 Deixou de pagar 02 parcelas do acordo nº 208/2024. 

 

                         
13 https://leismunicipais.com.br – Acesso em 07/07/2025. 
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A.3.2. DEMAIS PARCELAMENTOS (FGTS/PASEP) 

A Prefeitura possui parcelamentos de Pasep, que estão sendo 

cumpridos (Arquivo 32, fl. 02). 

 

A.3.3. DESPESAS COM PAGAMENTO DE MULTA E JUROS DE MORA  

Em virtude da relevância e recorrência da matéria, criamos um 

subtópico específico para tratar do tema.  

Conforme apresentado na tabela a seguir, constatamos que, no 

exercício de 2024, o Órgão efetuou o pagamento de R$ 990.909,18 a título de 

multa e juros de mora.  

TRIBUTO (juros e multa) Valores (R$) 

RPPS - Patronal 125,80 

RPPS - Servidor 446.271,24 

Parcelamento INSS 173.585,07 

Parcelamento PASEP 22.224,19 

Parcelamentos EMBUPREV 348.702,88 

VALOR TOTAL 990.909,18 

Fonte: Arquivos 30, fls. 04/19 e 32.1 - Encargos Sociais (Juros e Multas) 

Se analisarmos os 3 últimos exercícios (2022, 2023 e 2024), o 

Município pagou um total de R$ 8.098.162,63 em despesas com multas e juros 

de encargos sociais: 

TRIBUTO (juros e multa) Valores (R$) 

2022 1.321.312,24 

2023 5.785.941,21 

2024 990.909,18 

VALOR TOTAL 8.098.162,63 

Fonte: TC-004594.989.23, Evento 52.118, fl. 66  

 

A realização de pagamentos em atraso por parte do órgão, com a 

consequente incidência de multas e juros moratórios, configura demonstração na 

gestão fiscal e orçamentária deficiente, refletindo uma administração ineficiente 

dos recursos públicos. Essa prática acarreta ônus indevido ao Tesouro, gerando 

encargos financeiros adicionais que destoam da natureza pública das despesas 

e afrontam os princípios constitucionais da economicidade e da eficiência, 

previstos nos artigos 37 e 70 da Constituição Federal. 

O pagamento de encargos decorrentes de mora não apenas 

representa prejuízo concreto ao erário, mas também materializa ato 
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antieconômico, em desacordo com os deveres de boa gestão fiscal e 

responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. Tais despesas, por sua 

natureza sancionatória e acessória, não guardam relação com as finalidades 

institucionais dos órgãos e entidades públicas, não se enquadrando nas 

categorias de despesa própria ou de custeio, conforme disciplinado no artigo 4º 

c/c artigo 12, §1º, da Lei Federal nº 4.320/64: 

Art. 4º - A Lei de Orçamento deve abranger todas as despesas 
adequadas aos órgãos do Governo e à administração centralizada, ou 
aquelas que devem ser realizadas por meio deles, observando o 
disposto no artigo 2º. 

Artigo art. 12, §1º - Classificam-se como Despesas de Custeio as 
dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive 
as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens 
imóveis. 

Nessa toada, segue jurisprudência deste Tribunal, conforme 

trechos de votos relacionados à matéria: 

Contas de 2020 da Prefeitura Municipal de Miracatu - Rel. Cons. 
Dr. Renato Martins Costa – Sessão 03/05/2022 (TC- 003129.989.20, 
Evento 106.3, fl. 07). 

IMPROPRIEDADES QUE OBSTAM A APROVAÇÃO DAS CONTAS 

[...] 

Destaco que o não recolhimento dos encargos sociais no prazo devido 
e o possível e consequente parcelamento da obrigação vencida para 
pagamento em outros exercícios aumentam a dívida do Município (por 
incidência de juros, multa e atualização monetária) e transformam o 
débito de curto prazo em compromisso exigível a longo prazo, 
comprometendo, portanto, orçamentos futuros com despesas de 
custeio, reduzindo a capacidade de investimento e arriscando a 
execução de programas governamentais.(grifo nosso)   

 

Pedido de Reexame das Contas de 2019 da Prefeitura Municipal de 
Júlio Mesquita - Rel. Cons. Dr. Renato Martins Costa – Sessão 
20/07/2022 (TC-021423.989.21, Evento 48.3, fls. 05/06). 

Motivaram o Parecer Desfavorável os seguintes desacertos: falta de 
recolhimento dos parcelamentos de Encargos Sociais e dos Aportes 
para Cobertura do Déficit Atuarial devidos ao RPPS durante todo o 
exercício; atrasos nos recolhimentos dos encargos sociais (Fapen, 
INSS, FGTS e Pasep), com a incidência de multas e juros quando 
da efetivação do pagamento; déficits orçamentário e financeiro. 

[...] 

Pondero que em eventuais crises econômicas ou situações de 
desequilíbrio orçamentário, despesas liquidadas não podem em 
hipótese alguma ser a primeira opção de não pagamento pelo 
Responsável, até porque tal inadimplência aumenta a dívida do 
Município (por incidência de juros, multa e atualização monetária) 
e transforma a obrigação de curto prazo em compromisso exigível 
a longo prazo, comprometendo, portanto, orçamentos futuros com 
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despesas de custeio, reduzindo a capacidade de investimento e 
arriscando a execução de programas governamentais.(grifo nosso) 

 

A.4. ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA NA GESTÃO LOCAL  

O Município possui as seguintes entidades da Administração 

Indireta em sua estrutura administrativa: 

Nomenclatura Tipo Finalidade principal Balanço Geral 

Agência Regulatória Resíduos Sólidos 

Amlurb 
Autarquia 

Serviços públicos de 

limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos 

TC-002222.989.24 

 Companhia Pública Municipal 

Pró-Habitação 

Sociedade 

de 

Economia 

Mista 

Construção de unidades 

habitacionais, concessão de 

auxílio-aluguel a famílias em 

situação de vulnerabilidade 

TC-002356.989.24 

 

Ressalvando que a análise do Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) é realizada no subitem seguinte, consideradas a relevância e a 

materialidade no tocante aos aspectos orçamentários e ao cumprimento da 

função/finalidade social, não constatamos ocorrências dignas de nota. 

 

A.4.1. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA  

O Município dispõe do Certificado de Regularidade Previdenciária 

(CRP) (Arquivo 33).  

Considerando que o ente deve sempre buscar o equilíbrio 

financeiro e atuarial do seu regime próprio de previdência, conforme disciplina o 

artigo 69 da LRF, face às verificações já realizadas nos exercícios precedentes, 

elencamos as ações mais relevantes – que são de prerrogativa da Chefia do 

Poder Executivo por dependerem de projeto de lei – que podem interferir no 

desempenho da previdência própria: 

Verificações 

01 
Houve instituição da previdência complementar, conforme Emenda 
Constitucional nº 103/2019 c/c Portaria MTP

14
 nº 1.467, de 02 de junho de 

2022
15

? 
Sim 

01.1 
Foi observada a forma de instituição (lei de iniciativa do Poder Executivo) e o 
prazo estabelecido (13/11/2021), conforme § 14 do artigo 40 da CF? 

Sim 

02 
Caso haja contratação de servidores com remuneração superior ao teto do 
RGPS, há comprovação da existência de Convênio/Termo de adesão com 
Entidade de Previdência Complementar?

 16
 

Sim 

02.1 
Tal Convênio/Termo de adesão com Entidade de Previdência Complementar 
foi precedido de processo de seleção pública?

17
 

Sim 

                         

14 Ministério do Trabalho e Previdência. 
15 Lei Complementar Municipal n° 461, de 04/11/2021. 
16 Conforme painel datalake – remuneração de agentes públicos.  
17 IEG-PREV, quesito 12.1. 
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03 

Caso haja contratação de servidores com remuneração superior ao teto do 
RGPS, há comprovação de que há gerência própria do ente do regime de 
previdência complementar, sem adesão a uma entidade fechada de 
previdência complementar? 

Prejudicado 

 

Ainda, fundamentado no artigo 69 da LRF, o ente federativo deve 

buscar o equilíbrio financeiro e atuarial do seu regime próprio de previdência, 

assim, a seguir apresentamos os dados referentes ao desempenho do Regime 

Próprio de Previdência Social: 

Informação 2022 2023 2024 

Resultado atuarial -R$ 353.159.752,62 -R$ 324.521.665,88 - R$ 507.350.694,30 

Insuficiência financeira R$ 59.742.855,98 - R$ 63.082.658,90 

Endividamento R$ 182.791.617,26 R$ 188.906.701,97 - 

Investimentos R$ 555.584.537,05 R$ 675.497.447,99 R$787.776.721,83 

Fonte: Arquivo 33.1, fls. 22 e 43; Arquivo 33.2 fls. 23 e 45 e Arquivo 33.3, fls. 23 e 46 

 

A.5. LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

A.5.1. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Com base no apurado pelo Sistema Audesp e consignado no 

Relatório de Instrução de dezembro do exercício em exame (Arquivo 34, fls. 

05/07), houve o cumprimento dos limites/regras estabelecidos na LRF, quanto à: 

 Dívida Consolidada Líquida (DCL); 

 Concessões de Garantias; 

 Operações de Crédito, exceto por Antecipação de Receita 

Orçamentária (ARO)18; 

 “Regra de Ouro” (artigo 12, §2º da LRF e artigo 167, inciso III da 

CF). 

Nos aspectos relevantes, não constatamos ocorrências e/ou 

divergências dignas de nota nas apurações citadas. 

  

A.5.1.1. DESPESA DE PESSOAL 

Conforme informado na Síntese do Apurado, com base nos dados 

encaminhados ao Sistema Audesp e consignado no Relatório de Instrução de 

dezembro do exercício em exame (Arquivo 34, fl. 05), houve o cumprimento dos 

limites estabelecidos na LRF para Despesa de Pessoal. 

 

                         
18

 Por se tratar do último ano de mandato da chefia do Poder Executivo, ver o item A.7.1 sobre Operações de Crédito por 
ARO. 
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A.5.2. TRANSFERÊNCIA À CÂMARA DOS VEREADORES 

Conforme informado na Síntese do Apurado, com base nos dados 

encaminhados ao Sistema Audesp (Arquivo 35), os repasses à Câmara 

obedeceram ao limite do artigo 29-A da CF.  

Entretanto, conforme registrado pela fiscalização, na instrução das 

contas da Câmara Municipal de Embu das Artes (TC-005120.989.24, Evento 

14.37, fls. 03/04), em todos os meses do exercício de 2024, com exceção de 

setembro, os repasses efetuados à Câmara Municipal ocorreram em 

valores inferiores aos devidos, gerando, até 20/12/2024, um montante 

acumulado a receber de R$ 6.765.016,34. A regularização desse valor só 

ocorreu em 24/12/2024, o que evidencia que, durante praticamente todo o 

exercício (até 07 dias antes de findar o ano financeiro – 31/12/2024), o 

Legislativo operou com defasagens significativas em seu orçamento (a saber, 

em atrasos orçamentários e financeiros de 22,29% do total devido). Citamos, 

como exemplo, o primeiro trimestre de 2024, cujo valor previsto para repasse era 

de R$ 7.587.500,01, mas foram efetivamente transferidos apenas R$ 

4.980.000,00, o que representou uma defasagem de R$ 2.607.500,01 (34,37% 

do total devido no período).  

Tal situação atenta contra o artigo 168 da Constituição Federal, 

cujo cumprimento pela Prefeitura é de caráter obrigatório, afetando diretamente 

os atos de gestão da Câmara Municipal.   

A.5.3. ENSINO 

Quanto à aplicação de recursos ao final do exercício em exame, 
conforme informado ao Sistema Audesp e apurado pela Fiscalização, os 
resultados assim se apresentaram: 

Art. 212 da Constituição Federal: %

DESPESA EMPENHADA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 25,29%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 25,24%

DESPESA PAGA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 25,24%

FUNDEB: %

DESPESA EMPENHADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 90%) 96,82%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 90%) 96,46%

DESPESA PAGA - RECURSO FUNDEB (mínimo 90%) 96,07%

DESPESA EMPENHADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 70%) 73,28%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 70%) 73,28%

DESPESA PAGA - RECURSO FUNDEB (mínimo 70%) 73,06%  
Fonte: Arquivo 37 - Memória de Cálculo (Aplicação com Recursos Próprios) e Arquivo 38 - Aplicação 

com Recursos do FUNDEB 

 

RECURSOS PRÓPRIOS (mínimo 25%) 
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Constatamos que a despesa educacional na manutenção e 

desenvolvimento do ensino superou o mínimo de 25%, observada a quitação 

dos correspondentes Restos a Pagar, cumprindo o artigo 212 da CF (Arquivo 

37). 

 

FUNDEB (mínimo 90%) 

Em relação ao Fundeb, verificamos a aplicação de percentual 

superior ao mínimo de 90% do montante recebido no exercício em análise, 

(Arquivo 38). Por meio de crédito adicional aberto para tal finalidade, verificamos 

a utilização da parcela diferida no 1º quadrimestre do exercício seguinte, 

atendendo-se ao artigo 25, caput e § 3º, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020 (Nova Lei do Fundeb) (Arquivo 39). 

Registramos que ao final do exercício havia na conta vinculada do 

Fundeb, saldo financeiro suficiente para quitação de restos a pagar do exercício 

e para cobertura da parcela diferida até 30/04 do ano seguinte (Arquivos 40/41 e 

Arquivo 36). 

 

FUNDEB (mínimo 70% com remuneração de profissionais) 

Verificamos que houve o emprego de percentual superior ao 

mínimo de 70% na remuneração dos profissionais da educação básica em 

efetivo exercício, dando cumprimento ao artigo 212-A, inciso XI, da CF e ao 

artigo 26 da Lei nº 14.113/2020 (Arquivo 03, fls. 20/21). 

 

VAAT 

A rede municipal não recebeu recursos da complementação VAAT 

no exercício em exame.  

 

ALERTAS DO SISTEMA AUDESP 

Com base no artigo 59, § 1º, inciso V, da LRF, foi o Município 

alertado tempestivamente, por 7 vezes, sobre possível não atendimento dos 

mínimos constitucionais e legais da Educação (Arquivo 11). 

 

A.5.3.1. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE ENSINO / FUNDEB / CONTROLE 

SOCIAL 

Observado o histórico de ocorrências e a relevância, foi constatado 

o que segue.  
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ENSINO - Verificações 

01 
Nos exames, sob amostragem, foram identificados valores despendidos com inativos da 
educação básica incluídos nos mínimos constitucionais e legais do Ensino? 

Não 

02 
Ao final do exercício, as contas bancárias que receberam os repasses decendiais 
previstos no artigo 69, §5º, da LDB, tinham saldo para cobertura dos valores inscritos em 
restos a pagar até o limite de 25% da receita de impostos? 

Não 

03 
O Município cumpriu o piso nacional do magistério público da educação básica para o 
exercício em exame (piso nacional foi de R$ 4.580,57 para 2024 – 40 horas semanais), 
definido com base na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008? 

Não 

04 
Foi constatada adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos estabelecimentos 
de ensino fundamental, para a inclusão de conteúdo sobre estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena, previsto no artigo 26-A da Lei nº 9.394/1996? 

Sim 

05 
Nos exames, sob amostragem, foram constatados dispêndios irregulares dos recursos 
financeiros do salário-educação durante o exercício? 

Não 

06 
Ao final do exercício em exame, havia um saldo significativo de recursos financeiros do 
salário-educação, evidenciando a falta de aplicação constante dessa verba? 

Não 

O Município não cumpriu o piso nacional do magistério público da 

educação básica para o exercício em exame (piso nacional foi de R$ 4.580,57 

para 2024 – 40 horas semanais), definido com base na Lei nº 11.738, de 16 de 

julho de 2008, uma vez que o piso salarial dos profissionais do magistério do 

Município, atualizado com reajustes, é de R$ 3.602,38 para uma jornada de 150 

horas mensais (Arquivo 42, fl. 03). 

Ao final do exercício, as contas bancárias que recebem o repasse 

decendial previsto no artigo 69, §5º, da LDB, não tinham saldo suficiente (R$ 

5.051,99) para cobertura dos valores inscritos em restos a pagar (R$ 

493.422,28) (Arquivos 43 e 36). 

FUNDEB - Verificações 

01 

A conta corrente vinculada ao Fundeb (Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica 
Federal), que recebe os repasses do Fundo, é de titularidade do órgão 
responsável pela educação, nos termos do artigo 69, § 5º, da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, c/c artigo 21, § 7º, da Lei nº 14.113/2020? 

Sim 

02 

Nos exames, sob amostragem, foram constatadas evidências de despesas 
executadas não exclusivamente na conta bancária vinculada ao Fundeb? 
Obs.: esta análise não considera a permissão de contas específicas abertas em instituições 
financeiras com contratos para gestão folha de pagamento de servidores, nos termos do artigo 
21 caput e §§ 9º e 10º da Lei nº 14.113/2020. 

Não 

03 

Nos exames, sob amostragem, foram constatadas transferências para conta(s) 
bancária(s) destinada(s) ao adimplemento da folha de pagamento de servidor(es), 
com ao menos uma das seguintes inconformidades:  i) não exclusividade da conta 
para a movimentação do Fundeb; ii) a conta não era de titularidade do órgão 
responsável pela educação; iii) ausência de contratos para gestão da folha (não 

exigível para contas do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal)? 

Não 

04 
Nos exames, sob amostragem, foram constatados registros de despesas do Fundeb 
(Fundeb-Impostos, VAAT, VAAR e parcela diferida para o exercício sob análise), em 
desacordo com os códigos de aplicação estabelecidos pelo Sistema Audesp? 

Não 

05 

O Município disponibilizou as informações e os dados contábeis, orçamentários e 
fiscais, nos termos do artigo 163-A da CF e do artigo 38, caput, da Lei nº 
14.113/2020, habilitando-se a receber a complementação VAAT para o exercício 
seguinte ao ora em exame? 

Sim 

06 
O Município atendeu às condicionalidades legais, em face do artigo 14, caput, da 
Lei nº 14.113/2020, habilitando-se a receber a complementação VAAR para o 
exercício seguinte ao ora em exame? 

Não 

07 
Houve implementação do serviço de psicologia educacional e de serviço social na 
rede pública escolar compondo equipes multiprofissionais, nos termos da Lei nº 
13.935, de 11 de dezembro de 2019? 

Sim 
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FUNDEB - Verificações 

08 
Nos exames, sob amostragem, foram constatadas despesas decorrentes do serviço 
de psicologia educacional e/ou de serviço social na rede pública escolar custeadas, 
irregularmente, com recursos do Fundeb 70%? 

Não 

 

Quanto à ocorrência retro elencada, registramos que: 

06 - A rede municipal não se habilitou, no exercício em exame, à 

Complementação da União VAAR, tendo em vista o não atendimento às 

seguintes condicionalidades (Arquivo 44, fl. 23). 

 Descumprimento do disposto no artigo 14, § 1º, I da Lei nº 14113/2020, em 

relação ao provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com 

critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada 

com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados 

previamente em avaliação de mérito e desempenho; 

 Descumprimento do disposto no artigo 14, § 1º, V da Lei nº 14113/2020, no 

que concerne aos referenciais curriculares alinhados à Base Nacional 

Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo sistema de ensino. 

CONTROLE SOCIAL - Verificações 

01 
Sob amostragem, foram constatadas divergências na composição do Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – CACS em relação ao estabelecido no 
artigo 34, IV e §1º, da Lei nº 14.113/2020? 

Não 

02 
Foi constatado, nos exames sob amostragem, que algum membro estava em condição de 
impedimento no Conselho, nos termos do artigo 34, §5º da Lei nº 14.113/2020? 

Sim 

03 
O gestor do Fundo exerceu, no exercício em exame, o cargo de Presidente do Conselho 
(artigo 34, §6º, da Lei nº 14.113/2020)? 

Não 

04 
Foi elaborado parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo (artigo 33, § 
2º, I, da Lei nº 14.113/2020)? 

Sim 

05 
Foram constatadas evidências de que o Conselho supervisionou o censo escolar anual, 
conforme artigo 33, § 2º, II, da Lei nº 14.113/2020? 

Sim 

06 
Foram constatadas evidências de que o Conselho supervisionou a elaboração da 
proposta orçamentária anual, conforme artigo 33, § 2º, II, da Lei nº 14.113/2020? 

Sim 

07 

Foram constatadas evidências de que o Município não garantiu infraestrutura e condições 

materiais adequadas à execução plena das competências dos conselhos (artigo 33, §4º, 
da Lei nº 14.113/2020)?  

Não 

 

A Origem informou que a Representante titular das Organizações 

da Sociedade Civil, Sra. Maria Rita Nascimento Duarte, passou a ocupar cargo 

comissionado na Sec retaria de Educação, a contar de 29/07/2024, estando em 

desacordo com o artigo 34, §5º da Lei nº 14.113/2020 (Arquivo 44.1, fls. 03/05 – 

item 93, alínea “b”). 

A.5.4. SAÚDE 

Quanto à aplicação de recursos ao final do exercício em exame, 
conforme informado ao Sistema Audesp e apurado pela Fiscalização, os 
resultados assim se apresentaram: 
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Art. 7º, da LC nº 141/2012 R$ %

DESPESA EMPENHADA (mínimo 15%) 178.520.432,80                                        21,64%

DESPESA LIQUIDADA (mínimo 15%) 178.302.728,06                                        21,61%

DESPESA PAGA (mínimo 15%) 165.463.122,47                                        20,06%  
  Fonte: Arquivo 45 - Aplicação dos Recursos Próprios em Saúde 

Tendo em vista que foi liquidado e pago montante acima de 15% da 

receita de impostos, atendendo ao mínimo, deixamos de efetuar o 

acompanhamento previsto no artigo 24 da Lei Complementar nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012. 

A.6. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

Dos exames realizados, anotamos o que segue. 

CARGOS SECRETÁRIOS 
VICE-

PREFEITO 
PREFEITO 

Valor subsídio inicial fixado para a legislatura 
Lei 2.585/12 

R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 R$ 15.000,00 

Valor do subsídio alterado pela Lei 2.695/13 R$ 11.500,00 R$ 11.500,00 R$ 12.000,00 

(+) 6,23% - RGA 2013 - Set/13 - Lei 2.700/13 R$ 12.216,51 R$ 12.216,51 R$ 12.747,66 

(+) 6,51% - RGA 2014 - Set/14 - LC 246/14 R$ 13.011,80 R$ 13.011,80 R$ 13.577,53 

(+) 2,00% - Aumento Real - Mar/15 - LC 246/14 R$ 13.272,04 R$ 13.272,04 R$ 13.849,08 

(+) 3,00% - RGA 2015 - Set/15 - LC 275/15 (1ª 
parcela) 

R$ 13.670,20 R$ 13.670,20 R$ 14.264,55 

(+) 6,53% - RGA 2015 - Jan/16 - LC 275/15 (2ª 
parcela) 

R$ 14.562,86 R$ 14.562,86 R$ 15.196,03 

(+) 3,00% - RGA 2016 - Nov/16 - LC 309/16 (1ª 
parcela) 

R$ 14.999,75 R$ 14.999,75 R$ 15.651,91 

(+) 3,00% - RGA 2016 - Jan/17 - LC 309/16 (2ª 
parcela) 

R$ 15.449,74 R$ 15.449,74 R$ 16.121.47 

(+) 2,71% - RGA 2016 - Fev/17 - LC 309/16 (3ª 
parcela) 

R$ 15.869,20 R$ 15.869,20 R$ 16.559,17 

(+) 2,46% - RGA 2018 - Jan/18 - LC 352/17 R$ 16.259,48 R$ 16.259,48 R$ 16.966,53 

(+) 4,19% - RGA 2018 - Out/18 - LC 366/18 R$ 16.940,86 R$ 16.940,86 R$ 17.677,43 

(+) 3,43% - RGA 2019 - Out/19 - LC 398/19 R$ 17.521,93 R$ 17.521,93 R$ 18.283,77 

(+) 2,00% - RGA 2023 - Ago/23 - LC 515/23 (1° 
parcela) 

R$ 17.872,37 R$ 17.872,37 R$ 18.649,45 

(+) 3,00% - RGA 2023 - Jan/24 - LC 515/23 (2° 
parcela) 

R$ 18.408,54 R$ 18.408,54 R$ 19.208,93 

(+) 3,00% - RGA 2023 - Mar/24 - LC 515/23 (3° 
parcela) 

R$ 18.960,80 R$ 18.960,80 R$ 19.785,20 

(+) 2,00% - RGA 2024 - Set/24 - LC 550/24 (1° 
parcela) 

R$ 19.340,02 R$ 19.340,02 R$ 20.180,90 

(+) 2,18% - RGA 2024 - Out/24 - LC 550/24 (2° 
parcela) 

R$ 19.761,63 R$ 19.761,63 R$ 20.620,84 

Fonte: TC-004594.989.23, Evento 52.118, fls. 76/77 e Arquivos 46/47 

 

Verificações 

01 
A fixação decorre de lei de iniciativa da Câmara dos Vereadores, em consonância 

com o artigo 29, inciso V, da CF? 
Sim 

02 Foi concedida Revisão Geral Anual (RGA) no exercício analisado? Sim 

03 A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos 12 meses anteriores? Sim 
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04 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do Executivo? Sim 

05 Sob amostragem, foram constatados pagamentos maiores que os fixados/revisados? Não 

06 

Sob amostragem, foram constatadas evidências de apresentação das declarações de 

bens nos termos da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, atualizada (Lei de 

Improbidade Administrativa)? 

Sim 

07 
Nos exames, sob amostragem, foram constatadas situações de acúmulos de 

cargos/funções dos agentes políticos irregulares? 

Não 

 

 

A.7. RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO 

A.7.1. RESTRIÇÕES DA LRF 

A.7.1.1. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DO MANDATO 

2024

Mês Despesas de Pessoal Receita Corrente Líquida % Parâmetro

06 392.633.004,60R$  1.187.345.853,11R$  33,0681%

07 389.565.370,52R$  1.203.594.285,60R$  32,3668%

08 401.460.262,24R$  1.179.249.360,25R$  34,0437%

09 371.335.503,41R$  1.096.688.236,87R$  33,8597%

10 379.476.384,01R$  1.079.753.595,80R$  35,1447%

11 401.721.572,73R$  1.199.795.325,36R$  33,4825%

12 418.759.948,47R$  1.217.116.824,31R$  34,4059%

1,34%

33,0681%

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em:

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 

 
  Fonte: Arquivo 34, fls. 06/07. 

 

Constatamos evidências de que o aumento da DESPESA DE 

PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DO MANDATO decorre de atos de gestão 

expedidos a partir de 5 de julho de 2024, tendo em vista a edição de leis durante 

o presente lapso de vedação, desatendendo o artigo 21, incisos II e IV, a, da 

LRF, conforme Lei Complementar municipal nº 550, de 12 de setembro de 2024, 

alterada pela Lei Complementar municipal nº 554/2024, de 03 de outubro de 

2024, que autoriza a revisão dos vencimentos e salários dos servidores públicos, 

da seguinte forma: 

I - 2% a partir de setembro de 2024; 

II - 2,18% a partir de outubro de 2024; (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 554/2024). 

Com base no artigo 59, § 1º, V, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

o Órgão foi alertado tempestivamente por 2 vezes sobre possível 

descumprimento da norma fiscal em análise (Arquivo 11, fl. 15 e 21). 

 

A.7.1.2. DESPESAS ASSUMIDAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES  
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2024

Disponibilidade Financeira em 30.04 75.448.353,08R$  

(-) Saldo de Restos a Pagar em 30.04 54.587.046,06R$  

(-) Empenhos Liquidados a Pagar em 30.04 63.985.310,88R$  

(-) Valores Restituíveis 5.874.228,89R$  

Iliquidez em 30.04 (48.998.232,75)R$  

Disponibilidade Financeira em 31.12 61.839.684,45R$  

(-) Saldo de Restos a Pagar em 31.12 142.699.946,52R$  

(-) Cancelamentos de Empenhos Liquidados 

(-) Cancelamentos de Restos a Pagar Processados 

(-) Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo

(-) Valores Restituíveis 3.048.850,18R$  

Iliquidez em 31.12 (83.909.112,25)R$  

Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:

 
  Fonte: (Arquivo 34, fl .07). 
 

Constatamos a insuficiência de disponibilidade para cobertura das 

DESPESAS ASSUMIDAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES, infringindo 

o artigo 42 da LRF, já que, a insuficiência de disponibilidade aumentou 71,25%, 

passando de R$ -48.998.232,75 em 30/04 para R$ -83.909.112,25 em 

31/12/2024.  

Com base no artigo 59, § 1º, V, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

o Órgão foi alertado tempestivamente por 4 vezes sobre possível 

descumprimento da norma fiscal em análise (Arquivo 11, fls. 09, 12, 15 e 21). 

 

A.7.1.3. OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA (ARO) 

No exercício em análise, não constatamos evidências de que o 

Município tenha realizado Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Orçamentária (ARO), em conformidade com o disposto no artigo 38, IV, b, da 

LRF (Arquivo 34, fl .06) 

 

A.7.2. RESTRIÇÕES DA LEI ELEITORAL (LEI Nº 9.504, DE 30 DE 

SETEMBRO DE 1997) 

 

A.7.2.1. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS, VALORES E BENEFÍCIOS 

Por amostragem, não constatamos evidências de que o Órgão 

tenha criado programas de distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios 

fiscais, no exercício em análise (Arquivo 48).  

 

DESPESAS COM PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 
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Por amostragem, não constatamos evidências de que o Município, 

a partir de seis de julho, tenha empenhado gastos de publicidade institucional 

vedados pelo artigo 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei Eleitoral.  

 

A.7.2.2. DESPESAS COM PUBLICIDADE NO PRIMEIRO SEMESTRE 

No primeiro semestre do exercício em exame, as despesas 

empenhadas com publicidade19 pelo Órgão, incluindo as respectivas entidades 

da administração indireta, totalizaram R$ 142.930,00 (Arquivo 49), valor que 

excede em mais de seis vezes a média mensal das despesas empenhadas e 

não canceladas nos três exercícios anteriores, que foi de R$ 26.000,45, 

desatendendo ao art. 73, inciso VII, da Lei nº 9.504 de 1997 (Lei Eleitoral):  

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 

seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 

entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

VII - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 

publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 

das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 

(seis) vezes a média mensal dos valores empenhados e não 

cancelados nos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito 

 

A.7.2.3. ALTERAÇÕES SALARIAIS 

Por amostragem, não constatamos evidências de que, a partir de 

nove de abril, as alterações remuneratórias excederam à inflação do período, 

observando o artigo 73, VIII da Lei Eleitoral (Arquivo 49.1). 

PERSPECTIVA B: DEMAIS ASSUNTOS OBJETO DO PLANEJAMENTO 

B.1. CONTROLE INTERNO 

O Sistema de Controle Interno do Município de Embu das Artes foi 

instituído pela Lei Complementar n° 115/2009 e regulamentado pelo Decreto nº 

873/201420.  

                         
19

 “Eleições 2020 [...] Conduta vedada. Teto de gastos. Publicidade dos órgãos públicos. Ano eleitoral. Art. 73, VII, da Lei 
nº 9.504/97. [...] 2. Sob a perspectiva da reserva legal proporcional, devem ser entendidas como despesas com 
publicidade dos órgãos públicos, na forma do art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97, as verbas destinadas ao anúncio de 
programas, bens, serviços, campanhas e obras públicas, excluído do alcance da norma o montante despendido com 
publicações na imprensa oficial para divulgação de editais, contratos públicos e demais atos de praxe ao funcionamento 
ordinário da Administração Pública, os quais não estão sujeitos a vedação durante o período eleitoral (art. 73, VI, b, da 
Lei das Eleições), por não se enquadrarem no conceito de atos de caráter publicitário. [...]” (Ac. de 20.10.2022 no REspEl 
nº 060037066, rel. Min. Carlos Horbach.). Disponível em: https://www.tse.jus.br/jurisprudencia/jurisprudencia-por-assunto. 
Acesso em: 27 jan. 2025. 
20

https://leismunicipais.com.br/a/sp/e/embu-das-artes/lei-complementar/2009/12/115/lei-complementar-n-115-2009-

institui-o sistema-de-controle-interno-da-administracao-municipal-e-da-outras providencias - Acesso em 02/07/2024. 
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Em sua atuação, constatamos que o setor emite relatórios 

quadrimestrais, com análises e recomendações às diversas áreas da Gestão 

Municipal, como também registra os alertas e recomendações emanados por 

este Tribunal de Contas, a exemplo do tópico presente no Relatório do 3º 

Quadrimestre de 2024 (Arquivo 50, fls. 03/06). 

  Ainda, quanto ao relatório produzido pelo Controle Interno no 3º 

Quadrimestre do exercício de 2024 (Arquivo 50), destacamos o que segue: 

- Desrespeito aos limites presentes no art. 167-A da CF (85% e 

95% da RCL) 

- O Resultado Primário previsto na Lei Orçamentária Anual 

atualizada foi inferior ao consignado no Anexo de Metas da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, demonstrando incompatibilidade com a 

meta estabelecida; 

- Tendência ao descumprimento das Metas Fiscais; 

- Tendência ao desequilíbrio financeiro; 

- Situação de “indisponibilidade líquida” de R$ 83.909.112,25 

milhões (dez/24); 

- Déficit na apuração do resultado da execução orçamentária de R$ 

44.532.331,38 

- Acompanhamento dos alertas emitidos, comunicados pelo 

Tribunal de Contas com orientação às Secretarias sobre o 

conteúdo e dever de observância; 

- O Município não logrou êxito em pagar o total de precatório 

relativo ao mapa do exercício de 2024; 

- Embora o repasse total tenha sido cumprido, houve atraso nas 

transferências mensais, o que infringe o art. 168 da Constituição 

Federal. 

Importante ressaltar que o Sr. Prefeito tomou ciência do relatório 

elaborado e determinou às Secretarias adoção de providências no sentido de 

sanar os apontamentos (Arquivo 50, fs. 36). 

 

B.2. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIA 

FISCAL 

Face ao previsto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei 

de Acesso à Informação – LAI), sob amostragem, não constatamos ocorrências 

dignas de nota no período em exame. 
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B.3. OBRAS PARALISADAS 

Consoante informado no Painel de Obras Públicas21 desta Corte, 

as paralisadas, cuja contratante é o Órgão em exame, estão listadas no Arquivo 

51. 

Por amostragem, considerando a relevância e materialidade, 

constatamos divergências relevantes nos dados encaminhados, cuja retificação 

apresentamos abaixo:  

OBRAS PARALISADAS 

TC 
Valor inicial do 
Contrato (R$) 

Valor aditado 
(R$) 

Valor total 
pago (R$) 

Contratada 
Data da 

paralisação 
Descrição da obra 

- 
5.543.848,17   2.181.786,30 5.211.318,66 

Teto Construtora 
S.A. 

23/05/2023 
Melhorias das vias de 
acesso aos pontos 
turísticos 

- 
2.376.118,41 - 376.064,81 

Teto Construtora 
S.A. 

29/11/2023 
Dade 2022 -Parque 
Linear - Etapa II 

- 
809.996,10 - 538.046.30 

Teto Construtora 
S.A. 

04/10/2023 Rua Inajá 

- 
580.327,37 - 418.905,62 

Teto Construtora 
S.A. 

04/11/2024 Polo Cultural Mimás 

- 3.828.088,75 3.106.136,39 4.547.811,48 
Teto Construtora 

S.A. 
30/05/2024 

Implantação do 
corredor na Av. Rotary 
– Rotatória Marcelino 
Pinto Teixeira 

 435.151,77 - 125.354.29 JEA Construtora 30/05/2024 
Quadra Santa Benta e 
Orquidófilos 

- 1.741.357,13 404.608,77 774.704,62 B3 Engenharia 22/07/2024 Diversas contenções 

- 2.322.705,00 - 131.509,10 CLD Construtora 27/03/2024 
Construção UBS Santa 
Tereza 

- 4.885.444,23 847.257,98 4.260.163,33 CLD Construtora 06/01/2025 Terminal Naiara 

- 12.083.370,01 989.527,65 4.068.541,06 
Damo 

Construtora 
06/01/2025 

Hospital infantil e 
Maternidade - Central 

Fonte: Arquivo 51, fl. 03. 

Verificou-se que o Painel de Obras não apresenta qualquer 

registro de obras em situação de Atraso ou Paralisação, em aparente 

descumprimento aos Comunicados SDG nºs 42/2019 c/c 33/2021, os quais 

determinam a obrigatoriedade de atualização semestral do sistema Cadastro de 

Obras. 

Ressalta-se que esse apontamento é recorrente e consta nos 

relatórios da fiscalização de anos anteriores (2020 – TC-003312.989.20; 2021 – 

TC-007295.989.20; 2022 – TC-004342.989.22 e 2023 - TC-004594.989.23). 
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 Fonte: https://www.tce.sp.gov.br/paineldeobras. Acesso em: 22.05.2025. 
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B.4. EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS – TRANSFERÊNCIAS 

ESPECIAIS 

Nos exames efetuados, considerando o histórico, a materialidade e 

relevância, verificamos o seguinte: 

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL FEDERAL – Verificações 

01 
Sob amostragem, foram constatadas divergências relevantes quanto à adequada 

contabilização de recursos recebidos mediante transferências especiais? 
Não 

02 

Sob amostragem, foram constatadas aplicações de recursos destinados a despesas 

de custeio em despesas com pessoal e encargos sociais relativos a ativos e inativos, 

e com pensionistas, bem como encargos referentes ao serviço da dívida (situações 

vedadas conforme artigo 166-A, § 1º, I e II da CF)? 

Não 

03 

Sob amostragem, foram constatadas aplicações de recursos destinados a despesas 

de capital em encargos referentes ao serviço da dívida (situação vedada conforme 

artigo 166-A, § 1º, II da CF)? 

Não 

 

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL ESTADUAL – Verificações 

01 
Sob amostragem, foram constatadas divergências relevantes quanto à adequada 

contabilização de recursos recebidos mediante transferências especiais? 
Não 

02 

Sob amostragem, foram constatadas aplicações de recursos destinados a despesas 

de custeio em despesas com pessoal e encargos sociais relativos a ativos e inativos, 

e com pensionistas, bem como encargos referentes ao serviço da dívida (situações 

vedadas conforme artigo 175-A, § 1º, 1 e 2 da Constituição do Estado de São Paulo - 

CE)? 

Não 

03 

Sob amostragem, foram constatadas aplicações de recursos destinados a despesas 

de capital em encargos referentes ao serviço da dívida (situação vedada conforme 

artigo 175-A, § 1º, 2 da CE)? 

Não 

 

 

 Receitas para despesas de capital (Federal) 
Saldo ex. anterior Repasses do 

exercício analisado

Rendimentos fin. do 

ex. analisado

Despesas de Capital Saldo ex. analisado

3.000.097,25R$         30.935,62R$             2.649.124,15R$        381.908,72R$           
 

Fonte: Arquivo 52 
 

 

 Receitas para despesas de custeio (Estadual) 
 

Saldo ex. anterior Repasses do 

exercício analisado

Rendimentos fin. do 

ex. analisado

Despesas de 

Custeio

Saldo ex. analisado

-R$                       500.000,00R$            26.985,37R$             -R$                       526.985,37R$           

Fonte: Arquivo 52, fl. 01. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
D

S
O

N
 A

D
R

IA
N

O
 D

E
 C

A
S

T
R

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-4Y

U
0-4G

V
V

-6X
H

6-7T
P

M



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DF-05 – 5ª Diretoria de Fiscalização  
DF-5.2 
 

 

41 

B.5. DÍVIDA ATIVA 

2023 2024 AH%

Saldo inicial da Dívida Ativa 868.491.908,40R$  982.866.784,49R$  13,17%

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Saldo inicial da Dívida Ativa ajustado 868.491.908,40R$  982.866.784,49R$  13,17%

Saldo inicial da Provisão para Perdas

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Saldo inicial Provisão para Perdas ajustado -R$  -R$  

Total 868.491.908,40R$  982.866.784,49R$  13,17%

Total Ajustado 868.491.908,40R$  982.866.784,49R$  13,17%

Recebimentos 13.596.978,22R$  15.569.415,01R$  14,51%

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Recebimentos Ajustados 13.596.978,22R$  15.569.415,01R$  14,51%

Cancelamentos 12.971.327,36R$  157.300.384,19R$  1112,68%

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Cancelamentos Ajustados 12.971.327,36R$  157.300.384,19R$  1112,68%

Valores não Recebidos 841.923.602,82R$  809.996.985,29R$  -3,79%

Valores não Recebidos Ajustados 841.923.602,82R$  809.996.985,29R$  -3,79%

Inscrição 140.943.181,67R$  268.432.294,79R$  90,45%

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Inscrições Ajustadas 140.943.181,67R$  268.432.294,79R$  90,45%

Juros e Atualizações da Dívida 

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização

Juros e Atualizações da Dívida Ajustada -R$  -R$  

Saldo Final da Provisão para Perdas

Inclusões da Fiscalização 13.441.542,69R$  

Exclusões da Fiscalização

Saldo Final Provisão p/ Perdas ajustado -R$  13.441.542,69R$  

Saldo Final da Dívida Ativa 982.866.784,49R$  1.078.429.280,08R$  9,72%

Saldo Final da Dívida Ativa Ajustado 982.866.784,49R$  1.064.987.737,39R$  8,36%

Movimentação da Divida Ativa

 
Fonte: Relatório de Análises Anuais Eletrônicas – RAEE - Arquivo 03, fl. 11. 

 

Inicialmente, cumpre destacar que, embora existam créditos 

prescritos no montante de R$ 13.441.542,69 (Arquivos 54/56), tais quantias 

ainda permanecem registradas no controle da dívida ativa do Município.  

Ressalte-se, ainda, que o saldo final, desconsideradas as inclusões 

promovidas pela fiscalização em decorrência dos créditos prescritos, está 

compatível com aquele informado pela origem ao sistema AUDESP (Arquivo 03, 

fl. 11), em relação àqueles apresentados em virtude da fiscalização das contas 

do presente exercício (Arquivo 53). 

Todavia, foram constatadas divergências entre os valores 

informados no Sistema AUDESP e os apresentados pela Prefeitura, 

conforme demonstrado na tabela a seguir: 
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Movimentação Audesp (1) 
Apresentados pela 

Prefeitura (2) 
Diferença 

(1 - 2) 

Inscrição/Atualização em 
Dívida Ativa 

268.432.294,79 242.164.205,55 26.268.089,24 

Cancelados 157.300.384,19 17.208.300,60 140.092.083,59 

Recebimentos 15.569.415,01 16.939.037,76 -1.369.622,75 

 

Essa discrepância compromete a fidedignidade das informações 

prestadas ao Sistema Audesp. 

Por fim, ressalta-se ainda a manutenção do baixo índice de 

recebimento, fato que compromete o princípio da eficiência, art. 37 da CF/1988: 

Índice de Recebimento da Dívida Ativa 

Exercício 2021 2022 2023* 2024 

Saldo Inicial 
Ajustado 

R$ 
566.687.668,89 

R$ 
559.720.971,17 

R$ 
868.491.908,40 

R$ 
982.866.784,49 

Recebimentos 
R$ 

12.913.210,76 
R$ 

10.297.282,15 
R$ 

13.596.978,22 
R$ 

15.569.415,01 

Índice de 
recebimento 

2,28% 1,84% 1,57% 1,58% 

Fonte: TC-004342.989.22, Evento 63.107, fl. 73 e Arquivo 3, fl. 11 

* Valores ajustados de acordo com as informações do Audesp 

 

B.6. ASPECTOS PERTINENTES À GESTÃO DE PESSOAL 

Eis o quadro de pessoal existente no final do exercício: 

Natureza do 

cargo/emprego Ex. anterior Ex. em 

exame

Ex. anterior Ex. em 

exame

Ex. anterior Ex. em exame

Efetivos 9.362 9.387 4.139 4.441 5223 4946

Em comissão 1.146 1.128 385 284 761 844

Total 10508 10515 4524 4725 5984 5790

Temporários Em 31.12 do Ex. em exame

Nº de contratados

Quant. Total de Vagas Vagas Providas Vagas Não Providas

Ex. anterior Ex. em exame

429 437

Fonte: Arquivo 57 – Quadro de Pessoal Analítico e TC-004594.989.23, Evento 52.118, fl. 69 

 

No exercício examinado, foram nomeados 150 servidores para 

cargos em comissão (Arquivo 58, Item 61, fl. 01 e fls. 04/08), cujas atribuições 
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possuem características de direção, chefia e assessoramento, em atendimento 

ao artigo 37, inciso V, da Constituição Federal (CF)22. 

As atribuições dos mencionados cargos foram definidas através 

das Leis Municipais nº 320, de 07 de março de 2017 (Arquivo 59) e nº 465, de 

09 de dezembro de 2021 (Arquivo 60). 

 

B.6.1. CONTRATAÇÕES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO 

A Fiscalização analisou por amostragem as contratações de 

pessoal por tempo determinado efetuadas no exercício quanto aos aspectos 

legais, formais e princípios gerais da administração pública, não detectando 

ocorrências dignas de nota. 

 

B.6.2. HORAS EXTRAS  

Com base nos dados extraídos do Sistema AUDESP (Arquivo 61), 

verificou-se que, no exercício de 2024, a Prefeitura realizou despesas com o 

pagamento de horas extras a servidores municipais no montante total de R$ 

7.893.469,65. 

A título ilustrativo, apresentam-se abaixo exemplos de servidores 

que receberam valores significativos por horas extraordinárias ao longo do 

exercício: 

CPF Nome Cargo Mês Verba Valor 
Qtd. 

Horas-
Extra 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
12 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.965,35 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
10 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.939,88 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
11 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.939,88 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
9 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.855,82 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
3 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.780,22 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
4 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.780,22 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 
AUXILIAR DE 

DESENVOLVIMENTO 
5 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.780,22 60 

                         
22

 Art. 37. [...] V - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  
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INFANTIL 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
6 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.780,22 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
7 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.780,22 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
8 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.780,22 60 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
10 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.954,91 45 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
3 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.835,17 45 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
9 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.570,55 40 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
5 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.520,15 40 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
6 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.205,13 35 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
4 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 1.890,11 30 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
7 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 1.890,11 30 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
8 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 630,04 10 

04990233824 
CLEUSA DE 

MELLO VIEIRA 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
11 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 328,32 5 

TOTAL R$ 56.206,74 880 

 
 

  

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 4 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.806,92 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 5 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.806,92 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 6 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.806,92 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 7 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.806,92 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 8 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.806,92 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 3 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.773,08 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 1 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 4.634,07 193 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
MOTORISTA 9 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 1.514,63 60 
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PEIXOTO 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 5 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.497,41 60 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 4 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.480,94 60 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 8 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.478,44 60 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 3 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.447,71 59 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 7 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.422,54 57 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 1 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.405,55 59 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 6 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.301,00 53 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 10 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.229,28 48 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 2 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.213,79 51 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 10 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 320,98 13 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 2 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 220,14 10 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 7 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 74,87 3 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 3 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 29,24 2 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 1 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 28,39 2 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 8 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 8,98 1 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 4 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 6,49 1 

15635751830 
RAIMUNDO 

ALVES 
PEIXOTO 

MOTORISTA 9 
Hora Extra 

Noturna 
R$ 2,55 1 

TOTAL R$ 48.124,68 1951 

   

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 7 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 5.193,59 57 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 10 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 4.996,64 53 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 9 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 4.641,84 50 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 6 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.423,22 38 
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17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 4 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.230,38 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 5 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.230,38 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 6 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.230,38 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 7 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.230,38 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 8 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.230,38 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 3 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.206,92 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 1 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 3.113,51 36 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 5 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 2.709,74 30 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 8 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 2.152,37 24 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 3 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 2.109,38 24 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 1 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.722,26 20 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 2 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 1.003,62 12 

17653658806 
ALEXANDRE 
DE ALMEIDA 

ENGENHEIRO 4 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 775,92 9 

TOTAL R$ 51.200,91 569 

 
 

  

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
10 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.710,60 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
11 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.710,60 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
12 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.710,60 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
9 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.631,45 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
3 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.560,24 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
4 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.560,24 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
5 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.560,24 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
6 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.560,24 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
7 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.560,24 60 
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04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
8 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.560,24 60 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
10 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.782,95 45 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
5 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 2.076,81 35 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
9 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 1.815,72 30 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
4 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 1.780,12 30 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
6 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 1.483,44 25 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
1 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 1.152,18 20 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
3 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 890,06 15 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
7 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 593,37 10 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
11 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 309,22 5 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
12 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 309,22 5 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
8 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 296,69 5 

04283814806 
ANGELA 

MARIA LUNA 
KAWAI 

AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
2 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 288,05 5 

TOTAL R$ 49.902,52 830 

 
 
 

  

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 10 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.368,00 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 11 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.368,00 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 12 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.368,00 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 9 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.296,15 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 3 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.231,51 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 4 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.231,51 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
FISCAL MUNICIPAL 5 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.231,51 60 
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SILVA 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 6 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.231,51 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 7 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.231,51 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 8 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.231,51 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 2 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.137,40 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 1 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.118,68 60 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 3 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 112,56 3 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 4 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 112,56 3 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 5 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 112,56 3 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 6 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 112,56 3 

15398460838 
SERGIO 

SOUZA DA 
SILVA 

FISCAL MUNICIPAL 1 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 108,63 3 

TOTAL R$ 39.604,16 735 

   

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
3 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.383,11 62 

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
4 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.383,11 62 

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
5 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.383,11 62 

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
6 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.383,11 62 

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
7 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.383,11 62 

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
8 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.383,11 62 

22356211802 
FERNANDA 

JUSTINO 
VITAL 

ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO E 

GESTAO 
1 

BANCO DE 
HORAS 
PAGTO 

R$ 3.284,57 62 

TOTAL R$ 23.583,23 434 

   

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 12 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.314,21 60 

28508995857 
CARLOS 

AUGUSTO 
AGENTE MUNICIPAL 3 

HORA 
EXTRA 50% 

R$ 3.179,90 60 
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OLIVEIRA 
NEVES 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 4 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.179,90 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 5 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.179,90 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 6 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.179,90 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 7 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.179,90 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 8 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.179,90 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 2 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.087,28 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 1 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 3.068,65 60 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 4 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 2.941,41 56 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 5 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 2.941,41 56 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 7 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 2.941,41 56 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 8 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 2.941,41 56 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 4 
PAGTO 
HORAS 
BANCO 

R$ 2.941,41 56 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 7 
PAGTO 
HORAS 
BANCO 

R$ 2.941,41 56 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 10 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 2.835,30 52 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 11 
BANCO DE 

HORAS 
PAGTO 

R$ 2.835,30 52 

28508995857 CARLOS AGENTE MUNICIPAL 12 BANCO DE R$ 2.835,30 52 
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AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

HORAS 
PAGTO 

28508995857 

CARLOS 
AUGUSTO 
OLIVEIRA 

NEVES 

AGENTE MUNICIPAL 11 
HORA 

EXTRA 50% 
R$ 675,55 13 

TOTAL R$ 55.379,45 1045 

Fonte: Arquivo 61 - Planilha Horas Extras - Portal BI 

Conforme observado nas tabelas acima, diversos servidores, de 

distintos cargos e setores da administração municipal, prestaram horas extras 

em praticamente todos os meses do ano de 2024. 

Destaca-se, por exemplo, o servidor Raimundo Alves Peixoto, que 

recebeu, ao longo do exercício, o total de 1.951 horas extras, sendo 193 horas 

mensais de banco de horas mais 60 horas extras (50% e noturnas) em 

meses sucessivos (jan., mar. a ago.), conforme apurado nas folhas de 

frequência e nos respectivos holerites (Arquivos 62). 

Todavia, o Decreto Municipal nº 2.704/2023 (Arquivo 63), que 

instituiu o regime de Banco de Horas no âmbito da Administração Direta, fixou 

em seu artigo 3º o limite máximo de 60 horas extraordinárias mensais, 

restritas a 2 horas diárias: 

Art. 3º - A prestação de horas extraordinárias será limitada ao máximo 

de 60 (sessenta) horas mensais por servidor, e até 2 (duas) horas por 

jornada diária. 

Adicionalmente, a Lei Complementar Municipal nº 137/2010 

(Arquivo 64), que estabelece o estatuto dos servidores públicos municipais, 

determina em seu artigo 64 que: 

Art. - 64 Ao ocupante de cargo de provimento em comissão ou de 

função de confiança não será devido o pagamento de horas extras. 

De forma coerente, o § 1º do art. 2º do Decreto nº 2.704/2023 

reforça essa restrição: 

§ 1° - As regras do Banco de Horas aplicam-se a todos os servidores 

da Administração Pública Municipal Direta, exceto aos ocupantes de 

cargos em comissão, bem como àqueles que exercem funções de 

confiança ou gratificadas, os quais não fazem jus ao recebimento 

ou lançamento de horas extras. (grifo nosso) 

Entretanto, em contrariedade aos dispositivos legais mencionados, 

foi constatado que servidores ocupantes de cargos comissionados receberam 

pagamentos de horas extras no exercício de 2024, conforme exemplificado a 

seguir: 

CPF Nome 
Cargo Efetivo / 
Comissionado 

Mês Verba Valor 
Qtd. 

Horas 

31160976821 WILLIAM GCM-2º / Comandante 12 Pagto R$ 18.103,52 393 
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CPF Nome 
Cargo Efetivo / 
Comissionado 

Mês Verba Valor 
Qtd. 

Horas 

FERREIRA da GCM Horas 
Banco 

18731658890 
MOYSES 

BARBOSA 

GCM-2º / 
Subcomandante da 

GCM 
12 

Pagto 
Horas 
Banco 

R$ 14.832,91 322 

Total Pago a Comissionados: R$ 32.936,43 (715 horas) 

Fonte: Arquivo 61 – Planilha Horas Extras – Portal BI e Arquivo 65. 

Ainda, conforme o artigo 65 da LC nº 137/2010: 

Art. 65 - Somente será permitida a realização de horas extras para 

atender a situações excepcionais e temporárias, previamente 

autorizadas e justificadas pelo Secretário da pasta de lotação do 

servidor. (grifo nosso) 

Quanto a justificativa para a realização das horas extras, a 

Prefeitura (Arquivo 66, fl. 02 – item 66 e fl. 04), limitou-se a fornecer um 

documento, de 28/03/2023, em que o então, Secretário de Administração e 

Gestão de Pessoas, solicita ao Gabinete do Prefeito autorização para o 

pagamento de horas extras na monta de R$ 1.387.776,20, portanto, não 

informou se houve fato excepcional ou temporário que justificasse a realização 

de horas extras. 

Evolução das Despesas com Horas Extras (2022-2024) 

Exercício Valor Pago com Horas Extras Variação % Anual 

2022 R$ 3.383.033,05 - 

2023 R$ 4.371.548,21 +29,21% 

2024 R$ 7.893.469,65 +80,57% 

Crescimento acumulado 2022–2024: 133,32% 
  

Fonte: TC-004342.989.22, Evento 63.107, fl. 66; TC-004594.989.23, Evento 52.118, fl.69 e Arquivo 61 

 

Resultado Financeiro do Município no mesmo período: 

Exercício Resultado Financeiro Variação % Anual 

2022 R$ 15.345.378,83 - 

2023 R$ -117.533.293,09 -865,84% 

2024 R$ -143.290.168,33 -21,90% 

Deterioração acumulada 2022–2024: -1.033,76% 
  

Fonte: TC-004594.989.23, Evento 52.118, fl. 53 e Arquivo 03, fl. 09 – RAAE 

 

Diante da análise realizada, constata-se que o pagamento de horas 

extras no exercício de 2024 ocorreu de forma recorrente, contínua e 

generalizada, alcançando o montante de R$ 7.893.469,65, valor que representa 

crescimento de 133,32% em relação ao exercício de 2022. 
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Verificou-se a extrapolação dos limites legais estabelecidos no art. 

3º do Decreto Municipal nº 2.704/2023, que restringe a realização de horas 

extras a no máximo 60 (sessenta) horas mensais por servidor, limitadas a 2 

(duas) horas diárias. Igualmente, foi identificado o pagamento de horas extras a 

servidores ocupantes de cargos em comissão ou funções de confiança, em 

afronta direta ao disposto no art. 64 da Lei Complementar Municipal nº 137/2010 

e ao §1º do art. 2º do Decreto nº 2.704/2023, que vedam expressamente essa 

prática. 

Ressalta-se que a Origem não apresentou justificativa, 

informando se houve situação excepcional ou temporária para a autorização das 

horas extras, conforme exige o art. 65 da Lei Complementar Municipal nº 

137/2010. 

Tais irregularidades evidenciam falhas no planejamento e na 

gestão do setor de recursos humanos e afronta aos princípios da legalidade e da 

eficiência administrativa. 

Por fim, destaca-se que, no mesmo período em que houve 

aumento acentuado das despesas com horas extras, a situação fiscal do 

Município apresentou deterioração significativa, com déficit financeiro 

acumulado superior a R$ 143 milhões em 2024.  

PERSPECTIVA C: AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS 

C.1. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL (IEG-M) 

A Fiscalização, observados os critérios de amostragem, relevância 

e materialidade, procedeu à validação de respostas apresentadas pelo Órgão ao 

questionário do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M) do exercício 

em exame.  

O questionário com as respostas originais e as análises 

automáticas realizadas pelo sistema (após o procedimento de validação) estão 

colacionadas, respectivamente, nos Arquivos. 67 e 68 – Análise automáticas.  

Da série histórica do índice apresentada no início deste Relatório, 

após o procedimento de validação, observa-se que houve: 

a) estagnação do índice geral; 

b) involução do i-Saúde; 

c) estagnação do i-Plan, i-Fiscal, i-Amb, i-Cidade e i-Gov TI. 

Diante do exposto, especialmente face às notas “C” e/ou “C+”, fica 

evidenciada a necessidade de adoção de medidas para corrigir impropriedades 
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nos aspectos que compõem o IEG-M, visando à elevação dos conceitos e, 

consequentemente, ao aprimoramento e maior efetividade dos serviços 

disponibilizados à população. 

Ainda, tendo em vista as análises automáticas realizadas (Arquivo 

68 – Análise automáticas), já considerando o procedimento de validação do IEG-

M, indica-se que o Município poderá não atingir metas propostas pela Agenda 

2030 entre países-membros da Organização das Nações Unidas (ONU), 

estabelecidas por meio Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Nos itens seguintes, registramos as retificações realizadas 

decorrentes do procedimento de validação das respostas, bem como as 

ocorrências mais relevantes extraídas das análises automáticas mencionadas. 

C.1.1. I-PLAN  

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva demonstrou estagnação em baixo índice de efetividade, 

conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Planejamento C C+ C C 

 

De plano, consignamos que a nota “C / C+” obtida nos três últimos 

exercícios avaliados evidencia a necessidade de adoção de medidas no sentido 

de corrigir impropriedades de aspectos que compõem o IEG-M, visando a 

elevação dos conceitos e, consequentemente, o aprimoramento e uma maior 

efetividade dos serviços colocados à disposição da população, assim como o 

não atendimento de recomendações desta Corte de Contas, consoante o 

exposto no item D.4 deste relatório. 

Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 

68 – Análise automáticas (fls. 03/11), destacamos as ocorrências mais 

relevantes:  

Previsão de Receita: 

 Questão nº 5.0/5.1: A Prefeitura Municipal informou que 

NÃO realizou estudo/análise anual para previsão de receitas considerando os 

seguintes tributos e repasses/transferências: 

- Taxas; 

- Contribuições. 

Mapeamento interno: 

 Questão nº 3.2: Alguns programas do PPA 2022-2025 não 
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tiveram diagnóstico prévio. Trata-se da fase do planejamento chamada de 

"Diagnóstico", na qual se verifica a situação atual para que as discussões sejam 

realizadas até o alcance do entendimento. Além disso, a elaboração de um 

orçamento em descompasso com a realidade local, ou seja, das reais 

necessidades da população, é fruto da realização de um diagnóstico inadequado 

ou da sua ausência.  

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 

 Questão nº 7.0/7.1: Foram realizadas alterações 

orçamentárias decorrentes de remanejamento, transposição e transferência de 

uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, por 

decreto sem amparo na LDO nas seguintes funções governamentais: 

- Saúde; 

- Educação; 

- Saneamento Básico; 

- Transporte. 

Cabe destacar que as atividades acima não estão contempladas na 

exceção prevista no artigo 167, § 5º, da Constituição Federal. Logo, a utilização 

deste mecanismo de alteração orçamentária realizado por decreto e sem 

amparo na LDO, infringe no artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal. 

 

Regulamentação: 

 Questão nº 18.1: O Plano Diretor está desatualizado, 

contrariando o artigo 40, §3º, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 

(Estatuto das Cidades). Data da última atualização do Plano Diretor: 20/04/2012. 

Considera-se ideal a revisão do plano, pelo menos, a cada dez anos.  

 

C.1.2. I-FISCAL 

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva demonstrou estagnação em baixo índice de efetividade, 

conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Fiscal C+ C+ C C 

 

Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 

68 – Análise automáticas (fls. 11/24), destacamos as ocorrências mais 

relevantes:  

Regime Geral de Previdência Social (RGPS): 
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 Questão nº 23.0:  A maior parte dos repasses do Regime 

Geral de Previdência Social da competência de 2024 foi recolhida após 90 dias 

do vencimento, em afronta à Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991. O 

comprometimento na realização dos repasses pela Prefeitura Municipal 

inviabiliza economicamente o Sistema Previdenciário. Além disso, deve ser 

observado a ocorrência da falta de repasses, no que tange as quotas funcionais, 

tipificada como crime de apropriação indébita previdenciária artigo 168-A do 

Código Penal. 

Precatórios: 

 Questão nº F9: O estoque final de precatórios foi maior ou 

igual ao estoque inicial no ano de 2024. 

Saldo Inicial: R$ 18.682.940,47; 

Saldo Final: R$ 21.241.528,38; 

Resultado do Indicador: 1,14; 

Resultado ideal: Menor que 0,9. 

Dívida ativa: 

 Questão nº F12: O recebimento da dívida em relação ao 

estoque inicial foi menor que 10% do estoque inicial. 

Saldo Inicial da Dívida Ativa: R$ 982.866.784,49; 

Total de Recebimentos: R$ 15.569.415,01; 

Resultado do Indicador: 1,58%; 

Resultado ideal: Maior ou igual 10%. 

 

C.1.3. I-EDUC 

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva demonstrou evolução do índice de efetividade, conforme 

segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Educ C C+ C+ B 

 

Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 

68 – Análise automáticas (fls. 24/58), destacamos as ocorrências mais 

relevantes:  

Anos Iniciais - Qualidade da Educação Básica: 
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 Questão nº E3.13.1: O resultado do IDEB para os Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) no ano da última avaliação foi 

inferior à meta estipulada para o ano de 2021: 

Dados do IDEB para o 5º Ano do Ensino Fundamental: 

Meta do município IDEB 2023: 0,00; 

Resultado do município IDEB 2023: 6,30; 

Meta do município IDEB 2021: 6,50. 

Anos Finais - Qualidade da Educação Básica:  

 Questão nº E4.13.1: O resultado do IDEB para os Anos 

Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) no ano da última avaliação foi 

inferior à meta estipulada para o ano de 2021. 

Dados do IDEB para o 9º Ano do Ensino Fundamental: 

Meta do município IDEB 2023: 0,00; 

Resultado do município IDEB 2023: 5,30; 

Meta do município IDEB 2021: 5,60. 

Estrutura:  

 Questão nº 1.3: A Prefeitura Municipal possui turmas de 

Creche com menos de 2,30 m2 por alunos, contrariando o recomendado pelo 

Conselho Nacional de Educação - CNE em seu Parecer nº 8, de 05 de maio de 

2010, que estipula em seu artigo 4.3.1., as características do prédio para abrigar 

a oferta de uma Creche. A Tabela 15 define que as salas de aula deveriam ter 30 

m2. Como a relação adequada de alunos por turma para Creche é de 13 alunos 

por turma, a relação adequada de área da sala pelo nº de alunos é superior a 

2,30 m2 por alunos. Entre as orientações para um retorno seguro das aulas 

presenciais, conforme recomendação do Ministério da Educação são: - Higiene 

das mãos. Distanciamento entre mesas e cadeiras. - Uso de máscaras e 

capacitação dos profissionais. A máscara também deve ser utilizada durante 

atividades físicas. Além disso, deve ser mantida quantidade suficiente de 

máscaras para as trocas durante o período de permanência na escola, 

considerando o período máximo de uso de 3 horas para máscara de tecido e 4 

horas para máscara cirúrgica, ou trocas sempre que estiverem úmidas ou sujas. 

- Manutenção de ambientes ventilados. - Escalonamento no horário de entrada e 

saída dos estudantes e os intervalos entre as turmas - Medição de temperatura 

de estudantes e profissionais ao chegarem no ambiente escolar - Evitar o uso de 

áreas comuns, como bibliotecas, parquinhos, pátios e quadras. No caso da 

prática de atividade física, optar sempre que possível por atividades individuais e 

ao ar Livre. - Evitar ao máximo uso de materiais coletivos e o compartilhamento 
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de materiais. Orientar ainda que os estudantes levem suas garrafas de água, 

evitando a utilização de bebedouros coletivos e o compartilhamento de garrafas. 

Quantidade de turmas por aluno: 

- Com menos de 1,50 m2 por alunos: 0 

- Com mais de 1,50 m2 e até 2,00 m2 por alunos: 184 

- Com mais de 2,00 m2 e até 2,30 m2 por alunos: 55 

- Com mais de 2,30 m2 por alunos: 38 

Somatório de turmas de creche: 277 

Alunos: 

 Questão nº 1.15: A Prefeitura Municipal possui 

estabelecimentos de Creche com mais de 13 alunos por turma, contrariando o 

recomendado pelo Conselho Nacional de Educação - CNE em seu Parecer nº 8, 

de 05 de maio de 2010, que estipula em seu artigo 4.2.2., que a relação 

adequada de alunos por turma para que permita uma aprendizagem de 

qualidade é de 13 crianças por turma. Dados do Censo Escolar 2024: 

Quantidade de estabelecimentos de creche no ano de 2024 com média de: 

- Até 13 alunos por turma: 32; 

- De 14 a 20 alunos por turma: 101; 

- De 21 a 25 alunos por turma: 102; 

- Acima de 25 alunos por turma: 15; 

Total de estabelecimentos de creche: 250. 

 Questões nº E2.3/E2.9: Menos de 25% dos alunos de Pré-

Escola concluíram o ano letivo em período integral durante o exercício de 2024, 

referente a Meta 6 do Plano Nacional de Educação – PNE (Lei Federal nº 

13.005, de 25 de junho de 2014). Com base no total de matrículas informado 

pelo município. 

Dados do Censo Escolar 2024: 

Alunos que concluíram 2024 em escolas de tempo integral: 254; 

Total de matrículas informada no questionário: 6355; 

Percentual de alunos de tempo integral: 4,00%. 

Kit Escolar: 

 Questões nº 2.11/2.11.1: A entrega do kit escolar às Pré-

Escolas no ano de 2024 foi realizada após 15 dias do início das aulas, assunto 

abordado no artigo 208 da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 e no inciso VIII do artigo 4º da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996. 
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Data da última entrega de kit escolar para Pré-Escola: 21/03/2025; 

Data do início do ano letivo: 15/02/2024; 

Quantidade de dias da entrega após o início do ano letivo: 400. 

Avaliação do Rendimento Escolar: 

 Questões nº E4.13/E4.13.1: A Prefeitura Municipal não 

atingiu a meta estabelecida no PNE para os Anos Finais do Ensino Fundamental 

(6º ao 9º ano) no IDEB 2023 (5,5). Este assunto é abordado na Meta 7 do Plano 

Nacional de Educação - PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014). 

Dados do IDEB para o 9º Ano do Ensino Fundamental: 

Meta para todos os municípios IDEB 2023 conforme Meta 7 do PNE: 5,50; 

Resultado do município IDEB 2023: 5,30. 

Conselho Municipal de Educação: 

 Questões nº 15.0/16.3: Entre as principais atividades 

desempenhadas pelo Conselho Municipal de Educação, no ano de 2024, não 

constam: 

- Consultas à sociedade sobre as necessidades e prioridades locais de 

educação; 

- Elaboração de propostas para melhoria do fluxo escolar; 

- Sugestões de Medidas para atualização e capacitação dos professores por 

meio da educação continuada; 

- Acompanhamento e avaliação do cumprimento do Plano Municipal de 

educação 

- Fiscalização da implementação do BNCC (Base Nacional Comum Curricular) 

- Aprovação dos regimentos escolares e suas alterações; 

- Apuração da existência de irregularidades na gerência dos Recursos 

educacionais; 

- Estas atividades estão elencadas nas principais cartilhas sobre o assunto, 

como a: Cartilha de Criação de Conselho e Sistema do MEC e Cartilha Conselho 

Municipais de Educação do IRB/2020. 

 

C.1.4. I-SAÚDE 

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva demonstrou involução em baixo índice de efetividade, 

conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Saúde C C+ C+ C 
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Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 

68 – Análise automáticas (fls. 58/82), destacamos as ocorrências mais 

relevantes:  

Participação Social: 

 Questão nº 4.0: A Prefeitura Municipal informou que não 

ofereceu cursos/treinamento sobre saúde para nenhum dos públicos: escolas, 

outras secretarias / entidades municipais, membros do Conselho Municipal de 

Saúde e munícipes ou empresas. 

Controle e Avaliação: 

 Questão nº 28.2: Segundo o sistema informatizado de 

regulação utilizado pelo município cuja fila de espera não foi inserida no sistema 

de regulação do governo estadual (Portal CROSS), as consultas médicas da 

Atenção Especializada com maior tempo de espera foram: 

- Neurocirurgia:1162 dias; 

- Psiquiatria: 985 dias; 

- Cabeça e Pescoço: 768 dias.  

Regulação de Acesso: 

 Questões nº 30.1/30.1.1: O Complexo Regulador Municipal 

ou Regional possui Central de Regulação. Entretanto, NÃO possui a seguinte 

Central: 

- Central de Urgência; 

- Central de Internações; 

Contrariando o §1º do artigo 9º da Política Nacional de Regulação do Sistema 

Único de Saúde constante no Anexo XXVI da Portaria de Consolidação nº 2 do 

Ministério da Saúde, de 28 de setembro de 2017, e o inciso III do Anexo I da 

Deliberação CIB (Comitê Intergestores Bipartite) nº 6, de 08 de fevereiro de 

2012. 

Estrutura e Segurança: 

 Questão nº 10.0: Havia unidades de saúde que 

necessitavam de reparos (conserto de janelas, rachaduras, infiltrações, fiação 

elétrica, substituição de azulejos danificados etc.) em dezembro de 2024. 

Destaca-se que a disponibilização de serviços de saúde em estruturas 

conservadas é um dos primeiros passos para o fortalecimento da legitimidade 

das unidades de saúde como boa prestadora dos serviços na região e 

consequentemente repercutir na aceitabilidade do paciente ao tratamento 

disponibilizado, o que contribui para a melhoria da saúde pública.  
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Estabelecimentos de saúde sob gestão municipal que necessitavam de reparos: 

14; 

Total de Estabelecimentos de saúde sob gestão municipal: 39; 

Percentual de estabelecimentos de saúde que necessitavam de reparos: 35,9%. 

Atenção Básica: 

 Questão nº 14.1: Não houve disponibilização do serviço de 

agendamento remoto para consulta médica na Atenção Básica, cujo objetivo é 

dar mais praticidade aos pacientes e evitar os longos tempos de espera para 

agendamentos. 

Atenção Especializada: 

 Questão nº S2: número médio de consultas médicas 

apresentadas no Sistema Único de Saúde (SUS) por habitante no município em 

2024 foi menor do que a média dos anos anteriores. Os 

dados deste indicador da OCDE demonstraram que, em 2017, a média para os 

países da OCDE foi de 6,8 enquanto no Brasil era de 2,8. Quanto mais consultas 

o paciente realiza no ano, melhor é a rede de atendimento de 

prevenção/acompanhamento de doenças e, consequentemente, menor é o 

número em pronto atendimento e procedimentos de emergência (com custos de 

tratamento mais elevados para o município). 

Ícone IEG-M 2024 - Dados externos não validados: 

Consultas médicas em 2022: 29.056; 

Consultas médicas em 2023: 86.742; 

Consultas médicas em 2024: 1.337; 

População estimada em 2022: 277.249; 

População estimada em 2023: 250.691; 

População estimada em 2024: 259.323; 

Média de consultas médicas por habitante em 2024:0,01; 

Média de consultas médicas por habitante de 2022/2023: 0,44. 

 

C.1.5. I-AMB  

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva demonstrou estagnação em baixo índice de efetividade, 

conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Amb C C C C 

 

Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 
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68 – Análise automáticas (fls. 82/93), destacamos as ocorrências mais 

relevantes: 

Estrutura e Educação Ambiental: 

 Questão nº 3.0/3.1: A Prefeitura Municipal informou que estimula todos 

seus órgãos e entidades a realizar projetos e/ou ações que promovam o 

uso racional de recursos naturais. No entanto, não foram adotadas as 

seguintes ações para o uso racional de recursos naturais:  

uso racional da água, uso racional de energia elétrica, reuso de Materiais 

e instalação de estruturas para a captação de água de chuva; 

Gestão das Águas/Esgoto Tratado: 

 Questão nº 6.0/.61: A Prefeitura Municipal informou que existem ações e 

medidas de contingenciamento para os períodos de estiagem no 

Município. O artigo 46 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e 

o Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010 dispõem sobre 

algumas dessas medidas. Entretanto não executa as seguintes medidas:  

Plano emergencial ou de contingenciamento sobre abastecimento de 

água no caso de sua escassez,  

incentivo à instalação de sistema para água de reuso e Divulgação dos 

resultados obtidos com o contingenciamento, situação dos 

mananciais/represas/ETAs. 

Resíduos Sólidos: 

 Questão nº 11.0: A Prefeitura Municipal não possui Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) elaborado e 

implantado, contrariando o artigo 11, da Resolução do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA) nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações. 

 Questão nº 8.0/8.4.4: A última revisão do Plano Municipal ou Regional de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ocorreu há mais de 10 anos, 

contrariando o disposto no artigo 19, inciso XIX, da Lei Federal nº 12.305, 

de 2 de agosto de 2010. A última revisão do Plano Municipal ou Regional 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ocorreu em: 06/11/2014. 

 

C.1.6. I-CIDADE 

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva não demonstra evolução, conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Cidade B B B B 
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Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 

68 – Análise automáticas (fls. 93/97), destacamos as ocorrências mais 

relevantes: 

Prevenção de Desastres: 

 Questão nº 5.1.1: A Prefeitura Municipal informou que as 

secretarias setoriais não realizaram fiscalização de todas as áreas de risco no 

ano de 2024, contrariando o artigo 8º, inciso V, da Lei Federal nº 12.608, de 10 

de abril de 2012; 

Resposta aos Desastres: 

 Questão nº 8.1./8.1.1: Embora seja utilizado telefone de 

emergência como meio de canal de atendimento de emergência à população, 

não ocorre a utilização do número 199 da Defesa Civil. Este código de acesso foi 

definido pelo artigo 20 da Resolução da Agência Nacional de Telecomunicações 

- ANATEL nº 86, de 30 de dezembro de 1998; 

 Questão nº 7.4: Prefeitura Municipal não dispõe de sinal, 

dispositivo ou sistema de alarme para desastres com o objetivo de avisar a 

população durante a ocorrência do evento, contrariando o disposto no inciso IX 

do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012. Assunto também é 

abordado pelo passo 9 do Programa Cidades Resilientes da ONU. 

Mobilidade Urbana: 

 Questão nº 14.0: Nem todo calçamento público foi adequado 

para acessibilidade de pessoas com deficiência e restrição de mobilidade, 

contrariando o artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 

2012 e os artigos 46 e 53 da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015; 

 

C.1.7. I-GOV TI 

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para 

a correlata perspectiva demonstrou estagnação em baixo índice de efetividade, 

conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2021 2022 2023 2024 

i-Gov TI B B C+ C+ 

Das análises emitidas pelo sistema, após o procedimento de 

validação, conforme relacionadas e detalhadamente fundamentadas no Arquivo 

68 – Análise automáticas (fls. 97/102), destacamos as ocorrências mais 

relevantes: 

Alinhamento Estratégico: 

 Questão nº 2.0/2.3: A Prefeitura Municipal informou que não 
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possui um Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC ) 

vigente que estabeleça diretrizes e metas de atingimento no futuro, o que pode 

comprometer o diagnóstico, o planejamento e a gestão dos recursos dos 

processos relacionados a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). 

Serviços ao Cidadão: 

 Questão nº 9.0/9.1: A Prefeitura Municipal informou que 

ofereceu serviços digitais. Entretanto ainda não disponibiliza digitalmente os 

serviços de:  

agendamento de consultas na rede pública de saúde e 

agendamento de exames em relação a doenças crônicas na rede 

pública de saúde. 

Gerenciamento de Recursos: 

 Questão nº 1.3: Prefeitura Municipal não disponibilizou 

capacitação para o pessoal da área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC). Tendo em vista a constante evolução da Área de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, a não disponibilização de programas 

de treinamento compromete a produtividade, a segurança e a inovação na 

prestação do serviço público 

Alinhamento Estratégico: 

 Questão nº 5.0: A Prefeitura não regulamentou a Lei sobre 

Eficiência Pública (Governo Digital). A Lei Federal nº 14.129, de 29 de Março de 

2021, faculta os entes municipais a adotem os comandos desta Lei por meio de 

atos normativos próprios. Este regramento é uma boa prática administrativa para 

aumentar a eficiência da administração pública, especialmente por meio da 

desburocratização, da inovação, da transformação digital e da participação do 

cidadão. 

Gestão de Riscos: 

 Questão nº 3.4: A Prefeitura Municipal não possui um Plano 

de Continuidade dos Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC), conforme recomenda o item 14.1.3 da norma ABNT NBR ISO/IEC 17799. 

Esta ausência do plano compromete a proteção da informação, especificamente 

a disponibilidade e a integridade dos dados, contrariando o inciso II do artigo 6º 

da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 

Informação. 
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C.2. ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

C.2.1. PLANEJAMENTO:  

Inicialmente, é necessário compreender que as políticas públicas 

são diretrizes elaboradas para enfrentar um problema público, e, segundo 

Secchi23, uma política pública possui dois elementos fundamentais: 

intencionalidade pública e resposta a um problema público. Portanto, políticas 

públicas, em última análise, tencionam mudar a realidade em assuntos de 

alcance coletivo e entendidos como relevantes. 

Trata-se, portanto, de um processo que, ao analisar a situação 

atual de um dado contexto social, constata-se sua inadequação ou, 

eventualmente, uma possibilidade de melhora a fim de atingir uma situação 

ideal. 

Nesta fiscalização, foi selecionado, por amostragem, o Programa 

39 – Atenção Primária à Saúde, composto pelos seguintes indicadores e ações: 

 
Fonte: PPA 2022/2025 - Portal BI. 

                         
23

 SECCHI, Leonardo. Políticas Públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. 2ª Edição. São 
Paulo, Cengage Learning: 2013. p.2 
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Fonte: PPA 2022/2025 - Portal BI 

O programa é composto de 9 ações, sendo que, em 7 delas, 

97,04% de todo o orçamento previsto para estas ações no PPA 2022-2025 foi 

alocado para o exercício de 2022, estando zerado no exercício de 2023, e com 

valores inexpressíveis para os anos seguintes, conforme planilhado abaixo: 

Cód Ação 
Custo estimado (R$) 

2022 2023 2024 2025 Subtotal 

2168 
Manutenção das atividades da 

Secretaria de Saúde 
2.000.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000.000,00 

2181 
Ampliação do nº de exames 

citopatológicos do colo do útero 
em mulheres de 25 a 64 anos 

2.900.000,00 0,00 50.852,12 52.631,95 3.003.484,07 

2183 
Redução da proporção de 

gravidez na adolescência entre 
as faixas etárias de 10 a 19 anos 

2.900.000,00 0,00 32.136,75 33.261,54 2.965.398,29 

2188 
Fortalecimento e apoio ao 

aleitamento materno 
2.893.113,98 0,00 107.122,50 110.871,79 3.111.108,27 

2192 Implantação da saúde do homem 2.900.000,00 0,00 32.136,75 33.261,54 2.965.398,29 

2193 Implantação da saúde do idoso 2.900.000,00 0,00 32.136,75 33.261,54 2.965.398,29 

2195 
Implantação da linha de cuidado 

de obesidade e sobrepeso 
2.589.720,43 0,00 32.136,75 33.261,54 2.655.118,72 

Subtotal 19.082.834,41 0,00 286.521,62 296.549,90 19.665.905,93 

Percentual 97,04% 0,00% 1,46% 1,51% - 

  Fonte: PPA 2022/2025 – Portal BI. 

Quando questionada a respeito da concentração dos recursos no 

primeiro ano do plano, a Secretaria de Saúde admitiu falha no planejamento, por 

se tratar de ações permanentes (Evento 13.5, fls. 02/05, itens 10 a 15, letra b). 

Admitiu também a incoerência nas metas físicas estipuladas para 

as ações ‘2188 - Fortalecimento e apoio ao aleitamento materno’, ‘2192 – 

Implantação da saúde do homem’, ‘2193 - Implantação da saúde do idoso’, 2195 

- Implantação da linha de cuidado de obesidade e sobrepeso’ (Evento 13.5, fls. 

02/05, itens 10 a 15, letra c). 

Cód Ação 
Meta Física 

2022 2023 2024 2025 

2188 
Fortalecimento e apoio ao 
aleitamento materno 

50% 70% 90% 100% 

2192 Implantação da saúde do homem 50% 70% 100% 100% 

2193 Implantação da saúde do idoso 50% 70% 100% 100% 
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2195 
Implantação da linha de cuidado de 
obesidade e sobrepeso 

50% 70% 100% 100% 

   Fonte: PPA 2022/2025 – Portal BI. 

Quanto à ação ‘2178 – Ampliação do número de equipes/cobertura 

de estratégia de saúde da família’, que detém 42,01% de todo o orçamento 

previsto para o programa, constatamos um aumento de 339,73% no custo 

estimado de 2023 para 2024, sendo que a meta física estipulada foi o aumento 

de apenas 3 equipes de 2023 para 2024.  

Cód Ação 
2022 2023 2024 2025 

Custo estimado (R$) 

2178 
Ampliação do número de 

equipes/ cobertura de 
estratégia de saúde da família 

2.655.884,04 4.365.003,51 14.829.356,26 3.330.000,00 

Meta Física 

30 un. 33 un. 36 un. 40 un. 

    Fonte: PPA 2022/2025 – Portal BI. 

A Secretaria De Saúde também reconheceu o erro na elaboração 

do plano, visto que o custo para implantação de uma equipe não tem uma 

variação significativa a cada ano. Destaca-se ainda que o número de equipes se 

manteve em 31 desde o início de 2022 até o presente momento, maio/2024, 

segundo informado pela Secretaria (Evento 13.5, fl. 01, item 9). 

Destarte, concluímos que os indicadores, metas e custos do 

Programa 39 – Atenção Primária à Saúde são incoerentes, não mensuráveis 

e/ou imprecisos, impossibilitando a avaliação da efetividade, eficácia e eficiência 

das políticas públicas, o que denota deficiência na gestão administrativa para o 

atendimento das metas da Agenda 2030 da ONU, assim como do previsto no 

caput do art. 37 e parágrafos 1º, 10º e 16º do artigo 165 da Constituição Federal. 

 

C.2.2. SAÚDE:  

De acordo com o previsto na Constituição Federal, em seu artigo 

196, saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros 

agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços, para sua 

promoção, proteção e recuperação. Já em seu artigo 197, diz o texto 

constitucional que cabe ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle. No artigo 198 e seus incisos, a Carta 

Magna vai além da explicitação do direito e passa a tratar da viabilização 

financeira de sua execução, quando estipula que a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de 

saúde recursos mínimos calculados de acordo com sua arrecadação de recursos 

tributários.  
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A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS) é o primeiro ponto de 

atenção e a porta de entrada preferencial do sistema de saúde e se caracteriza 

por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange 

a promoção e a proteção à saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação, a redução de danos e o cuidado da saúde, com o 

objetivo de desenvolver uma atenção integral, que impacte positivamente na 

situação de saúde das coletividades.  

Com o objetivo de exercer a função auxiliar do controle externo, no 

que se refere à fiscalização operacional da atenção primária à saúde pública do 

ente municipal em análise, e considerando o impacto que referida atuação 

possui sobre o índice de efetividade da gestão municipal da saúde, foi utilizada 

ferramenta de análise de processos para identificar possíveis causas de 

determinado problema e que demandam atenção da gestão municipal.  

Os resultados foram consolidados neste relatório, a fim de que seja 

possível aprimorar a execução das políticas públicas municipais de saúde 

atinentes à atenção primária, de forma a torná-las mais efetivas no presente 

exercício.  

A fiscalização operacional, prevista no artigo 1º da Lei 

Complementar nº 709/1993, contempla a coleta e a análise sistemática de dados 

e de informações sobre características, processos e resultados da execução de 

atividades realizadas pelos órgãos jurisdicionados, com o objetivo de aferir o 

desempenho da gestão pública. 

Neste trabalho, realizamos a fiscalização operacional da atenção 

primária à saúde do município de Embu das Artes. Cumpre destacar que a 

Origem possui 23 unidades de saúde, das quais 18 compõem o objeto deste 

trabalho, sendo que em 6 unidades foram realizadas visitas in loco, conforme 

demonstrado no quadro a seguir:   

Unidades de Saúde abrangidas pela fiscalização   Inspeção “in loco”  

1  UBS Ângela, Batista e Santa Rita  ☐  

2  UBS Centro  ☑  

3  UBS Itatuba  ☐  

4  UBS Jardim Independência ☑ 

5  UBS Eufrásio Pereira da Costa  ☑  

6  UBS Nossa Senhora de Fátima ☑ 

7  UBS Pinheirinho  ☐  

8  UBS Ressaca  ☐  

9  UBS Santa Emília ☑ 

10  UBS Santa Tereza ☐ 
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11  UBS Santo Eduardo ☐ 

12  UBS São Luiz ☐ 

13  UBS São Marcos ☑ 

14  UBS Vista Alegre ☐ 

15  UBS Valo Verde ☐ 

16  UBS Parque Esplanada ☐ 

17  UBS Maringá ☐ 

18  PAS Jardim Mimás ☐ 
Fonte: http://cidadeembudasartes.sp.gov.br/atencao-basica-unidades-de-saude/ - Acesso em 23/07/2025. 

 

 

 

 

Durante a fiscalização do 1º semestre, foi elaborado um 

questionário (Evento 13.6), enviado a todos os servidores atuantes nas unidades 

relacionadas acima, com a finalidade de produzir um diagnóstico da rede 

municipal de APS de Embu das Artes, visando contribuir para a tomada de 

providências corretivas dentro do próprio exercício e para a melhoria das 

políticas públicas na área de saúde. 

A metodologia utilizada para avaliação dos dados coletados 

consistiu na comparação dos itens com maiores incidências no questionário com 

os documentos, imagens e demais papéis de trabalho confeccionados durante 

as inspeções in loco. 

Para fins de se obter informações úteis e aptas a alimentar o 

Diagrama de Ishikawa, ferramenta utilizada no presente trabalho também 

conhecido como Diagrama de Causa e Efeito ou Diagrama Espinha de Peixe, é 

uma ferramenta da qualidade desenvolvida por Kaoru Ishikawa na década de 

1960. Ele é utilizado para identificar, explorar e representar graficamente todas 

as possíveis causas de um problema específico (o "efeito"), ajudando na análise 

e solução de problemas.  

O diagrama tem o formato de uma espinha de peixe: a cabeça 

representa o problema ou efeito observado. As espinhas principais (ramificações 

maiores) são categorias gerais de causas. As espinhas secundárias 

(ramificações menores) detalham causas específicas dentro de cada categoria. 

A técnica possui como vantagens a visualização clara e sistemática 

das causas, o suporte a decisões baseadas em dados e a facilidade na 

identificação de causas raiz dos problemas. 
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Ademais, a referida ferramenta encontra-se num rol de 

instrumentos amparados no conceito de melhoria contínua dos processos, o que 

se mostrou, sob a ótica da fiscalização, adequado para análise das políticas 

públicas municipais de saúde, mais especificamente a atenção primária, 

porquanto permite que as informações dela resultantes viabilizem intervenções 

tempestivas da gestão municipal a fim de melhorar seus resultados durante o 

exercício.  

A fiscalização foi estruturada de forma a analisar a Atenção 

Primária à Saúde no âmbito municipal sob seis aspectos: Recursos, Estrutura 

física, Gestão de pessoas, Tecnologia, Políticas e Regulamentação e 

Procedimentos, com as seguintes finalidades:   

1. Recursos: neste tópico são analisadas as causas de problemas 

relacionadas à gestão de recursos que geram impacto na efetividade e nos 

resultados das atividades de Atenção Primária à Saúde. Neste contexto, se 

destacam as disponibilidades de materiais, condições de acesso à saúde, entre 

outros; 

2. Estrutura Física: envolve a análise das influências do ambiente de 

trabalho nas causas de problemas. Nela se destacam fatores externos, como 

condições físicas que podem impactar negativamente os processos, 

incentivando a consideração abrangente do contexto organizacional;  

3. Gestão de Pessoas: destaca a importância de fatores humanos na 

análise de causas de problemas. Reconhece que erros ou falhas muitas vezes 

resultam de ações, habilidades ou comunicação deficientes, enfatizando a 

inclusão efetiva dos aspectos humanos na resolução de questões 

organizacionais;  

4. Tecnologia: envolve a análise das causas de problemas 

relacionadas a ferramentas, equipamentos e sistemas técnicos. Destaca a 

importância de compreender como as tecnologias podem influenciar falhas ou 

deficiências, visando melhorias e otimizações nos processos organizacionais; 

5. Políticas e Regulamentação: realiza-se análise das causas de 

problemas relacionadas a normas, regras e práticas organizacionais. Destaca-se 

a influência das políticas e regulamentações na eficiência e na qualidade dos 

processos, em busca de alinhamento e conformidade para melhorias; 

6. Procedimentos: ressalta a importância de examinar 

detalhadamente os procedimentos e fluxos de trabalho para identificar causas de 

problemas. Ishikawa enfatiza a melhoria contínua por meio da análise meticulosa 

de processos, visando aperfeiçoar a eficiência e a qualidade. 

No presente caso, de fiscalização da Atenção Primária à Saúde do 

município de Embu das Artes, o diagrama foi construído com base em 
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informações coletadas junto aos próprios servidores do sistema de saúde 

municipal, e aprofundados durante inspeção in loco. Destacamos aqueles itens 

que se demonstraram os mais importantes causadores de impacto para a 

efetividade e eficiência dos serviços de atenção primária à saúde.   

Segue abaixo o Diagrama de Ishikawa, com o diagnóstico da 

Atenção Primária à Saúde do município de Embu das Artes, com as deficiências 

mais citadas sob o enfoque da percepção dos servidores da própria área. 

 

Diagrama de Ishikawa 1 – Deficiências apuradas 

 

 

               Fonte: Arquivo 07 - Resumo Questionário - Atenção Primária à Saúde 

 

Nesta a fiscalização, bem como na fiscalização do 1° semestre 

(Evento 13.15, fl. 13), visitamos as Unidades Básicas de Saúde: UBS Jardim 

Independência, UBS Nossa Senhora de Fátima, UBS Santa Emília, UBS São 

Marcos, UBS Centro e UBS Eufrásio. 

A seguir, foram descritas as deficiências mais citadas no 

questionário pelos servidores da rede municipal de atenção primária à saúde 

(Evento 13.6) e suas eventuais consequências, com potencial de prejudicar a 

qualidade do serviço público, conforme apurado no trabalho realizado pela 

presente fiscalização. 
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C.2.3. RECURSOS 

I. Dificuldade no abastecimento de materiais hospitalares nas 

unidades de saúde, em descumprimento ao Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 3.8. 

Consequências: A ausência contínua de materiais hospitalares 

pode causar interrupção nos atendimentos e tratamentos médicos, gerando 

riscos à saúde e à segurança dos pacientes. 

Constatações das visitas in loco: Em todas as unidades básicas 

de saúde (UBS) inspecionadas, foram identificadas farmácias com prateleiras 

vazias e diversos medicamentos essenciais indisponíveis, conforme evidenciado 

pelas fotos a seguir: 

 
                            Figura 1 - Ausência de medicamentos UBS Nossa Senhora de Fátima. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
D

S
O

N
 A

D
R

IA
N

O
 D

E
 C

A
S

T
R

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-4Y

U
0-4G

V
V

-6X
H

6-7T
P

M



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DF-05 – 5ª Diretoria de Fiscalização  
DF-5.2 
 

 

74 

 
                            Figura 2 - Ausência de medicamentos UBS Centro. 

 
             Figura 3 - Ausência de medicamentos UBS São Marcos. 
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                           Figura 4 - Ausência de medicamentos UBS Santa Emília. 

 

Após análise dos recibos de transferência de medicamentos do 

Almoxarifado Central para as UBS (Arquivo 13.8), constatou-se a falta contínua, 

durante a maior parte do exercício de 2024, dos seguintes medicamentos: 

MEDICAMENTO INDICAÇÃO 

ALOPURINOL 100 MG, COMPRIMIDO 
Prevenção de crises de gotas, de pedras nos rins e excesso 
de ácido úrico no organismo. 

ALOPURINOL 300 MG, COMPRIMIDO 
Prevenção de crises de gotas, de pedras nos rins e excesso 
de ácido úrico no organismo. 

CIMETIDINA 150 MG/ML, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2 ML 

Tratamento de úlceras no estômago e intestino. 

DILTIAZEM, CLORIDRATO 60 MG, 
COMPRIMIDO 

Tratamento de pressão alta. 

DIMENIDRINATO + PIRIDOXINA 50 + 
50MG/ML, INJETAVEL 

Tratamento de náuseas e vômitos em geral. 

ESPIRONOLACTONA 25 MG, 
COMPRIMIDO 

Tratamento de hipertensão. 

FENOTEROL, BROMIDRATO 5 MG/ML, 
SOLUÇÃO PARA NEBULIZAÇÃO, 
FRASCO 20 ML 

Profilaxia de crises de asma. 

GLICLAZIDA 30 MG, COMPRIMIDO DE 
LIBERAÇÃO PROLONGADA, 
COMPRIMIDO 

Reduz os níveis de açúcar no sangue. 

LEVOTIROXINA SÓDICA 25 MCG, 
COMPRIMIDO 

Hipotireoidismo 

NIFEDIPINO 20 MG, COMPRIMIDO Tratamento de pressão alta. 
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A título exemplificativo, juntamos no Arquivo 13.8 os relatórios de 

transferência de medicamentos da UBS Nossa Senhora de Fátima. 

Quando questionados acerca dos contratos responsáveis pelo 

fornecimento dos medicamentos em falta listados acima, a Secretaria de Saúde 

informou o seguinte (Eventos 13.10 e 13.11): 

 Não há contrato para fornecimento dos medicamentos Alopurinol 

100mg comprimido, Alopurinol 300mg comprimido, e Nifedipino 

20mg comprimido; 

 O remédio Levotiroxina Sódica 25mcg comprimido é fornecido 

através do programa dose certa do Governo do Estado de São 

Paulo; 

 Foram formalizadas três atas de registros de preços em 

março/2024 para fornecimento dos seguintes medicamentos: 

Dimenidrinato + Piridoxina 50 + 50ml/ml injetável; Fenoterol 

Bromidrato 5mg/ml frasco 20ml; Diltiazem, Cloridrato 60mg 

comprimido, Espironolactona 25mg comprimido, Gliclazida 30mg 

comprimido de liberação prolongada, Cimetidina 150mg/ml ampola 

2ml. 

Quanto às ocorrências supramencionadas, citamos a manifestação 

do Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo em relação à falta de medicamentos 

em mais da metade das unidades de saúde fiscalizadas durante a I Fiscalização 

Ordenada do exercício de 2023 – Estratégia Saúde da Família:24 

A situação é preocupante porque isso, obviamente, afeta a saúde e 

pode até comprometer a vida das pessoas. 

Outrossim, durante a inspeção in loco, verificou-se que a escassez 

constante de medicamentos é resultado da ausência de um controle eficaz de 

estoque por meio de sistema informatizado, bem como da falta de uma 

estimativa adequada dos prazos necessários para reposição dos medicamentos 

por parte dos responsáveis pelo almoxarifado dos medicamentos das unidades 

básicas de saúde, já que muitas vezes esperavam o medicamento acabar para 

fazer o pedido de reposição. 

Uma gestão eficiente do controle de estoques, incluindo a 

implementação de níveis mínimos, com alertas antecipados sobre a necessidade 

de novas aquisições, o cálculo preciso do tempo de reposição e uma 

administração proativa de materiais, pode prevenir a falta de medicamentos 

                         
24

 https://www.tce.sp.gov.br/6524-fiscalizacao-aponta-falta-medicamentos-quase-metade-unidades-saude. Acesso em 
23/06/2025. 
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identificada nas unidades básicas de saúde, evitando períodos costumeiros de 

desabastecimento 

Diante desses fatos, conclui-se que a falta de medicamentos nas 

unidades básicas decorre de falhas substanciais na aquisição e distribuição 

desses produtos essenciais por parte da gestão da Prefeitura Municipal de Embu 

das Artes.  

II. Dificuldade na obtenção de materiais de higiene, em 

detrimento ao ODS 3.8. 

Consequência: A falta de materiais de higiene pode resultar em 

condições insalubres, aumentando o risco de infecções nos centros de saúde. 

Apurado durante as visitas in loco: 

Todas as unidades visitadas apresentavam falta de materiais de 

higiene, como álcool em gel, papel higiênico e sabonete líquido. 

 

 
Figura 5 - Ausência de materiais de higiene em banheiros 
da UBS Santa Emília. 
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Figura 6 - banheiro entupido em condições insalubres e falta de material de 
higiene. 

 

 

 

C.2.3.1. Estrutura Física 

I. Ausência ou deficiência de acessibilidade para pessoas 

com mobilidade reduzida, em detrimento ao ODS 3.8.  

Consequência: A falta de acessibilidade dificulta significativamente 

o atendimento às pessoas com mobilidade reduzida, prejudicando a inclusão e a 

equidade no acesso aos serviços de saúde. Isso pode levar à prestação 

insuficiente e inadequada de cuidados médicos para essa parcela da população, 

acentuando ainda mais sua vulnerabilidade. 

Apurado durante as visitas in loco: 
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                                            Figura 7 – Rampa de acesso íngreme à UBS Eufrásio. 
 

   
Figura 8 - Rampa de acesso íngreme à entrada da 
UBS Jardim Independência. 
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 Figura 9 - Rampa de acesso com inclinação 
elevada na UBS Nossa Sra. de Fátima. 
 

                                          
 Figura 10 - Elevador avariado, fora de uso na 
UBS São Marcos, com acesso impedido pelos 
assentos na sua frente. 

 

II. Infraestrutura precária nas unidades de Atenção 

Primária à Saúde, em detrimento ao ODS 3.8.  

Consequência: A precariedade da infraestrutura afeta diretamente 
a qualidade dos serviços de saúde oferecidos, dificultando o atendimento 
adequado aos pacientes e restringindo a realização de procedimentos médicos 
essenciais. Como resultado, os cuidados de saúde prestados podem ficar abaixo 
dos padrões desejáveis, comprometendo a eficácia e segurança dos tratamentos 
oferecidos à população. 
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Das unidades de saúde visitadas, verificou-se que a UBS Nossa 

Senhora de Fátima apresenta infraestrutura precária, com riscos estruturais, 

incluindo áreas afetadas por mofo causado por infiltrações, rachaduras no piso, 

nas paredes e nos elementos estruturais, vidros quebrados em portas e janelas 

devido a vandalismo, pia sem torneira e vaso sanitário sem assento. Essa 

situação compromete a qualidade dos serviços oferecidos. 

Nas demais unidades foram encontrados problemas de menor 

gravidade, sobretudo nos banheiros, tais como ausência de azulejos, vasos 

sanitários sem assento e banheiros fora de funcionamento. 

 
            Figura 11 - teto destelhado na UBS centro. 
 

 
                            Figura 12 - Presença de infiltrações na parede externa da UBS Eufrásio. 
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                                           Figura 13 - Buraco na parede interna, UBS Santa Emília. 

 

                   
                                         Figura 14 - Equipamento avariado na UBS São Marcos. 
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Figura 15 - Rachaduras no piso e coluna da sala de espera 
da UBS Nossa Sra. de Fátima. 

 

 

                
Figura 16 - Presença de mofo no almoxarifado da UBS 
Nossa Sra. de Fátima. 
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Figura 17 – Banheiro vandalizado, avariado e sem 
assento, para pacientes da UBS Nossa Sra. de Fátima. 

 

III. Outras deficiências citadas: 

a) Carência de programas de segurança alimentar e nutricional;  

b) Inadequada integração de políticas ambientais com políticas de saúde;  

c) Dificuldades de transporte para acesso aos serviços de saúde;  

d) Problemas na oferta de água potável e saneamento básico;  

e) Limitado acesso a serviços de saúde em áreas rurais.  
 

 

C.2.4. GESTÃO DE PESSOAS  

 Políticas salariais inadequadas aos profissionais da 

Atenção Primária à Saúde, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c.  

Consequência: A inadequação salarial provoca desmotivação e 

aumento da rotatividade de profissionais, resultando na perda de experiência 

acumulada e na redução da qualidade e continuidade dos serviços prestados à 

população. 

 Ausência de incentivos financeiros para a atualização 

profissional contínua, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c.  

Consequência: A falta de estímulos financeiros para capacitação 

constante gera deficiências no conhecimento técnico dos profissionais, 

comprometendo a qualidade e a segurança dos serviços prestados, além de 

impedir a incorporação de práticas atualizadas e eficazes. 

 Carência de programas de suporte psicológico para 

profissionais de saúde, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c.  

Consequência: A ausência de suporte psicológico adequado amplia 

os riscos de estresse ocupacional, exaustão emocional e síndrome de burnout 
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entre os profissionais, prejudicando diretamente a qualidade do atendimento 

oferecido e aumentando o risco de afastamentos por problemas de saúde 

mental. 

 Falta de estratégias para manter os profissionais 

engajados a longo prazo, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c.  

Consequência: Sem estratégias eficazes de engajamento, há 

redução significativa na eficiência operacional, baixo nível de comprometimento 

profissional e aumento da rotatividade, afetando negativamente a estabilidade e 

qualidade dos serviços de saúde ofertados à comunidade. 

 Outras deficiências citadas:  

a) Baixa motivação devido a cargas excessivas de trabalho;  

b) Atenção insuficiente à saúde ocupacional dos profissionais; 

c) Insuficiente formação em saúde para profissionais da Atenção Primária;  

d) Baixa prioridade para o desenvolvimento de habilidades de empatia e 

escuta ativa. 
 

 

C.2.5. TECNOLOGIA 

I. Equipamentos e infraestrutura de TI precários e/ou 

obsoletos, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c.  

Consequência: A precariedade e obsolescência dos recursos 

tecnológicos limitam a eficiência dos processos operacionais, aumentam o risco 

de erros em diagnósticos e tratamentos, comprometem a qualidade e a 

segurança do atendimento prestado e dificultam a adoção de inovações 

tecnológicas essenciais para a modernização dos serviços de saúde. 

II. Falta de investimento em sistemas integrados de 

informação, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c.  

Consequência: A inexistência de sistemas integrados inviabiliza a 

comunicação eficaz entre setores da rede de atenção à saúde, prejudica a 

continuidade e a coordenação do cuidado, amplia o tempo para obtenção de 

informações clínicas relevantes e compromete a eficiência e a resolutividade do 

atendimento. 

III. Ausência de possibilidade de agendamento de 

consultas por meio de telefone ou aplicativo na Internet, em detrimento aos 

ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c.  

Consequência: A restrição ao agendamento exclusivamente 

presencial dificulta o acesso da população aos serviços de saúde, desorganiza o 

fluxo de atendimento, aumenta filas e tempo de espera, e gera insatisfação e 
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desistência por parte dos usuários, afetando negativamente a universalidade e a 

equidade do sistema. 

Apurado durante as visitas in loco: 

Todas as unidades visitadas só permitem o agendamento de 

consultas e exames de forma presencial.  

 
Figura 18 - Agendamento presencial de consultas e 
exames em todas UBSs visitadas. 

 

IV. Insuficiente capacitação dos profissionais para utilizar 

ferramentas tecnológicas, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c.  

Consequências: A falta de capacitação adequada limita a eficiência 

operacional dos serviços de saúde, favorece a resistência à adoção de novas 

tecnologias e leva à subutilização de sistemas e ferramentas que poderiam 

otimizar processos, qualificar o atendimento e ampliar a segurança e a 

resolutividade no cuidado aos pacientes. 

Apurado durante as visitas in loco: 

Durante as inspeções in loco relativas ao 1º semestre, foi 

constatada dificuldades dos funcionários em operar o sistema PredSUS, por 

meio do qual eram realizados os pedidos de suprimentos e medicamentos, no 

qual deveria conter o controle de estoque das unidades. Ao retornarmos nas 

unidades, constatamos que a Prefeitura decidiu deixar de utilizar o sistema.  

Atualmente, o controle de estoque é realizado por meio de 
planilhas Excel, de forma descentralizada e segmentada em cada unidade de 
saúde, sem integração com um sistema centralizado. Dessa forma, os pedidos 
de insumos e medicamentos são realizados apenas após a constatação visual 
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da falta física dos itens, sem qualquer planejamento baseado em consumo 
histórico ou previsão de demanda. Essa fragilidade operacional compromete a 
adoção de práticas fundamentais de administração de estoques, como o 
monitoramento de níveis mínimos, a definição de tempo de reposição e a 
realização de compras preventivas. Como consequência, ocorrem constantes 
desabastecimentos, controle de estoques desatualizados, atrasos na reposição 
de insumos essenciais e acúmulo de inconsistências entre os registros 
eletrônicos e o estoque físico, prejudicando a continuidade e a qualidade dos 
atendimentos à população. Essas falhas comprometem não apenas a eficiência 
da gestão, mas também a segurança assistencial e a confiança do usuário no 
serviço público de saúde. 

 

 
Figura 19 - Controle de estoque precário e desatualizado nas UBSs. 

 

V. Outras deficiências citadas:  

a) Insuficiente utilização de tecnologias para melhorar a eficiência 

operacional; 

b) Carência de sistemas de lembretes e alertas para pacientes e médicos; 

c) Carência de programas de educação digital para pacientes; 

d) Falta de acesso a registros de saúde entre diferentes unidades;  

e) Desafios na implementação de prontuários eletrônicos acessíveis;  

f) Baixa interoperabilidade entre plataformas de registro de saúde;  

g) Baixa adesão dos pacientes a soluções de saúde digital. 
 

C.2.6. POLÍTICAS E REGULAMENTAÇÕES 

I. Baixa transparência na alocação de recursos para 

saúde, em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8. 

Consequência: Baixa ou ausência de transparência na alocação de 

recursos pode levar a uma distribuição desigual de fundos, comprometendo a 
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equidade no acesso aos serviços de saúde e diminuindo a eficiência na 

utilização dos recursos disponíveis. 

II. Insuficiente participação da comunidade nas decisões 

de saúde, em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8.  

Consequência: A ausência de participação da comunidade leva a 

decisões que não refletem as necessidades reais da população, resultando em 

políticas e serviços de saúde desconectados das demandas locais, o que afeta a 

eficácia e a aceitação das intervenções de saúde. 

III. Participação irrisória dos profissionais da saúde na 

elaboração de políticas públicas, em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 

3.8.  

Consequência: O não envolvimento dos profissionais de saúde na 

formulação de políticas resulta em medidas que não consideram 

adequadamente as necessidades clínicas e práticas, levando a políticas 

ineficazes ou difíceis de implementar. 

IV. Outras deficiências citadas:  

a) Ausência de incentivos para pesquisa e inovação na Atenção Primária;  

b) Carência de políticas de recrutamento e retenção de profissionais;  

c) Falta de políticas específicas para grupos vulneráveis; 

d) Carência de estratégias para prevenção de doenças;  

e) Deficiências na fiscalização e controle de práticas médicas;  

f) Barreiras burocráticas para implementação de novos serviços de saúde; 

g) Inexistência de políticas de incentivo à promoção da saúde.  

 

C.2.7. PROCEDIMENTOS  

I. Problemas na gestão de agendas, com marcação de 

consultas e confirmação prévia, a fim de evitar ausências, em detrimento 

aos ODSs 16.6 c/c o 3.8.  

Consequência: Atrasos nas consultas, aumento do absenteísmo, 

resultando em desperdício de recursos financeiros, de tempo e de utilização de 

profissionais, afetando a eficiência do atendimento. 

Apurado durante as visitas in loco: 

Verificamos que não há contato prévio com os pacientes para 

confirmação das consultas e exames agendados em nenhuma das quatro 

unidades de saúde visitadas. Essa falta de comunicação contribuiu para uma 

taxa média de absenteísmo de 15,24% nessas UBSs. 
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Unidade 

UBS 
Jardim 
Indepen
dência 

UBS 
Nossa 

Sra 
Fátima 

UBS 
Santa 
Emília 

UBS 
São 

Marcos 
Total 

Janeiro 

Agendamentos 3278 4157 4100 4089 15624 

Faltas 301 511 168 478 1458 

% Faltas 9,18% 12,29% 4,10% 11,69% 9,33% 

Fevereiro 

Agendamentos 2998 3572 4019 3887 14476 

Faltas 309 517 279 478 1583 

% Faltas 10,31% 14,47% 6,94% 12,30% 10,94% 

Março 

Agendamentos 2997 3426 4240 3773 14436 

Faltas 300 383 408 329 1420 

% Faltas 10,01% 11,18% 9,62% 8,72% 9,84% 

Abril 

Agendamentos 3561 4204 4451 4870 17086 

Faltas 421 518 490 627 2056 

% Faltas 11,82% 12,32% 11,01% 12,87% 12,03% 

Maio 

Agendamentos 898 731 1163 1602 4394 

Faltas 171 78 131 322 702 

% Faltas 19,04% 10,67% 11,26% 20,10% 15,98% 

Junho 

Agendamentos 1495 2206 2635 2848 9184 

Faltas 314 277 485 481 1557 

% Faltas 21,00% 12,56% 18,41% 16,89% 16,95% 

Julho 

Agendamentos 2094 2589 2650 2940 10273 

Faltas 443 288 570 638 1939 

% Faltas 21,16% 11,12% 21,51% 21,70% 18,87% 

Agosto 

Agendamentos 1978 2553 3055 3036 10622 

Faltas 390 352 673 631 2046 

% Faltas 19,72% 13,79% 22,03% 20,78% 19,26% 

Setembro 

Agenda-mentos 2017 2606 2708 3205 10536 

Faltas 417 502 505 654 2078 

% Faltas 20,67% 19,26% 18,65% 20,41% 19,72% 

Outubro 

Agendamentos 2015 2645 2861 2789 10310 

Faltas 425 485 568 527 2005 

% Faltas 21,09% 18,34% 19,85% 18,90% 19,45% 

Novembr
o 

Agendamentos 1554 1479 2137 2193 7363 

Faltas 366 345 452 537 1700 

% Faltas 23,55% 23,33% 21,15% 24,49% 23,09% 

Dezembr
o 

Agendamentos 1113 1425 1896 1900 6334 

Faltas 216 312 372 469 1369 

% Faltas 19,41% 21,89% 19,62% 24,68% 21,61% 
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Média 15,67% 14,46% 14,20% 16,62% 
 

                      Fonte: Arquivo 69 – Controle absenteísmo saúde e Evento 13.15, fls.34/35. 

 

II. Ineficiência de processos eficazes para triagem e 

encaminhamento de pacientes, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.8.  

Consequências: Atrasos no atendimento, risco de priorização 

inadequada de casos e sobrecarga em determinadas especialidades. 

III. Carência de estratégias para a promoção da saúde 

mental, em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8.  

Consequências: Aumento nas taxas de problemas de saúde mental 

não tratados, impactando negativamente na qualidade de vida dos pacientes e 

aumentando a demanda por serviços de saúde mental. 

IV. Outras deficiências citadas:  

a) Longo tempo de espera para atendimentos não urgentes;   

b) Falta de padronização de procedimentos clínicos; 

c) Insuficiente ênfase na prevenção e promoção da saúde; 

d) Dificuldades na implementação de métodos de monitoramento de 

qualidade dos serviços; 

e) Falta de métodos eficazes para identificação precoce de doenças; 

f) Carência de avaliação sistemática de resultados de tratamentos; Carência 

de estratégias para redução de espera em situações de emergência. 

PERSPECTIVA D: OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 

D.1. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

Foi realizada, no exercício em exame, a seguinte Fiscalização 

Ordenada:  

Mês: 11 Tema: Estratégia Saúde da Família 

Fiscalização Ordenada nº 02 11/2024 

TC e evento da juntada TC-022557.989.24, Evento 8. 

Irregularidades verificadas: 

UBS Itatuba: 

 

 Não há mapa de abrangência com a cobertura de cada equipe em local 
visível próximo a entrada da Unidade de acordo com a Portaria de 
Consolidação n° 2 de 2017; 

 Não há relação de serviços disponíveis em local visível próximo a 
entrada da Unidade de acordo com a Portaria de Consolidação n° 2 de 
2017;  

 A Unidade não possui AVCB / CLCB / TAACB dentro do prazo de 
validade, em detrimento ao disposto no Decreto Estadual nº 
63.911/2018, assim como à Instrução Técnica nº 01/2019 do Corpo de 
Bombeiros; 

 Ambientes externos e/ou internos não estão em boas condições de 
conservação, segurança, organização, conforto e limpeza, em 
detrimento ao disposto no artigo 36 do RDC ANVISA nº 63/2011;  
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 A Unidade não possui acesso a pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida, em detrimento ao disposto na Lei Federal n°. 
10.098, de 2000; 

 A Unidade não possui carrinho de emergência com medicamentos e 
materiais para atendimento de emergências; 

 A Unidade não possui certificado de calibração “vigente” do 
Desfibrilador; 

 Houve caso de SÍFILIS CONGÊNITA nos últimos três anos;  

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela eSF sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde não é 
mensurado;  

 A Unidade não efetua registro de dados sobre “Fila e tempo de espera 
para atendimento, exames, medicamentos e/ou vacinas”. 

 
UBS Jardim Mimas: 

 

 Há equipe de saúde da família (eSF) da Unidade de Saúde com 
cobertura populacional fora da faixa entre 2.000 a 4.500 pessoas, em 
detrimento ao disposto no Anexo I da Portaria GM/MS nº 3.493/2024; 

 Em relação a equipes de saúde da família (eSF), foi detectado na data 
da fiscalização a existência de equipes INCOMPLETAS (sem a 
composição mínima), em detrimento ao disposto no Anexo XXII da 
Portaria de Consolidação n°. 2, de 2017 c/c Anexo III da Portaria MS nº 
37, de 18/01/2021; 

 A Unidade não possui AVCB / CLCB / TAACB dentro do prazo de 
validade, em detrimento ao disposto no Decreto Estadual nº 
63.911/2018, assim como à Instrução Técnica nº 01/2019 do Corpo de 
Bombeiros; 

 A Unidade não possui banheiro adaptado para pessoas portadoras de 
deficiência (PCD) ou mobilidade reduzida, em detrimento ao disposto 
na Lei Federal n°. 10.098, de 2000; 

 A Unidade não possui carrinho de emergência com medicamentos e 
materiais para atendimento de emergências; 

 A Unidade não possui certificado de calibração “vigente” do 
Desfibrilador; 

 Há falta de vacina Rotavírus Humano; 

 Há falta de outras vacinas; 

 A Unidade não dispõe de Recipientes de gelo sintético (Gelox) para 
proteção ao degelo; 

 Houve caso de SÍFILIS CONGÊNITA nos últimos três anos;  

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela ESF sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde não é 
mensurado; 
 
UBS Jardim Nossa Senhora de Fátima: 

 

 Não há mapa de abrangência com a cobertura de cada equipe em local 
visível próximo a entrada da Unidade de acordo com a Portaria de 
Consolidação n° 2 de 2017; 

 Não há identificação do horário de atendimento em local visível próximo 
a entrada da Unidade de acordo com a Portaria de Consolidação n° 2 
de 2017; 

 Não há identificação do Gerente (Administrador) da Unidade e dos 
componentes de cada equipe da unidade em local visível próximo a 
entrada da Unidade de acordo com a Portaria de Consolidação n° 2 de 
2017; 

 Não há detalhamento das escalas de atendimento de cada equipe em 
local visível próximo a entrada da Unidade de acordo com a Portaria de 
Consolidação n° 2 de 2017; 

 A Unidade NÃO dispõe do número de moradores cobertos (população 
coberta) por cada equipe de saúde da família (eSF) que a integra, em 
detrimento ao disposto no Anexo XXII da Portaria de Consolidação n°. 
2, de 2017; 
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 Em relação a equipes de saúde da família (eSF), foi detectado na data 
da fiscalização a existência de equipes INCOMPLETAS (sem a 
composição mínima), em detrimento ao disposto no Anexo XXII da 
Portaria de Consolidação n°. 2, de 2017 c/c Anexo III da Portaria MS nº 
37, de 18/01/2021; 

 A Unidade não possui AVCB/CLCB dentro do prazo de validade, em 
detrimento ao disposto no Decreto Estadual nº 63.911/2018;  

 A Unidade não possui reanimador Pulmonar/ventilador manual do tipo 
balão auto inflável com reservatório e máscara, em detrimento ao 
disposto na Resolução CFM nº 2153/2016; 

 A Unidade não possui certificado de calibração “vigente” do 
Desfibrilador; 

 A metodologia de verificação da temperatura e umidade não está 
definida em um procedimento operacional padrão (POP), em detrimento 
ao disposto no artigo 35, §4° do RDC Anvisa n° 44, de 2009; 

 Há falta de itens de medicamento para hipertensão arterial;  

 Há falta de itens de medicamento para outros grupos de medicamentos 
(farmacológicos); 

 Há itens de medicamento com data de validade vencida (expirada); 

 Há falta de Pílula (anticoncepcional oral); 

 Há falta de Anticoncepcional injetável;  

 Há falta de Camisinha (preservativo masculino); 

 Há falta de DIU; 

 Há falta de Pílula do dia seguinte (Contracepção de emergência); 

 Houve caso de SÍFILIS CONGÊNITA nos últimos três anos; 

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela ESF sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde não é 
mensurado;  

 A Unidade enfrenta dificuldade para agendamento ou encaminhamento 
de pacientes a AME (Ambulatório Médico de Especialidades) da rede 
estadual; 

 A Unidade NÃO registra diretamente ou indiretamente, por meio de 
órgão central: Dados no SIAB (Sistema de Informação da Atenção 
Básica), por ter sido DESCONTINUADO; 

 Em relação à PRODUÇÃO da Unidade, foi detectado na data da 
fiscalização que NÃO é efetuado registro de dados sobre 
medicamentos e/ou vacinas. 
 

UBS Ressaca: 
 

 Há equipe de saúde da família (eSF) da Unidade de Saúde com 
cobertura populacional fora da faixa entre 2.000 a 4.500 pessoas, em 
detrimento ao disposto no Anexo I da Portaria GM/MS nº 3.493/2024; 

 Em relação a equipes de saúde da família (eSF), foi detectado na data 
da fiscalização a existência de equipes INCOMPLETAS (sem a 
composição mínima), em detrimento ao disposto no Anexo XXII da 
Portaria de Consolidação n°. 2, de 2017 c/c Anexo III da Portaria MS nº 
37, de 18/01/2021;  

 A Unidade não possui AVCB / CLCB / TAACB dentro do prazo de 
validade, em detrimento ao disposto no Decreto Estadual nº 
63.911/2018, assim como à Instrução Técnica nº 01/2019 do Corpo de 
Bombeiros; 

 Ambientes externos e /ou internos não estão em boas condições de 
conservação, segurança, organização, conforto e limpeza, em 
detrimento ao disposto no artigo 36 do RDC ANVISA nº 63/2011; 

 A Unidade não possui sala de Acolhimento (pré-consulta de 
enfermagem), em detrimento ao disposto na Resolução CFM nº 
2153/2016; 

 A Unidade não possui sala de atendimento de enfermagem, em 
detrimento ao disposto na Resolução CFM nº 2153/2016; 

 A Unidade não possui sala de coleta ginecológica/citológica, em 
detrimento ao disposto na Resolução CFM nº 2153/2016; 

 A Unidade não possui acesso a pessoas com deficiências ou 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
D

S
O

N
 A

D
R

IA
N

O
 D

E
 C

A
S

T
R

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-4Y

U
0-4G

V
V

-6X
H

6-7T
P

M



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DF-05 – 5ª Diretoria de Fiscalização  
DF-5.2 
 

 

93 

mobilidade reduzida, em detrimento ao disposto na Lei Federal n°. 
10.098, de 2000; 

 A Unidade não possui banheiro adaptado para pessoas portadoras de 
deficiência (PCD), em detrimento ao disposto na Lei Federal n°. 10.098, 
de 2000; 

 A Unidade não efetua registro de controle e testagem diário do Carrinho 
de emergência; 

 A Unidade não possui certificado de calibração “vigente” do 
Desfibrilador; 

 Há falta de itens de medicamento para diabetes; 

 Há falta de itens de medicamento para hipertensão arterial; 

 Há falta de itens de medicamento para dislipidemias; 

 Há falta de itens de medicamento Antibióticos; 

 A Unidade não conhece a proporção de gestantes que passaram por 6 
consultas pré-natal, sendo a 1ª (primeira) até a 12ª (décima segunda) 
semana de gestação; 

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela eSF sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde não é 
mensurado; 

 A Unidade enfrenta dificuldade para agendamento ou encaminhamento 
de pacientes a Ambulatórios de especialidades da rede municipal; 

 A Unidade enfrenta dificuldade para agendamento ou encaminhamento 
de pacientes a AME (Ambulatório Médico de Especialidades) da rede 
estadual; 

 A Auditoria fez as seguintes anotações: 
1. O carrinho de emergência está em condições ruins. 
2. A unidade apresenta picos de energia frequentes. A energia não é 
estável. 
3. Conforme relato da gerente, a unidade apresenta queda de energia 
frequente e não possui gerador. 
4. A bateria da geladeira de vacinas não está funcionando 
adequadamente. Como a unidade não dispõe de gerador, as vacinas 
tem que ser levadas diariamente para o almoxarifado central. 
 
UBS São Luiz: 
 

 A Unidade não possui AVCB/CLCB dentro do prazo de validade, em 
detrimento ao disposto no Decreto Estadual nº 63.911/2018;  

 Ambientes externos e/ou internos não estão em boas condições de 
conservação, segurança, organização, conforto e limpeza, em 
detrimento ao disposto no artigo 36 do RDC ANVISA nº 63/2011; 

 Há falta de itens de medicamento para hipertensão arterial;  

 Há falta de itens de medicamento para dislipidemias; 

 Houve caso de SÍFILIS CONGÊNITA nos últimos três anos;  

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela eSF sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde não é 
mensurado;  

 Há equipe de saúde da família (eSF) da Unidade de Saúde com 
cobertura populacional fora da faixa entre 2.000 a 4.500 pessoas, em 
detrimento ao disposto no Anexo I da Portaria GM/MS nº 3.493/2024; 

 Em relação a equipes de saúde da família (eSF), foi detectado na data 
da fiscalização a existência de equipes INCOMPLETAS (sem a 
composição mínima), em detrimento ao disposto no Anexo XXII da 
Portaria de Consolidação n°. 2, de 2017 c/c Anexo III da Portaria MS nº 
37, de 18/01/2021; 

 Há falta de itens de medicamento de outros grupos de medicamentos 
(farmacológicos). 
 
UBS Jardim São Marcos: 
 

 Não há identificação do horário de atendimento em local visível próximo 
a entrada da Unidade de acordo com a Portaria de Consolidação n° 2 
de 2017; 
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 Não há identificação do Gerente (Administrador) da Unidade e dos 
componentes de cada equipe da unidade em local visível próximo a 
entrada da Unidade de acordo com a Portaria de Consolidação n° 2 de 
2017; 

 Não há relação de serviços disponíveis em local visível próximo a 
entrada da Unidade de acordo com a Portaria de Consolidação n° 2 de 
2017; 

 Não há detalhamento das escalas de atendimento de cada equipe em 
local visível próximo a entrada da Unidade de acordo com a Portaria de 
Consolidação n° 2 de 2017; 

 A Unidade não possui AVCB/CLCB dentro do prazo de validade, em 
detrimento ao disposto no Decreto Estadual nº 63.911/2018; 

 A Unidade não possui nebulizador (Aparelho para inalação); 

 A Unidade não conhece a proporção de gestantes que passaram por 6 
consultas pré-natal, sendo a 1ª (primeira) até a 12ª (décima segunda) 
semana de gestação; 

 Houve caso de SÍFILIS CONGÊNITA nos últimos três anos; 

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela eSF sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde não é 
mensurado; 

 A Unidade não efetua registro de dados sobre “Fila e tempo de espera 
para atendimento, exames, medicamentos e/ou vacinas”; 

 A Unidade não possui acessibilidade a pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida, em detrimento ao disposto na Lei Federal n°. 
10.098, de 2000; 

 O percentual de problemas de saúde solucionados pela ESF, sem 
encaminhamento a outro nível do sistema de atenção à saúde, não é 
mensurado; 

 A Unidade não efetua registro de dados sobre “Número de coletas de 
Papanicolau”; 

 A Unidade não efetua registro de dados sobre “Número de 
atendimentos não agendados" ou "extras". 

 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 

Como demonstrado nos itens A.3. e B.5., deste relatório, foram 

constatadas divergências entre os dados informados pela Origem e aqueles 

apurados no Sistema Audesp/IEG-M (reincidência). 

D.3. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES 

Estão referenciados ao presente processo de contas anuais, os 

seguintes protocolados: 

01 

Número: TC-024345.989.24 

Interessado: DOCPRINT SERVICE TECNOLOGIA Ltda. 

Objeto: 

Denúncia em face dos atos praticados pelo Exmo. Prefeito de Embu das Artes, contrato 
formalizado em dezembro de 2023 (outsourcing de impressão), com a devida dotação 
orçamentária, e que até o momento, passados 11 meses, não se realizou o pagamento 
da remuneração devida à contratada. Somado a isso, instaurou 03 licitações com 
objetos que compõe o contrato objeto da denúncia (papel, toner e impressoras). 

Procedência: Prejudicado 

 

Em relação ao assunto em tela, anotamos o que segue: 
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Trata-se de denúncia apresentada pela empresa Docprint Service 

Tecnologia Ltda. perante este E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(TC-024345.989.24, Evento 1.3), em razão de inadimplemento contratual 

relacionado ao Contrato nº 196/2023 (TC-024345.989.24, Evento 1.7), celebrado 

com o Município de Embu das Artes. Contudo, constatou-se que as partes 

celebraram acordo extrajudicial em 26 de março de 2025, no âmbito do 

Processo Administrativo nº 7195/2024 (Arquivo 70), com o objetivo de solucionar 

a controvérsia de forma consensual. 

Pelo referido instrumento, o Município reconheceu a dívida de R$ 

585.533,58, comprometendo-se ao pagamento em 12 parcelas mensais de R$ 

30.000,00 (Arquivo 70, fls. 01/02), iniciadas em 10/04/2025, enquanto a empresa 

credora concedeu ampla e geral quitação referente ao período contratual, 

inclusive renunciando a eventuais cobranças relativas à suspensão contratual 

ocorrida entre 28/03/2024 e 31/03/2025. 

Nos termos da Cláusula Quinta do acordo (Arquivo 70, fl. 03), ficou 

ajustado que o instrumento encerra o Processo Administrativo nº 7195/2024 e 

quaisquer recursos ou ações decorrentes do contrato em questão, 

caracterizando, portanto, a perda superveniente de objeto da denúncia ora 

em trâmite neste E. Tribunal. 

 

02 

Número: TC-024348.989.24 

Interessado: DOCPRINT SERVICE TECNOLOGIA Ltda. 

Objeto: 

Denúncia contra a Prefeitura de Embu das Artes referente ao Contrato nº 
195/2020, apontando inadimplemento contratual por 22 meses, com débito 
acumulado de R$ 4.401.157,18. Após o encerramento da vigência em 18/11/2024, 

a contratada afirma ter sido impedida de retirar os equipamentos locados, 
caracterizando, segundo a denúncia, descumprimento contratual e retenção 
indevida de bens. 

Procedência: Sim 

 

Em relação ao assunto em tela, anotamos o que segue: 

Preliminarmente, cumpre informar que o objeto da presente 

representação também é discutido em sede judicial, por meio da ação movida 

pela empresa representante em face da Prefeitura Municipal de Embu das Artes, 

em trâmite perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Embu das Artes-SP, sob o 

nº 1003503-32.2024.8.26.017625. 

Solicitamos à Origem informações e documentos que 

comprovassem os valores efetivamente pagos no âmbito do Contrato nº 
                         
25

 
https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=4W000719J0000&processo.foro=176&processo.numero=100350
3-32.2024.8.26.0176 – Acesso em 26/06/2024. 
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195/2020 (TC-024348.989.24, Evento 1.6), firmado com a empresa Doc 

Tecnologia Ltda., decorrente do Pregão Presencial nº 041/2020, cujo objeto 

refere-se à prestação de serviços de tecnologia da informação, incluindo a 

locação de equipamentos e softwares. 

A empresa denunciante alega que a Prefeitura deixou de quitar 

diversas notas fiscais durante a execução contratual, resultando em um suposto 

débito acumulado de R$ 4.401.157,18 (TC-024348.989.24, Eventos 1.1 e 1.12). 

Em razão disso, notificou a contratante, comunicando sua intenção de realizar a 

retirada dos equipamentos locados ao final do contrato (TC-024348.989.24, 

Eventos 1.13/1.14), alegando que teria sido indevidamente impedida pela 

Administração (TC-024348.989.24, Evento 1.1, fls. 03/05). 

Em resposta, a Origem apresentou os seguintes esclarecimentos: 

 Alegou que efetuou os pagamentos até março de 2024, mas 

que, diante da paralisação do fornecimento de insumos e da alocação de 

pessoal por parte da contratada, instaurou processo administrativo sancionador 

e suspendeu os pagamentos subsequentes (Arquivo 71); 

 Apresentou planilha analítica consolidada do fluxo financeiro, 

demonstrando que o total faturado pela contratada ao longo do contrato foi de 

R$ 17.897.418,55, dos quais R$ 13.834.815,56 foram efetivamente pagos, 

resultando em um saldo de R$ 4.062.602,99 em aberto (Arquivo 72); 

 Quanto à negativa de retirada dos equipamentos ao final da 

vigência contratual, justificou que estão em posse da Prefeitura em razão de 

requisição administrativa, devido à suspensão da prestação dos serviços pela 

contratada, conforme disposto no Decreto nº 3.131/2024 e com prazos de vigência 

prorrogados pelos Decretos nº 3.153/2025 e nº 3.179/2025 (Arquivos 73/76). 

Embora a Administração alegue ter realizado pagamentos até 

março de 2024, verificou-se, com base na própria planilha financeira da Origem, 

que há inadimplemento desde 02/01/2023 - Nota Fiscal nº 6690 (TC-

024348.989.24, Evento 1.12, fl. 152), configurando, até o momento, atraso 

superior a 30 meses. Ademais, a contratante reconheceu o débito total de R$ 

4.062.602,99 (Arquivo 72, fl. 06), contudo, com divergência dos valores 

apontado pela empresa (R$ 4.401.157,18). 

A Cláusula Quarta, item 4.3 do Contrato nº 195/2020, estabelece 

que os pagamentos devem ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a 

apresentação das notas fiscais (TC-024348.989.24, Evento 1.6, fl. 02). Ademais, 

o art. 78, inciso XV26, da Lei nº 8.666/1993 permite à contratada suspender suas 

                         
26

 XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
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obrigações em caso de atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos 

devidos pela Administração. 

Considerando as inadimplências da Prefeitura desde janeiro de 

2023, e que até o momento não foram regularizadas, o que resultou na 

interrupção dos serviços pela contratada, em março de 2024 (Arquivo 71), 

somado ao término da vigência contratual em 18/11/2024 (TC-024348.989.24, 

Eventos 1.6, fl. 03 e 1.8, fl. 01), não sendo mais possível sua prorrogação nos 

termos do art. 5727, inciso IV da Lei nº 8.666/1993, entende-se que era de pleno 

direito da contratada proceder com a retirada dos equipamentos. 

O contrato em questão caracteriza-se como prestação de serviços 

em regime de outsourcing, com locação de infraestrutura tecnológica (data 

center, servidores, ativos de rede e estações de trabalho virtualizadas) (TC-

024348.989.24, Evento 1.5, fl. 01). Essa modalidade contratual não transfere a 

titularidade dos bens à Administração, e não há cláusulas prevendo sua 

incorporação, doação ou aquisição ao final do contrato. 

Nos termos do art. 56528 do Código Civil, os bens objeto de locação 

permanecem de propriedade do locador, sendo o locatário mero detentor, 

mediante remuneração. Persistindo o inadimplemento da Administração e 

encerrada a vigência contratual, a manutenção dos bens pela contratante sem 

contraprestação constitui hipótese de enriquecimento sem causa, vedado pelo 

art. 88429 do Código Civil. 

Adicionalmente, a ausência de cláusula contratual expressa quanto 

à devolução dos equipamentos não afasta o direito da contratada à sua retirada, 

haja vista tratar-se de consequência natural da relação de locação e da 

titularidade privada dos bens. A negativa da Administração, portanto, carece de 

fundamento legal e contratual, resultando em violação aos princípios da 

legalidade, da boa-fé contratual e da vedação ao enriquecimento sem causa. 

Diante do exposto, considerando que permanece em aberto o 

débito de R$ 4.062.602,99, o qual contribuiu para a interrupção dos serviços 

pela contratada, bem como a conduta irregular da Administração ao impedir a 

                                                                          

 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

 
27

 Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos:  
[...]  
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo 
de até 48 (quarenta e oito) meses, após a vigência do crédito orçamentário que os autorizar. 
28

 Art. 565 - Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e 
gozo de coisa não fungível, mediante certa retribuição. 
29 Art. 884 - Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente 

auferido, feita a atualização dos valores monetários. 
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retirada dos bens locados ao final do contrato, constata-se o descumprimento 

das obrigações contratuais por parte da contratante, em afronta: 

 À Cláusula 4.3 do Contrato nº 195/2020, que estabelece o 

prazo para pagamento; 

 Ao art. 78, XV, da Lei nº 8.666/1993, que assegura o direito 

da contratada à suspensão em caso de inadimplemento; 

 Ao art. 565 do Código Civil, que garante a permanência da 

propriedade dos bens com o locador; 

 E ao art. 884 do Código Civil, que veda o enriquecimento 

sem causa. 

Assim, conclui-se pela procedência da denúncia. 

D.4. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES, RECOMENDAÇÕES 

E DETERMINAÇÕES DO TCESP  

No decorrer do exercício em análise, constatamos o atendimento à 

Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal. 

No que se refere às recomendações/determinações, haja vista os 

dois últimos exercícios tempestivamente apreciados, face à amostragem, à 

relevância e à materialidade, assim como a jurisprudência mais recente, 

verificamos, no exercício em exame: 

Exercício 
2020 

TC 
003312.989.20 

DOE-TCESP 
14/07/2022 

Data do Trânsito em Julgado 
11/09/2023 

Recomendações / determinações Atendida 

Adote medidas para o efetivo funcionamento do Sistema de Controle Interno;  Sim 

Avalie e desenvolva medidas para corrigir as falhas apontadas pelo IEGM sob as 
perspectivas Planejamento, Fiscal, Ensino, Saúde, Gestão Ambiental, Proteção à 
Cidade e Tecnologia da Informação, melhorando a efetividade dos serviços prestados; 

Parcial 

Atualize as informações sobre Obras Paralisadas e/ou Atrasadas; Não 

Corrija as divergências nos dados referentes à Dívida Ativa; Não 

Incluir as informações sobre a iluminação pública no sistema patrimonial da Prefeitura Sim 

Providenciar os Autos de Vistoria do Corpo de Bombeiros para todas as unidades de 
ensino e de saúde; 

Não 

Corrija as divergências verificadas nos dados fornecidos ao Sistema AUDESP; Não 

Cumpra as disposições contidas nas recomendações expedidas por esta Corte de 
Contas; 

Não 

Evite que as impropriedades anotadas na instrução processual voltem a ocorrer. Não 

 

Exercício 

2019 

TC 

004964.989.19 

DOE 

03/09/2021 

Data do Trânsito em julgado 

13/10/2022 
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Recomendações / determinações Atendida 

Diante da manutenção da baixa efetividade da gestão do ensino (Nota C no I-Educ), 
se faz necessária a adoção de medidas para incrementar a qualidade da educação 
municipal; 

Sim 

Providenciar o AVCB e licenças vigentes junto à vigilância sanitária para todos os 

estabelecimentos da saúde; 
Não  

Nomeação de servidor efetivo para o cargo de responsável pelo Sistema de Controle 

Interno; 
Sim  

Controle finalístico da Administração Indireta; Sim 

Realização do adequado planejamento para as contratações diretas; Sim 

Promoção de movimentações orçamentárias através de leis específicas; Não 

Atualização e registro adequado dos saldos de precatórios; Não 

Realizar o controle dos requisitórios a receber; Sim 

Incrementar a cobrança da dívida ativa; Não 

Incluir as informações sobre a iluminação pública no sistema patrimonial da Prefeitura Sim 

Manter o controle sobre a qualidade do trabalho prestado pelas concessionárias de 

serviço público; 
Sim 

Regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros; Não 

Observar as disposições da Lei de Acesso à Informação e da Lei de Transparência 

Fiscal; 
Sim 

Atentar para as recomendações deste Tribunal. Não 

 

CONCLUSÃO 

Observada a instrução constante no artigo 24 da LOTCESP, a 

Fiscalização, em conclusão a seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências:  

A.1. RESULTADOS ORÇAMENTÁRIO E FISCAL 

 Déficit no resultado da execução orçamentária R$ 

44.532.331,38, correspondente a 3,51% (reincidência); 

 A Lei Complementar Municipal n° 528/2023 – LOA 2024 de 

Embu das Artes autorizou, em seu art. 8°, inciso III, a realização de 

transposições, remanejamentos e transferências, através de decretos do 

Executivo Municipal, até o limite de 10% da despesa fixada inicialmente, 

contrariando os art. 167, inciso VI, e art. 165, § 8°, da Constituição Federal e à 

jurisprudência deste Tribunal (reincidência); 

 Abertura de créditos adicionais e realizações de 

transferências/transposições no total de R$ 593.837.776,33, correspondendo a 

43,56% da despesa fixada inicialmente, o que extrapola o limite estabelecido na 

LOA do Município de 10% (Lei Complementar n° 528/2023) e a inflação do 

período de 4,83%, indo de encontro à jurisprudência desta Corte (reincidência). 

 

A.1.2. RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 

 Déficit financeiro de R$ 143.290.168,33, evidenciando 
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desequilíbrio nas contas públicas (reincidência); 

 Diferença de R$ 1.254.717,20, entre o resultado financeiro 

obtido da apurado pela metodologia de fluxo em relação ao resultado financeiro 

derivado do método de estoque, o que evidencia a existência de inconsistências 

entre os demonstrativos contábeis elaborados pela entidade, violando 

diretamente características qualitativas fundamentais da informação contábil, 

como a Representação Fidedigna, que exige que a informação seja completa, 

neutra e livre de erros materiais (NBC TSP Estrutura Conceitual – Item 3.10) 

(reincidência). 

  

A.1.3. ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

 Considerando o índice de liquidez imediata de 0,40, a 

Prefeitura não possui liquidez face aos compromissos de curto prazo, 

registrados no Passivo Circulante (reincidência). 

 

A.2.1. PRECATÓRIOS 

 A Municipalidade deixou de realizar o depósito na conta do 

TJSP do mapa de precatório de 2024, bem como precatórios de exercícios 

anteriores, totalizando R$ 26.415.750,82, em desrespeitando o previsto no § 20 

do art. 100 da CF/1988 (reincidência). 

 

A.3. ENCARGOS SOCIAIS 

 Recolhimento intempestivo junto ao INSS, dos encargos 

sociais relativos ao regime geral de previdência social referente à competência 

2024, no valor total, de R$ 23.215.956,10, em desrespeito ao art. 30, inciso I, 

alíneas b e c da Lei Federal nº 8.212/91 (reincidência); 

 Recolhimento intempestivo das parcelas relativas à 

contribuição previdenciária patronal nos meses de janeiro, abril, maio e junho, 

em desacordo ao art. 20, inciso II da Lei Complementar Municipal nº 441/2020 

(reincidência); 

 Não recolhimento da parcela relativa à contribuição 

previdenciária patronal, referente ao mês de dezembro 2024, o que contraria o 

art. 1°, inciso II da Lei Federal n° 9.717/98 (reincidência); 

 Houve recolhimento em atraso das parcelas relativas à 

contribuição previdenciária dos servidores, acarretando multas e juros de R$ 

446.271,24, em desacordo ao art. 20, inciso I da Lei Complementar Municipal nº 
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441/2020 (reincidência); 

 Não recolhimento da parcela relativa à contribuição 

previdenciária dos servidores, referente ao mês de dezembro 2024, o que 

contraria o art. 1°, inciso II da Lei Federal n° 9.717/98 (reincidência); 

 Não recolhimento da parcela relativo ao PASEP, referente 

aos meses de novembro e dezembro 2024, o que contraria o art. 1°, inciso II da 

Lei Federal n° 9.717/98. 

 

A.3.1. PARCELAMENTOS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS 

 Deixou de pagar 1 parcela dos acordos nºs 125/2022, 

126/2022, 127/2022, 128/2022, 242/2022 e 232/2023 e 2 parcelas do acordo nº 

208/2024, o que contraria o art. 1°, inciso II da Lei Federal n° 9.717/98. 

 

A.3.3. DESPESAS COM PAGAMENTO DE MULTA E JUROS DE MORA 

 Multas e juros provenientes de atrasos nos recolhimentos 

dos encargos, gerando, no exercício de 2024, o pagamento total de R$ 

990.909,18, sendo um ato antieconômico que vai de encontro ao princípio 

constitucional da eficiência e da economicidade, em desrespeito aos artigos 37 e 

70 da Constituição Federal e violando o artigo 4º e 12, §1º da Lei Federal nº 

4.320/64, bem como julgados deste Tribunal de Contas (reincidência). 

 

A.5.2. TRANSFERÊNCIA À CÂMARA DOS VEREADORES 

 Em todos os meses do exercício de 2024, com exceção de 

setembro, os repasses efetuados à Câmara Municipal ocorreram em valores 

inferiores aos devidos, gerando, até 20/12/2024, um montante acumulado a 

receber de R$ 6.765.016,34. A referida situação atenta contra o artigo 168 da 

Constituição Federal, cujo cumprimento pela Prefeitura é de caráter obrigatório, 

afetando diretamente os atos de gestão da Câmara Municipal. 

 

A.5.3.1. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE ENSINO / FUNDEB / CONTROLE 

SOCIAL 

 Descumprimento do piso nacional mínimo do magistério 

público da educação básica para o exercício de 2024, definido com base na Lei 

nº 11.738/08 (R$ 4.580,57), visto que o piso municipal foi fixado em R$ 3.802,84; 

 Ao final do exercício, as contas bancárias que receberam os 

repasses decendiais previstos no artigo 69, §5º, da LDB, não tinham saldo 
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suficiente (R$ 5.051,99) para cobertura dos valores inscritos em restos a pagar 

(R$ 493.422,28); 

 A rede municipal não se habilitou, no exercício em exame, à 

Complementação da União VAAR, ao não atender o disposto no artigo 14, § 1º, 

incisos I e IV da Lei nº 14113/2020; 

 Representante titular das Organizações da Sociedade Civil 

no Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – CACS, 

ocupou, simultaneamente, cargo comissionado na Secretaria de Educação do 

Município no exercício 2024, violando o artigo 34, §5º da Lei nº 14.113/2020. 

 

A.7.1.1. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DO MANDATO 

 Aumento de despesas nos últimos 180 dias de mandato em 

1,34% desatendendo o artigo 21, incisos II e IV, a, da LRF. 

 

A.7.1.2. DESPESAS ASSUMIDAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES  

 Insuficiência de disponibilidade para cobertura das despesas 

assumidas nos dois últimos quadrimestres, infringindo o artigo 42 da LRF, já 

que, a insuficiência de disponibilidade aumentou 71,25%, passando de R$ -

48.998.232,75 em 30/04 para R$ -83.909.112,25 em 31/12/2024. 

 

A.7.2.2. DESPESAS COM PUBLICIDADE NO PRIMEIRO SEMESTRE 

 No primeiro semestre do exercício em exame, as despesas 

empenhadas com publicidade do Órgão, incluindo as respectivas entidades da 

administração indireta, excederam a seis vezes a média mensal dos valores 

empenhados e não cancelados nos três exercícios anteriores, atendendo ao 

artigo 73, VII da Lei Eleitoral. 

 

B.3. OBRAS PARALISADAS 

 As informações sobre obras paralisadas encaminhadas pela 

Administração divergem daquelas informadas no Painel de Obras relativas ao 3º 

Quadrimestre do exercício de 2024, em desrespeito aos Comunicados SDG nºs 

42/2019 c/c 33/2021, que exige a atualização semestral do Sistema Cadastro de 

Obras (reincidência). 

 

B.5 DÍVIDA ATIVA  
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 Manutenção do baixo índice de recebimento da Dívida Ativa 

no exercício (1,58%), fato que compromete o princípio da eficiência, art. 37 da 

CF/1988 (reincidência). 

 

B.6.2. HORAS EXTRAS  

 Frequente pagamento de horas extras durante todos os 

meses do exercício de 2024, não se caracterizando situações excepcionais ou 

temporárias, totalizando R$ 7.893.469,65, em descumprimento o art. 65 da Lei 

Complementar Municipal n° 137/2010 (reincidência); 

 Pagamento de horas extras mensais superiores a 60 

horas, contrariando o art. 3º do Decreto Municipal nº 2.704, de 13/03/2023, que 

estabelece um limite de 60 horas mensais (reincidência); 

 Constatou-se o pagamento indevido de horas extras, no total 

de R$ 32.936,43, a servidores que exercem funções gratificadas, em 

violação ao art. 64 da Lei Complementar Municipal nº 137/2010 (reincidência). 

 

C.1.1. I-PLAN  

 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M. 

 

C.1.2. I-FISCAL 

 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M. 

 

C.1.3. I-EDUC 

 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M; 

 Ausência total de emissão do Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCB) nos estabelecimentos de ensino da rede pública municipal, 

indo de encontro aos princípios constitucionais da legalidade e eficiência. 

 

C.1.4. I-SAÚDE  
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 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M. 

 

C.1.5. I-AMB 

 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M. 

 

C.1.6. I-CIDADE 

 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M. 

 

C.1.7. I-GOV TI 

 Diversos apontamentos referentes ao não atendimento de 

quesitos que impactam na nota do IEG-M. 

 

C.2.1. PLANEJAMENTO: 

 Os indicadores, metas e custos do Programa 39 – Atenção 

Primária à Saúde são incoerentes, não mensuráveis e/ou imprecisos, 

impossibilitando a avaliação da efetividade, eficácia e eficiência das políticas 

públicas, o que denota deficiência na gestão administrativa para o atendimento 

das metas da Agenda 2030 da ONU, assim como do previsto no caput do art. 37 

e parágrafos 1º, 10º e 16º do artigo 165 da Constituição Federal. 

 

C.2.2. SAÚDE 
 

C.2.3. RECURSOS  

 Dificuldade no abastecimento de materiais hospitalares nas 

unidades de saúde, em descumprimento ao Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 3.8; 

 Dificuldade na obtenção de materiais de higiene, em 

detrimento ao ODS 3.8. 

 

C.2.3.1. ESTRUTURA FÍSICA 
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 Ausência ou deficiência de acessibilidade para pessoas com 

mobilidade reduzida, em detrimento ao ODS 3.8; 

 Infraestrutura precária nas unidades de Atenção Primária à 

Saúde, em detrimento ao ODS 3.8. 

 

C.2.4. GESTÃO DE PESSOAS  

 Políticas salariais inadequadas aos profissionais da Atenção 

Primária à Saúde, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c; 

 Ausência de incentivos financeiros para a atualização 

profissional contínua, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c; 

 Carência de programas de suporte psicológico para 

profissionais de saúde, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c; 

 Falta de estratégias para manter os profissionais engajados 

a longo prazo, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.c. 

 

C.2.5. TECNOLOGIA 

 Equipamentos e infraestrutura de TI precários e/ou 

obsoletos, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c; 

 Falta de investimento em sistemas integrados de 

informação, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c; 

 Ausência de possibilidade de agendamento de consultas por 

meio de telefone ou aplicativo na Internet, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c 

o 9.c; 

 Insuficiente capacitação dos profissionais para utilizar 

ferramentas tecnológicas, em detrimento aos ODSs 3.8, 3.d c/c o 9.c. 

 

C.2.6. POLÍTICAS E REGULAMENTAÇÕES 

 Baixa transparência na alocação de recursos para saúde, 

em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8; 

 Insuficiente participação da comunidade nas decisões de 

saúde, em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8; 

 Participação irrisória dos profissionais da saúde na 

elaboração de políticas públicas, em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8.  
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C.2.7. PROCEDIMENTOS 

 Problemas na gestão de agendas, com marcação de 

consultas e confirmação prévia, a fim de evitar ausências, em detrimento aos 

ODSs 16.6 c/c o 3.8; 

 Ineficiência de processos eficazes para triagem e 

encaminhamento de pacientes, em detrimento aos ODSs 16.6 c/c o 3.8; 

 Carência de estratégias para a promoção da saúde mental, 

em detrimento aos ODSs 16.6, 16.7 c/c o 3.8.  

 

D.1. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

 Irregularidades constatadas na fiscalização ordenada 

realizada no exercício de 2024, quanto ao seguinte tema: (II) Estratégia Saúde 

da Família (reincidência). 

 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 

 Como demonstrado nos itens A.3. e B.5., deste relatório, 

foram constatadas divergências entre os dados informados pela Origem e 

aqueles apurados no Sistema Audesp/IEG-M (reincidência. 

 

D.3. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES 

 Descumprimento de obrigações contratuais ao manter 

pagamentos em atraso desde janeiro de 2023, totalizando débito de R$ 

4.062.602,99, em afronta ao prazo previsto na Cláusula 4.3 do Contrato nº 

195/2020 e ao art. 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/1993; 

 Impedir, indevidamente, após o encerramento da vigência 

contratual, a retirada de equipamentos locados pela contratada, sem amparo 

legal ou contratual, contrariando os princípios da legalidade, da boa-fé e da 

vedação ao enriquecimento sem causa, bem como os arts. 565 e 884 do Código 

Civil. 

 

D.4. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 Não atendimento às recomendações desta Corte. 
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À consideração de Vossa Senhoria. 

 

DF-5.2, 23 de julho de 2025. 

 

Bruno Cesar de Freitas Vieira  Edson Adriano de Castro 

Auditor de Controle Externo           Auditor de Controle Externo 
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